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RESUMO 
 

 

 

Esta dissertação teve como objetivo principal investigar como a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) está promovendo o desenvolvimento dos catadores de material reciclável em 

Maceió (AL). Para cumprir esse propósito, foi realizada uma pesquisa documental que 

analisou o índice de sustentabilidade da coleta seletiva no município, considerado o principal 

instrumento de inserção dos catadores na cadeia de reciclagem proposta pela PNRS. Foram 

estudadas as quatro cooperativas que, atualmente, realizam a coleta seletiva domiciliar, a 

saber: Cooperativa dos Catadores da Vila Emater – COOPVILA; Cooperativa de Reciclagem 

de Lixo Urbano de Maceió – COOPLUM; Cooperativa de Recicladores – COOPREL 

BENEDITO BENTES; e a Cooperativa de Recicladores – COOPREL ANTARES. Os 

achados da pesquisa indicaram que as condições de trabalho dos catadores foram melhoradas 

depois da contratação pelo município, especialmente no que se refere ao recebimento de renda 

habitual, aprimoramento da estrutura física das cooperativas, apoio governamental e proteção 

previdenciária. Ademais, o estudo propõe a análise de implementação da política pública 

numa perspectiva multidimensional do desenvolvimento sustentável, o que permite 

contemplar, também, o cumprimento do ODS 8 da Agenda 2030, identificando, assim, as 

fragilidades que caracterizam obstáculos para que o catador possa ampliar o alcance da 

própria capacidade para exercer sua ocupação de forma digna. 

 

Palavras-chave: Política Nacional de Resíduos Sólidos. Catador. Coleta seletiva. ODS 8. 

Desenvolvimento humano. 



ABSTRACT 
 

 

 

This dissertation had as its main objective to investigate how the National Solid Waste Policy 

(PNRS) is promoting the development of recyclable material collectors in Maceió (Alagoas, 

Brazil). To fulfill this purpose, a documental research was carried out that analyzed the 

sustainability index of selective collection in the city, considered the main instrument of 

insertion of the collectors in the recycling chain proposed by the PNRS. The four cooperatives 

that currently carry out selective collection at home were studied, namely: Vila Emater 

Collectors Cooperative – COOPVILA; Maceió Urban Waste Recycling Cooperative – 

COOPLUM; Cooperative of Recyclers – COOPREL BENEDITO BENTES; and the 

Cooperative of Recyclers – COOPREL ANTARES. The research findings indicated that the 

working conditions of collectors were improved after being hired by the municipality, 

especially with regard to receiving regular income, improving the physical structure of 

cooperatives, government support and social security protection. Furthermore, the study 

proposes the analysis of the implementation of public policy in a multidimensional 

perspective of sustainable development, which also allows for contemplating the fulfillment 

of ODS 8 of the 2030 Agenda, thus identifying the weaknesses that characterize obstacles for 

the collector to expand the reach of their own capacity to exercise your occupation in a 

dignified manner. 

 

Keywords: National Solid Waste Policy. Waste picker. Selective collect. ODS 8. Human 

development. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 
O aumento exponencial da geração de resíduos e seu consequente descarte decorrente 

do modelo de produção industrial adotado pela sociedade de consumo ensejaram um olhar 

para as consequências dessa produção em âmbitos variados: econômico, ambiental, sanitário e 

social (KUHN; BOTELHO; ALVES, 2018). Com vistas a apresentar uma solução para os 

danos gerados por essa conduta, a Lei nº 12.305 (BRASIL, 2010), que instituiu a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, trouxe em seu bojo a gestão compartilhada desses 

resíduos gerados, destacando, dentre outros aspectos, o incentivo à prática da coleta seletiva, 

permitindo, assim, a emancipação econômica dos catadores (IPEA, 2013). 

A despeito da notória relevância dos demais elementos contemplados pela PNRS, em 

especial a gestão de resíduos sólidos e todo o arcabouço com vistas a promover o equilíbrio 

ambiental intergeracional, a pesquisa em apreço direcionou seu objetivo com vistas a analisar 

a inserção do catador na cadeia de reciclagem1. Enfatiza-se, nesse aspecto, a 

instrumentalidade da coleta seletiva para o desenvolvimento dos catadores na realização de 

um trabalho digno, um dos objetivos elencados na Agenda 2030 pela Organização das Nações 

Unidas (ONU), especificamente o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 8: 

promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e 

produtivo, e trabalho decente para todos (BARBIERI, 2020). Isso posto, ao contemplar a 

figura do catador como ator na gestão dos resíduos sólidos, observa-se o diálogo estabelecido 

entre a PNRS e a Agenda 2030, numa conjunção propulsora do desenvolvimento sustentável 

(ZAMBAM; SANTOS, 2020). 

Nesse contexto, a atividade do catador, anteriormente denominada “catador de lixo 

reciclável”, adquiriu nova acepção com o advento da PNRS, tendo sido alçada à ocupação de 

catador de material reciclável. O referido texto legal, por sua vez, também fomentou a 

organização dos catadores em associações ou cooperativas, para que pudessem unir forças 

para ofertar serviços aos municípios e, assim, realizar a coleta seletiva. Desse modo, a 

ocupação de catador ilustra o paradoxo observado na sociedade de consumo: o crescimento na 

adesão a propostas sustentáveis e inclusivas versus a precarização do trabalho. No caso em 

questão, o paradoxo incide justamente no exercício de um trabalho que tem por finalidade 

promover a sustentabilidade social (MAGALHÃES, 2016). 

1 Cadeia de reciclagem é o termo utilizado para caracterizar o processo iniciado pela coleta de material usado 

decorrente do consumo e da indústria que passará por estágios diversos até chegar às indústrias de reciclagem. 

Por essa razão, é considerada complexa, envolvendo múltiplos atores sociais, como, por exemplo, consumidores, 

catadores, cooperativas, governos, indústrias, sucateiros (SANTOS et al., 2016). 



11 
 

 

Nesse sentido, diante das modificações legislativas recentes, a exemplo das reformas 

trabalhista e previdenciária, assim como as inovações ocorridas no mercado de trabalho nos 

últimos anos, favorecendo o aumento da precarização e o crescimento da informalidade, a 

figura do catador de material reciclável desperta a atenção. Esse trabalhador teve sua imagem 

associada aos “rejeitos” da sociedade, sendo acompanhado pela precariedade na realização de 

suas atividades (NETO; GOMES, 2016). Todavia, com a conquista de lugar de destaque nas 

discussões acerca da sistemática da reciclagem no país há mais de dez anos, por meio da 

PNRS, parece irrazoável que as condições de trabalho agravadas recentemente para a maioria 

dos trabalhadores sejam constantes na vida dos catadores desde sempre. 

Logo, a inquietude que motivou a presente pesquisa corresponde ao fato de que, 

inobstante o fato dos direitos dos trabalhadores terem sido gradativamente mitigados nos 

últimos anos, os catadores estão inseridos como atores numa política pública que contempla 

variáveis correlatas a temas de relevância internacional, como a ambiental, associada ao 

desenvolvimento sustentável, atenta aos efeitos que as práticas sociais atuais poderão causar 

às futuras gerações (BARBIERI, 2020). Dessa forma, considerando a amplitude do conceito 

de desenvolvimento sustentável, depreende-se o significado que a PNRS pode representar na 

vida dos catadores, caso seja efetivamente implementada, afastando-os das possíveis 

privações de liberdade que a realidade lhes impõe, tendo em vista a oportunidade que a 

liberdade possui no que concerne ao enriquecimento da vida humana (SEN, 2010). 

Desse modo, ainda que a Política Nacional de Resíduos Sólidos seja bastante estudada 

pela literatura (ALVES; VELOSO, 2018; BUENO; PICANÇO, 2019; MAIELLO; BRITTO; 

VALLE, 2018), pouco se sabe como a emancipação econômica e a promoção de cidadania – 

princípios da PNRS que neste trabalho serão referidos também pelo termo desenvolvimento – 

estão acontecendo para os catadores. Ademais, estudos realizados em diversas partes do país 

(TEODÓSIO; DIAS; SANTOS, 2016; SOARES; MADUREIRA, 2018; KUHN; BOTELHO; 

ALVES, 2018) retratam que, quase dez anos após a vigência da PNRS, ainda persiste a 

omissão no processo de implementação da política, especialmente no que se refere à 

realização da coleta seletiva pelos municípios. 

Nesse contexto, considera-se pertinente examinar como esse desenvolvimento está 

acontecendo, a despeito das dificuldades de execução da coleta seletiva pelos municípios 

(KUHN; BOTELHO; ALVES, 2018), e se a aplicação dos referidos princípios está 

proporcionando aos catadores um trabalho e uma vida dignos (OIT, 2012). Necessário se faz, 

portanto, analisar essa circunstância sob uma perspectiva multidimensional do conceito de 

desenvolvimento, posto que a obtenção de renda, tão somente, não permite ao trabalhador 
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assegurar a melhoria na qualidade de sua vida, uma vez que essa está intrinsecamente 

relacionada às condições que lhes são ofertadas, a exemplo da educação, cuidados com a 

saúde e outros fatores (SEN, 2010). 

Diante do cenário por ora construído, questiona-se: a implementação da PNRS em 

Maceió (AL) está favorecendo o desenvolvimento dos catadores cooperativados? A partir 

dessa indagação, esta pesquisa tem como propósito investigar como a política pública em 

apreço está promovendo o desenvolvimento dos catadores de material reciclável na aludida 

capital, a partir dos indicadores de sustentabilidade de coleta seletiva empreendidos pelas 

cooperativas. 

Frente ao objetivo traçado, foram elaborados três objetivos específicos, quais sejam: 

(i) analisar como a PNRS pode contribuir para o desenvolvimento dos catadores e para o 

cumprimento da Agenda 2030; (ii) verificar se o trabalho cooperativado favorece a 

implementação da PNRS; (iii) analisar se o desenvolvimento sustentável alvitrado pela PNRS 

proporciona aos catadores cooperativados de Maceió (AL) um trabalho decente. 

De mais a mais, a presente pesquisa constitui uma proposta de investigação que visa a 

preencher a lacuna referente ao estudo do desenvolvimento proporcionado pela PNRS 

decorrente da realização do serviço de coleta seletiva pelos catadores. Nesse sentido, os 

resultados podem contribuir para a literatura que contempla a multidimensionalidade do 

desenvolvimento social, agregando, pois, (mais) diversidade de fatores, o que permitirá uma 

interpretação menos simplista que aquela estruturada em torno da percepção de renda. 

Além disso, o presente estudo pode contribuir para mapear os pontos de fragilidade 

existentes tanto na condução do processo de coleta seletiva pelo município, quanto pelas 

cooperativas no que tange à gestão de suas organizações, permitindo, desse modo, a 

elaboração de um plano de ação com vistas a aprimorar as atividades correlatas. E, ainda, 

considerando o impacto da pesquisa científica para a sociedade como um todo, este trabalho 

pode estimular o reconhecimento da necessidade de se conceber o desenvolvimento além da 

dimensão econômica, ensejando a reflexão acerca desse alcance para a melhoria de vida do 

catador. 

Em suma, o presente trabalho pretende evidenciar que a inserção do catador na coleta 

seletiva apresentada pela PNRS, se realizada com êxito pelos governos municipais, possui 

também o condão de efetivar o cumprimento do ODS 8 previsto na Agenda 2030. Destarte, a 

utilização dos indicadores de sustentabilidade da coleta seletiva elaborados pela Funasa, em 

2017, se apresenta como útil ferramenta para avaliar as condições de trabalho dos catadores 

cooperativados, com vistas a verificar, consequentemente, a inclusão social proposta pela 
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Política Nacional de Resíduos Sólidos. A proposta de ampliação do olhar além da 

emancipação econômica prevista pela PNRS, considerando a existência de outras dimensões 

que se reputam indispensáveis ao desenvolvimento sustentável, é um convite ao pensamento 

interdisciplinar, condizente à complexidade que a temática apresenta. 

A presente dissertação encontra-se assim estruturada: nas seções seguintes, será 

possível encontrar o referencial teórico; o processo metodológico, com a apresentação dos 

procedimentos de coleta e a análise de dados; os resultados e a discussão; a conclusão do 

estudo, com a síntese dos principais resultados, bem como limitações e recomendações para 

futuros trabalhos. Por fim, apresentam-se as referências e os anexos que nortearam toda a 

pesquisa. 
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2 A SOCIEDADE DE CONSUMO 

 

 

Numa sociedade condicionada ao consumo, alheia aos efeitos nocivos dessa prática, 

completamente afastada de uma postura preventiva, o crescimento exponencial da produção 

de resíduos é inevitável, afetando diretamente o meio ambiente, bem como a qualidade de 

vida da população. Nesse contexto, o excesso da produção de resíduos sólidos acabou 

motivando a busca por alternativas para o controle e o consequente armazenamento. 

O movimento de conscientização acerca do consumismo exacerbado tem percorrido 

searas variadas para conseguir atingir uma meta razoável de cidadãos atentos aos seus estilos 

de vida. Perpassa desde a veiculação de informações, no que tange aos danos causados por 

esse modo de gerir as ações, até à educação preventiva, com ênfase nas práticas de 

(re)aproveitamento de recursos já apropriados pela população. 

Noutro plano, os crimes ambientais cometidos pela extração ilegal de recursos naturais 

e suas consequentes punições têm impulsionado a indústria no sentido de desenvolver 

técnicas e produtos menos danosos com vistas a diminuir a emissão de agentes poluentes e os 

gastos inerentes às penalidades decorrentes das práticas criminosas. Além, claro, do 

investimento direcionado às propostas de marketing na realização de campanhas publicitárias 

fazendo uso de estratégias e de ferramentas ecologicamente corretas, com o intuito de 

associação da marca a escolhas saudáveis e sustentáveis. 

No contexto dessa movimentação com o objetivo de substituir itens por outros, 

remete-se à reflexão proposta por Berman (1986), sobre o mundo criado pela sociedade 

burguesa na visão de Karl Marx, para quem “tudo o que é sólido desmancha no ar”, posto que 

tudo seria construído para ser desfeito em seguida, a fim de ser substituído ou reciclado na 

sequência, dando ensejo a um processo cíclico a ser repetido inúmeras vezes, assumindo 

formas mais lucrativas a cada reinício. Estar-se-á, de certo modo, repetindo aquele ritual, 

todavia, num processo cíclico repaginado, revestido de material sustentável, mas hábil para 

fomentar o mesmo vício. 

Para Baudrillard (1995), a lógica do consumo é abstrata, ultrapassando, assim, os 

próprios objetos da relação. O que se compra, de fato, é algo imaterial, uma espécie de sinal 

que se pretende emitir, como um estilo de vida. Desse modo, os objetos têm afastado sua 

utilidade tal como concebida e passam a ser utilizados como símbolos em busca de prestígio 

social. Nessa linha de raciocínio, a necessidade de pertencimento a um grupo é o que move as 

pessoas ao consumo, alçando a esse o sinônimo de progresso. 
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Para esse autor, a publicidade é encarregada de projetar de forma massiva no 

inconsciente coletivo uma necessidade pautada na busca pela felicidade. Essa seria a principal 

referência da sociedade de consumo, caracterizada, também, por objetos destinados a 

intensificar o bem-estar. O foco contínuo no indivíduo culmina na ideologia vigente na 

sociedade, que trata a pessoa como um doente virtual, o que confere ao agente publicitário o 

encargo de propalar a cura, estimulando a funcionalidade das trocas e toda a sensação de bem- 

estar que esse processo desencadeia, o que é feito com alegria e, claro, lucro 

(BAUDRILLARD, 1995, p. 177-178). 

Corroborando esse raciocínio concernente à essência do ato de consumir, importa 

trazer à discussão a ilustração de Bauman (2001), quando assevera que a permanência numa 

corrida, de forma consciente, corresponde ao vício consumista em si, não necessariamente a 

conquista do prêmio disposto na linha de chegada. Estaria, portanto, o consumidor preso no 

processo descrito, posto que a corrida se consubstancia na atividade de comprar. A escolha 

pelo produto sustentável em detrimento do que utiliza matéria-prima conhecidamente nociva, 

quando de sua degradação, não descaracteriza a compulsão pelo ato de comprar. Ademais, 

independentemente do produto escolhido, caso não haja o descarte adequado, os danos ao 

ambiente acontecerão inevitavelmente, o que significa que o consumidor, para produzir o 

efeito de sua escolha consciente, precisa monitorar, também, a destinação do produto. 

Noutro aspecto, o consumismo que permeia a sociedade contemporânea não se atém a 

bens “sólidos”, mas a formas de viver que são apresentadas por meio da variedade de 

“vitrines virtuais”, ao passo que projetam um mundo ideal no qual “você” não está inserido, a 

não ser que adquira o produto apresentado que possibilita o alcance daquele padrão de vida. E 

essa busca incessante por inclusão pode explicar, nesse cenário, o alarmante crescimento de 

transtornos de ansiedade verificado no país nos últimos anos, especialmente associado ao 

elevado número de desemprego2, o que acaba influenciando os padrões de consumo. 

Justifica-se a reflexão sobre o consumismo característico da sociedade atualmente pelo 

fato de a política pública em análise instituir a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos por todos os geradores de resíduos, nos exatos termos da lei. Ou seja, nesse 

contexto, são responsáveis tanto os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, 

quanto os trabalhadores encarregados do manejo dos resíduos e, claro, quaisquer habitantes 

do país, que, em decorrência de suas atividades de consumo, gerem resíduos (ALVES; 

 

2 De acordo com Costa e colaboradores (2019), em pesquisa realizada sobre transtorno de ansiedade, concluíram 

pela associação com as condições socioeconômicas dos participantes. Estes apresentaram uma idade mais 

vulnerável para a ansiedade (18 a 35 anos) justamente por estarem buscando engajamento no mercado de 

trabalho, reconhecimento profissional e possuírem a responsabilidade de manutenção da família. 
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VELOSO, 2018). Desse modo, denota-se que a gestão dos resíduos sólidos ultrapassa a seara 

ambiental, envolvendo, da mesma forma, questões de natureza econômica e social. 

Partindo desse cenário característico da sociedade de consumo, a presente pesquisa se 

propõe a examinar as circunstâncias nas quais o catador de material reciclável realiza seu 

ofício. Distante de uma realidade inclusiva, carregando “nas costas” a responsabilidade de 

prover o sustento próprio e o dos seus, assim como qualquer trabalhador, extraindo do 

descarte alheio o valor que lhe é tão caro, ainda não consegue vislumbrar o passaporte para o 

mundo estabelecido como padrão social. No entanto, o formato geral de trabalho praticado, 

informalmente, permite ganhos variáveis, que nem sempre suprem as necessidades básicas. 

Por essa razão, o nascedouro de uma política pública contemplando a inserção dos catadores 

em programa impulsionador de sua emancipação econômica significou grande avanço na luta 

pela visibilidade desses trabalhadores. 

 
2.1 A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PNRS) 

 
 

Com a finalidade de estabelecer metas a serem seguidas pelas esferas governamentais 

para a promoção de limpeza urbana e a adequada gestão dos resíduos sólidos, passaram a 

vigorar no país tanto a Lei Nacional de Saneamento Básico (LNSB) – Lei nº 11.445 

(BRASIL, 2007) –, quanto a Lei nº 12.305 (BRASIL, 2010a), que instituiu a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS). 

Especialmente no que se refere à Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 

tramitou no Congresso Nacional durante vinte anos, suas diretrizes trouxeram uma série de 

medidas com vistas a promover uma nova forma de gerir os resíduos, assim como 

possibilitaram uma proposta de desenvolvimento econômico e social, de forma a proporcionar 

a sustentabilidade urbana. Dentre outros aspectos, conferiu à reciclagem importante 

contribuição para a redução de custos de produção, permitindo, por exemplo, à indústria 

utilizar materiais reciclados, o que passaria a refletir principalmente na economia de recursos, 

como energia e água (FROTA et al., 2015). 

Consoante o texto da lei instituidora da PNRS, resíduos sólidos correspondem a todo 

material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas, enquanto a 

reciclagem corresponde ao processo de transformação desses resíduos com a finalidade de 

transformá-los em insumos ou novos produtos (BRASIL, 2010a). 

O tempo significativo de tramitação não foi resultado de burocracia excessiva tão 

somente, mas de complexa discussão envolvendo diferentes perspectivas, uma vez que a 
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implementação da política representou o início de uma redefinição de papéis e 

responsabilidade, provocando alteração nas relações entre a sociedade civil, o Estado e as 

empresas (TEODÓSIO; DIAS; SANTOS, 2016). O texto legal introduziu, dentre essas 

alterações, por exemplo, o conceito de “responsabilidade compartilhada”, no sentido de que 

todos passam a se responsabilizar pelo ciclo de vida do produto: fabricação, consumo e 

descarte. Esse último, inclusive, na concepção da lei, não significa abandono, já que a 

destinação final do resíduo está inserida nessa responsabilização (COUTO et al., 2019). 

A política inovou trazendo à centralidade alguns elementos até então negligenciados, 

como a coleta seletiva e o controle social, o que enseja transparência nos contratos e a 

inclusão socioprodutiva dos catadores (WIRTH; OLIVEIRA, 2016). Representa um marco na 

proteção ao meio ambiente, principalmente pela idealização dessa gestão integrada, que, 

consoante os termos da lei, é assim definida: “conjunto de ações voltadas para a busca de 

soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, 

ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento 

sustentável” (BRASIL, 2010a). 

Há de se reconhecer, contudo, que nesse modelo de gestão integrada, coube aos 

municípios relevante parcela de cumprimento das metas estabelecidas para a efetiva 

implementação da política, a exemplo do compromisso com a extinção dos lixões e o 

investimento em aterros sanitários3, bem como a implantação da coleta seletiva, com a devida 

inserção dos então catadores de lixo na cadeia de reciclagem. Além dessas, outro objetivo 

primordial corresponde à elaboração de planos municipais de gestão integrada de resíduos 

sólidos, cuja execução tende a ser facilitada com a participação em consórcios públicos. De 

acordo com o IBGE (2020b), foi identificado crescimento no que pertence ao percentual de 

municípios participantes de consórcios públicos envolvendo políticas na área de manejo de 

resíduos sólidos: 31,4% em 2015, com evolução para 35,2%, em 2019. 

No entanto, a maneira como a política é implementada em determinada localidade 

tende a influenciar diretamente a forma como o catador de material reciclável é inserido no 

processo. Nesse sentido, é importante esclarecer que, antes mesmo do advento da PNRS, já 

havia formas de gerir o serviço público de limpeza urbana: cita-se o modelo de gestão 

estatista, caracterizado pela tomada de decisões e execução da atividade pelas prefeituras, e o 

modelo de gestão privatista, cujos serviços são prestados por empresas privadas. 

 

3 “[...] aterro sanitário é um tratamento baseado em técnicas sanitárias de impermeabilização do solo, 

compactação e cobertura diária das células de lixo, coleta e tratamento de gases, bem como tratamento do 

chorume, entre outros procedimentos técnico-operacionais responsáveis por evitar os aspectos negativos da 

deposição final do lixo” (PORTELLA, 2014, p. 121). 
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Para Wirth e Oliveira (2016), o modelo estatista delega ao catador a função de 

triadores, geralmente executando suas tarefas em galpões das prefeituras, afastando-os da 

realização da coleta domiciliar. Já o modelo privatista, por sua vez, não confere prioridade à 

coleta seletiva e à reciclagem, atribuindo a empresas esse processo. Percebe-se que esses 

modelos contemplavam apenas a destinação dos resíduos sólidos, enquanto a PNRS amplia a 

abrangência de atenção, ensejando, dessa forma, uma verdadeira reconfiguração das práticas 

de gestão, nos termos da lei4. 

Acompanhando esse raciocínio, Bueno e Picanço (2019) destacam que vários artigos 

da lei instituidora da política em apreço dispõem sobre a clara inserção dos catadores no 

sistema de gestão dos resíduos sólidos, consolidando sua ampla contribuição para a proteção 

ao meio ambiente. Há previsão desde a criação de cooperativas, ou outras formas de 

associações, à promoção de inclusão social e à emancipação econômica, além da exigência de 

que os municípios promovam a elaboração de um Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos, condição indispensável para que recebam recursos financeiros direcionados 

para serviços e empreendimentos relacionados ao manejo de recursos sólidos e limpeza 

urbana. 

É válido mencionar, entretanto, que, à época da publicação da lei instituidora da 

política, já existia no país um número considerável de cooperativas de catadores, associados 

de formas diversas, e que, com o advento da implementação da política, puderam aperfeiçoar 

suas formas de organização, trazendo positivos indicadores de avanço naquelas localidades. O 

mesmo não pôde ser avaliado nas regiões em que, de fato, foi necessário providenciar a 

criação de coletivos de catadores, que, dada a forma artificial com quem foram criados, 

culminaram, por vezes, em emperrar a evolução da política (TEODÓSIO; DIAS; SANTOS, 

2016). 

Desse modo, a instituição da mencionada política viabiliza a geração de renda com a 

reciclagem de resíduos para os catadores. Para tanto, traz dentre seus princípios tanto o 

desenvolvimento sustentável, quanto o reconhecimento dos resíduos sólidos como geradores 

de trabalho e renda, capazes de promover a cidadania das pessoas envolvidas no processo de 

reciclagem, reconhecendo suas necessidades e viabilizando meios de satisfazê-las. De fato, a 

política “[...] propõe a destinação de recursos financeiros para os municípios realizarem 

trabalho de integração e capacitação de catadores de recicláveis, incentivando a criação e o 

 

4 “Art. 9º Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não 

geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos” (BRASIL, 2010a). 
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desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação” (GOUVEIA, 2012, p. 

1508). 

A rede de reciclagem proposta pela política traz, dentre seus objetivos, a integração 

dos catadores em todas as ações que envolvam a responsabilidade pelo ciclo de vida dos 

produtos. Desse modo, além da coleta dos resíduos, há contribuição para a melhoria do 

saneamento básico e, consequentemente, para a saúde pública no município, já que facilita o 

fornecimento desse material a baixo custo para a indústria, bem como a diminuição da 

necessidade de terrenos a serem utilizados como lixões e aterros (SANTOS, 2012). Há de se 

destacar que a coleta seletiva é apresentada como um dos instrumentos da política, figurando 

o catador como protagonista dessa ferramenta. 

Para Campos e outros (2009), a reciclagem seria o elo para a solução de três 

problemas: desigualdade social, volume de resíduos sólidos e impactos ambientais, uma vez 

que possibilitaria a geração de renda para os catadores, favoreceria o controle e a consequente 

redução dos resíduos, minimizando os danos ao meio ambiente. Nesse sentido, a Lei nº 

13.205 (BRASIL, 2010) propõe, dentre as metas a serem inseridas nos planos de gestão, além 

da extinção dos lixões, a promoção de inclusão social, com vistas a ensejar a emancipação 

econômica desses trabalhadores5. 

No movimento favorável à execução dos princípios norteadores da PNRS6, de acordo 

com levantamentos realizados, durante o período compreendido entre 2010 e 2018, cerca de 

400 municípios desativaram seus lixões, enquanto 461 municípios passaram a ter aterros 

sanitários (ASSOCIAÇÃO NACIONAL..., 2020). Contudo, a presença frequente de catadores 

nessas localidades sugere uma fragilidade a ser combatida para a consecução da execução 

satisfatória da política pública em apreço. A permanência dos catadores nos aterros sugere, 

também, o descarte irregular de resíduos recicláveis sem a devida separação do resíduo 

comum. Esse cenário caracteriza um dos principais obstáculos enfrentados pelos gestores 

municipais: a resistência por parte de catadores de lixo diante da possibilidade de perderem 

seu sustento proveniente das atividades dos aterros. Por essa razão, o processo de orientação 

para a capacitação e a organização desses catadores em cooperativas, gerando oportunidade 

de trabalho e renda, ainda é uma fase desafiadora (LIMA, 2018). 

 

5 “[...] Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 

abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) 

anos, e tendo como conteúdo mínimo: [...] V – metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à 

inclusão social e à emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis [...]” (BRASIL, 

2010). 
6 De acordo com o Compromisso Empresarial para a Reciclagem – CEMPRE (2020), o país possuía 1.269 

municípios com coleta seletiva, em 2020. 



20 
 

 

Um dos pontos que não pode ser desconsiderado diz respeito à relação concorrencial 

surgida com a entrada no mercado das cooperativas de catadores entre as empresas do setor de 

reciclagem, evidenciando, com isso, a força da herança oriunda da gestão privatista7. Assim, 

ainda que impulsionada com o surgimento da política, a atuação das cooperativas encontra 

também outras barreiras, dificultando o reconhecimento de sua utilidade para a realização dos 

serviços de reciclagem. 

Para Wirth e Oliveira (2016), a grande missão da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, no que refere à sua efetivação, reside exatamente na mudança de parâmetros da 

gestão dos resíduos sólidos, o que garantirá a efetiva inclusão dos catadores nos processos que 

lhes são pertinentes. Sob outro prisma, contemplando os principais fatores procrastinadores da 

PNRS, Teodósio, Dias e Santos (2016) destacam o lobby empresarial favorável ao processo 

de incineração concorrendo com a logística da reciclagem, o reforço da crença sobre a 

insuficiência de gestão das cooperativas de catadores e a dificuldade em trabalhar em grande 

escala. Todavia, essa distorção tende a ser sanada, considerando que a atuação desses 

profissionais não se exaure com o manejo dos resíduos, mas contempla, dentre outros fatores, 

uma função educativa, despertando a consciência da sociedade, por meio da coleta de porta 

em porta, com a orientação sobre a separação do lixo, o que desperta na população a 

responsabilidade coletiva na preservação ambiental. 

Ademais, além da resistência pela permanência dos aterros, é preciso reconhecer as 

falhas estruturais ainda existentes em significativa parcela do território nacional. De acordo 

com dados do IBGE8, no ano de 2019, o número de domicílios com lixo coletado diretamente 

atingiu o patamar de 84,4%, enquanto os que possuíam esgotamento sanitário (rede geral ou 

fossa séptica ligada à rede) corresponderam, apenas, a 68,3%. Conquanto o panorama 

fornecido pelo instituto não forneça dados detalhados, é possível cogitar as causas para as 

lacunas apontadas, provavelmente relacionadas à dificuldade de acesso às residências, como 

também a fragilidade no planejamento das redes de esgoto. 

Sob esse prisma, quase uma década antes da instituição da PNRS, Eigenheer (2003) já 

alertava sobre o risco de se produzir uma imagem distorcida acerca do sistema de coleta e 

tratamento do lixo no Brasil. Seu posicionamento baseava-se no fato de o acompanhamento 

ser realizado de forma concentrada nos sistemas, processos de coleta e tecnologias existentes 

 

 

7 Nesse modelo, há a transformação do serviço de limpeza urbana em mercadoria, ensejando o intermédio de 

uma empresa capitalista na prestação dos serviços aos usuários. A tecnologia utilizada e os demais elementos 

envolvidos são condicionados pela lucratividade do serviço (WIRTH; OLIVEIRA, 2016). 
8 Cf. IBGE. Panorama. Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/panorama>. Acesso em: 8 jul. 2020. 
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apenas em algumas cidades, notadamente os grandes centros, impossibilitando, portanto, uma 

análise da situação no país como um todo. 

Assim, apesar da existência de uma legislação consolidada, com princípios, diretrizes, 

objetivos e instrumentos bem alicerçados, como salientam Soares e Madureira (2018), a 

relação entre os termos dessa legislação e a realidade no Brasil ainda é bastante incipiente. 

 
2.2 A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS E O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL: CONEXÕES COM A AGENDA 2030 

 
A PNRS, trouxe dentre seus princípios, o desenvolvimento sustentável e uma visão 

sistêmica na gestão dos resíduos que contempla as seguintes variáveis: ambiental, social, 

cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública, abraçando, dessa forma, o que já traziam 

os objetivos prioritários da Agenda 21 Brasileira, lançada em 2002. Esta, construída a partir 

das diretrizes da Agenda 21 Global, tinha como eixo principal a sustentabilidade, 

contemplando a preservação ambiental, justiça social e o crescimento econômico 

(BARBIERI, 2020). 

A nova agenda, adotada oficialmente pelos países membros das Nações Unidas em 

2015, intitulada Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para o desenvolvimento 

sustentável foi idealizada partindo da premissa de que o desenvolvimento sustentável somente 

será alcançado com a junção essencial dos seguintes elementos: o crescimento econômico, a 

inclusão social e a proteção ao meio ambiente (IPEA, 2018). 

Esse enfoque, também, foi respaldado pelo texto legal que instituiu a PNRS, ao 

estabelecer em um dos princípios “o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e 

reciclável como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor 

de cidadania9”. Destaca-se, assim, a preocupação ambiental aliada à vertente econômica e 

seus reflexos no convívio dos catadores em sociedade, favorecendo o desenvolvimento desses 

trabalhadores enquanto cidadãos. 

Nesse sentido, ao pretender analisar a contribuição da PNRS para o desenvolvimento 

dos catadores, necessário se faz compreendê-la além da esfera do crescimento econômico, 

uma vez que costuma ser mensurada pelo Produto Interno Bruto per capita (PIB per capita)10 

da sociedade, e não contempla a informalidade na qual a maioria dos catadores exerce seu 

 

9 Cf. Art. 6º, inciso VIII, da Lei nº 12.305 (BRASIL, 2010). 
10 O Produto Interno Bruto (PIB) e o Produto Nacional Bruto (PNB) são índices que refletem apenas o 

desempenho da economia formal, excluindo bens e serviços não remunerados, trabalhos sem carteira assinada e 

remunerações informais, dentre outros (BARBIERI, 2020). 
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trabalho. Inclusive, foi exatamente pelo fato de não existir proporcional relação entre o 

crescimento econômico e a melhoria de qualidade de vida da população11 que surgiu a 

necessidade de buscar meios adequados que pudessem refletir a evolução do bem-estar das 

pessoas (GUIMARÃES; JANNUZZI, 2005). 

Para tanto, foram criadas diversas medidas com a finalidade de estabelecer 

instrumentos capazes de mensurar o desenvolvimento humano, possibilitando, assim, seu 

monitoramento e o aprofundamento do conhecimento sobre esse conceito. Dentre essas 

iniciativas, confere-se destaque ao instrumento criado pelo PNUD, em 1990 – o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH)12. Para Guimarães e Jannuzzi (2005), o IDH se caracteriza 

pela facilidade de entendimento, fruto da simplicidade assegurada pelo reduzido número de 

dimensões para a composição do índice, favorecendo o alcance do seu significado a um 

público amplo e diversificado. 

Embora este estudo não possua a pretensão de aprofundar a análise acerca das distintas 

vertentes da utilização do índice mencionado, o questionamento que norteia a presente 

pesquisa guarda estreita relação com o conceito de desenvolvimento humano em razão da 

multidimensionalidade que este ostenta, em clara consonância com a concepção de 

desenvolvimento sustentável contemplada neste trabalho. 

A ideia de desenvolvimento sustentável enraizada no senso comum associa sua 

concepção principalmente com as questões de proteção ao meio ambiente e preservação de 

recursos naturais. Nesse sentido, é relevante esclarecer que não se observa uma rigidez 

conceitual, haja vista a possibilidade de interpretação de acordo com o contexto que se 

pretende abordar. Consideram-se, para fins de compreensão do presente estudo, tanto o 

conceito apresentado no Relatório Bruntland – Nosso futuro comum, publicado em 198713: “o 

desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das 

gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”, quanto o idealizado por Sen (2010), no 

sentido de associar o crescimento econômico à liberdade do desenvolvimento humano. 

Reconhece-se que o alcance da expressão é ampliado em decorrência das diversas 

áreas envolvidas, como a ambiental – a mais associada –, a econômica e a política, por 

 

11 Consoante dados divulgados no Relatório de Desenvolvimento Humano (PNUD, 2020), o IDH do Brasil, em 

2019, cresceu de 0,762 para 0,765, caindo, contudo, cinco posições em relação ao ano anterior, ocupando 84º 

lugar entre 189 países. Na ocasião, o país ainda integrava as dez maiores economias do mundo. 
12 O PNUD passou a publicar, sob a orientação do economista paquistanês Mahbub ul Haq, baseado na teoria de 

capacidades e titularidades de Amartya Sen, relatórios anuais sobre as dimensões do desenvolvimento humano 

(GUIMARÃES; JANNUZZI, 2005). 
13 Cf. NOSSO FUTURO COMUM – Relatório Bruntland. Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento. Rio de Janeiro: Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1988. 
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exemplo, justificando, dessa forma, a heterogeneidade que caracteriza sua concepção. É de se 

observar que essas vertentes são complementares, compondo um conjunto complexo de 

saberes e atuação que possibilita promover o principal sentido da expressão, posto que “a 

dimensão econômica contém as outras dimensões e não se pode compreender nenhuma 

realidade de modo unidimensional” (MORIN, 2015, p. 69). 

Isso posto, para que se possa imprimir melhor compreensão na realização da pesquisa 

em comento, faz-se necessário contemplar a multidimensionalidade que o termo 

desenvolvimento sustentável enseja. Para isso, é preciso levar em conta a concepção 

idealizada por Sachs (2008), que entende ser necessário considerar as cinco dimensões 

simultâneas do conceito de sustentabilidade: (i) social – busca de equidade social entre os 

membros de uma geração; (ii) econômica – gestão eficiente de recursos provenientes de 

investimentos públicos e particulares; (iii) ambiental – proteção de possíveis danos causados 

ao meio ambiente; (iv) espacial – distribuição equilibrada do território; (v) cultural – respeito 

às diversas contribuições culturais para a construção do modelo de cada localidade. 

Sachs (2008), fazendo alusão à redefinição da expressão desenvolvimento sustentável 

influenciada por Sen (2010), vincula seu significado ao efetivo exercício de todos os direitos 

humanos, conferindo destaque, contudo, ao direito ao trabalho. Consoante seu raciocínio, o 

trabalho decente seria capaz de abrir caminho para o exercício de diversos outros direitos. 

Dessa forma, considerando o objetivo da pesquisa, evidencia-se o enfoque na teoria 

idealizada por Sen (2010), para quem o desenvolvimento sustentável é associado à ideia de 

liberdade. Para o economista, a liberdade referida é decorrente da(s) 

capacitação/capacitações14 do ser humano, que seria uma espécie de habilidade com 

autonomia apta a orientar a tomada de decisão em sociedade (COMIM, 2021). Considerada 

essencial no conceito de desenvolvimento, a liberdade individual estaria, por sua vez, 

relacionada ao aspecto da condição de agente (agency aspect) do indivíduo: “é a capacidade 

de livre agir das pessoas segundo os seus próprios fins e normas” (PINHEIRO, 2012, p. 14). 

Conforme esse raciocínio, as oportunidades que as pessoas possuem, sejam elas de 

natureza social, política e econômica, inevitavelmente, limitam a condição de agente de cada 

um (FELIPE; VARGAS, 2018). Por essa razão, um dos pontos relevantes das políticas de 

desenvolvimento é o propósito de identificar e combater os fatores externos comprometedores 

 

 

14 Esses serão os termos utilizados, aqui, como uma tradução para as referências de Amartya Sen à palavra 

“capability/capabilities”. Diante das inúmeras traduções para o português, dentre as quais se destacam 

“capabilidade” e “capacidade”, adotou-se, neste trabalho, a nomenclatura “capacitação/capacitações”, que, no 

entender de Comim (2021), se diferencia de “capacidade”, com o acréscimo do sentido de “ação”. 
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da condição de agente, a exemplo da exclusão social, da pobreza, da negação de direitos civis, 

dentre outros (PINHEIRO, 2012). 

Nesse contexto, o desenvolvimento como liberdade proposto por Sen (2010) coaduna 

com o pensamento complexo de Morin (2015), ao acrescentar quatro dimensões de 

sustentabilidade além das que foram apresentadas no Relatório Bruntland, a saber: dimensão 

política, dimensão cultural, dimensão espacial e dimensão interior (ROCHA; LUZIO-DOS- 

SANTOS, 2020). No que concerne à pesquisa, dentre esses acréscimos, destaca-se a dimensão 

interior, uma vez que, consoante Rocha e Luzio-dos-Santos (2020, p. 222), “nossa capacidade 

de refletir e sentir define valores e comportamentos, que podem se traduzir em potenciais 

transformadores da realidade”, corroborando, assim, a teoria seniana no que concerne à 

liberdade do agente, posto que cada indivíduo é o resultado da sua realidade, e, também, 

responsável pela criação dela. 

É prudente salientar, porém, que, a exemplo da concepção idealizada por Sen (2010), 

também o pensamento proposto por Morin (2015) sofre severas críticas pela escassez de 

estudos empíricos, bem como métodos claros para sua efetivação (COMIM, 2021; ROCHA; 

LUZIO-DOS-SANTOS, 2020). A despeito desse posicionamento crítico, o raciocínio que se 

extrai da multidimensionalidade e complexidade do desenvolvimento sustentável é a base 

para a melhor compreensão da investigação que se propõe no presente estudo. 

Corroborando esse entendimento, a pretensão da análise acerca da contribuição da 

política pública para a realização do trabalho dos catadores vai além da renda, da promoção 

da subsistência desses trabalhadores. Ao instituir como um de seus princípios o 

desenvolvimento sustentável, a PNRS ampliou o alcance de suas ações, o que possibilitaria ao 

catador a erradicação da pobreza não somente no que se refere à privação de suas 

necessidades básicas, mas também à privação de sua capacitação, uma vez que, no que diz 

respeito à teoria seniana, 

 
O que a perspectiva da capacidade faz na análise da pobreza é melhorar o 

entendimento da natureza e das causas da pobreza e privação desviando a atenção 

principal dos meios (e de um meio específico que geralmente recebe atenção 

exclusiva, ou seja, a renda) para os fins que as pessoas têm razão para buscar e, 

correspondentemente, para as liberdades de poder alcançar esses fins (SEN, 2010, p. 

123). 

 

Nesse sentido, foi apresentada a seguinte classificação das liberdades (SEN, 2010, p. 

58-60): 
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(i) liberdades políticas: escolher quem deve governar, possibilidade de fiscalizar 

autoridades, liberdade de expressão e liberdade de escolha entre partidos políticos; 

(ii) facilidades econômicas: liberdade de consumo, produção e troca, acesso e 

disponibilidade de financiamento; 

(iii) oportunidades sociais: condições para se viver melhor, com acesso à saúde, 

educação, longevidade, e garantir efetiva participação em atividades econômicas; 

(iv) garantia de transparência: grau de confiança mútua, com o direito assegurado a 

informações inerentes a interações sociais; 

(v) segurança protetora: formação de uma rede de segurança social, executada por 

meio da previdência, seguro-desemprego, benefícios sociais etc. 

 
Desse modo, ampliar essas liberdades dos indivíduos significaria incentivar e respeitar 

a condição de livre agir de cada um com base na sua própria razão de viver (PINHEIRO, 

2012). Nesse cenário, é válido lembrar de que esta pesquisa contempla uma categoria de 

trabalhadores estigmatizada, que realiza suas atividades à margem do pleno convívio social, 

uma vez que na maior parte dos casos sequer possuem o mínimo de instrução, o que 

compromete a conquista de um emprego formal. 

Por essa razão, em consequência de toda essa conjuntura, por vezes, auferir renda não 

ameniza a condição de pobreza sob a perspectiva da capacitação (SEN, 2010), posto que, 

como será constatado ao longo deste trabalho, a ausência de interesse dos catadores em 

apropriarem-se de conhecimento básico para impulsionar as atividades das cooperativas 

evidencia um entrave para seu pleno desenvolvimento. 

Esse é o entender de Sen (2010), ao afirmar que para que haja desenvolvimento é 

necessário que as principais fontes de privação de liberdade sejam removidas, dentre as quais, 

a pobreza e a ausência de oportunidades econômicas. Na sua concepção, o desenvolvimento 

“pode ser visto como um processo de expansão das liberdades reais que as pessoas desfrutam” 

(SEN, 2010, p. 16), e, como consequência desse raciocínio, o objetivo é abrangente, 

direcionado para os fins que o tornam importante. Vê-se, portanto, que no caso em análise, a 

oportunidade ofertada aos catadores à frente da coleta seletiva instituída pela política abrange 

mais que a sua subsistência. Uma vez conquistada a emancipação econômica idealizada no 

texto legal, surge também a ampliação de sua liberdade de escolha, logo, a possibilidade de 

reafirmação de sua capacitação enquanto cidadão e trabalhador. Nesse sentido, pontua-se que 

o texto legal instituidor da política traz em seu bojo a projeção do catador como agente 

ambiental, fomentando seu engajamento em associações e cooperativas. 
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Oportuno se faz, nesse enquadramento, discorrer sobre a abordagem das capacitações 

apresentada por Sen (2010), que concebe a pobreza sob duas perspectivas: pobreza de renda e 

pobreza de capacitação. Naturalmente vinculadas, inseridas numa relação causal, costumam 

refletir o acesso a serviços básicos, a exemplo da saúde e da educação. Ainda que a renda seja 

uma relevante ferramenta para a obtenção de capacitações, seria esperado, também, que o 

aumento de capacitação ensejasse maior produtividade e, consequentemente, a elevação do 

poder de auferir renda. Desse modo, “quanto mais inclusivo for o alcance da educação básica 

e dos serviços de saúde, maior será a probabilidade de que mesmo os potencialmente pobres 

tenham uma chance maior de superar a penúria” (SEN, 2010, p. 124). 

Reforça-se com esse raciocínio que o surgimento da PNRS representou para os 

catadores a viabilidade de desenvolvimento de sua ocupação, tendo em vista ultrapassar a 

consecução de renda – é válido lembrar de que a atividade da catação é anterior ao advento da 

lei –, ensejando a expectativa de sanar as privações de capacitação arraigadas à categoria 

profissional. É esperado, portanto, que a emancipação proposta pela política possa significar 

para o catador a liberdade do exercício pleno de seus direitos, com o aumento potencial de 

suas capacitações, ainda que estudos sobre o tema limitem essa contribuição à consecução de 

um trabalho e à geração de renda (REIS; TEODÓSIO, 2020; CONKE; NASCIMENTO, 

2018; SANTOS et al., 2016). 

No que se refere à emancipação econômica dos catadores, é possível relacionar o 

posicionamento de Sachs (2008), quando sustenta que se deve preferir a geração de emprego 

em detrimento das políticas assistencialistas justamente pelo fato de que a dignidade é 

proveniente do emprego. À meta da política, é possível ainda associar a ideia de liberdade 

concebida pela teoria seniana15 e também por Arendt (2018), no sentido de que só se conhece 

a liberdade quando se está livre da necessidade (aqui, referente às necessidades básicas) e da 

opressão (pleno exercício dos direitos políticos). 

Considerando esse cenário, no qual é possível inferir que a política incentiva a 

emancipação do catador além da consecução de renda, possibilitando a ampliação de suas 

capacitações com vistas a assegurar sua inclusão no mercado de trabalho de forma digna, é 

que se vislumbra a similitude dos princípios idealizados pela PNRS e pelos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) contidos na Agenda 2030. 

 

15 A abordagem das capacitações idealizada por Amartya Sen contempla noções interdependentes de liberdade: 

instrumentais e substantivas. As primeiras relacionam-se principalmente com as liberdades políticas e 

econômicas, além das oportunidades sociais; já as segundas, são inerentes ao acesso à educação e à cultura, 

participação na vida política da sociedade, à capacidade de impedir a fome e a desnutrição, dentre outras 

barreiras à vida digna (FELIPE; VARGAS, 2018). 
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Nesse sentido, destaque será dado ao ODS 8: “promover o crescimento econômico 

sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos 

(IPEA, 2018). De acordo com Barbieri (2020), o crescimento econômico sustentado 

corresponde ao crescimento da produção de bens e serviços mediante a continuidade de 

investimentos realizados ao longo do tempo. Já por crescimento inclusivo, corrobora a teoria 

de Sachs, no sentido de que “o desenvolvimento includente requer, acima de tudo, a garantia 

do exercício dos direitos civis, cívicos e políticos” (SACHS, 2008, p. 39). Afirma também 

que o crescimento sustentável está relacionado ao respeito e aos cuidados direcionados ao 

meio ambiente. 

O ODS determina ainda a existência de emprego pleno e produtivo, que, para Barbieri 

(2020), está intrinsecamente relacionado às necessidades básicas do trabalhador e de sua 

família. Para a OIT (2012), emprego produtivo é o que possibilita ao trabalhador e seus 

familiares um nível de consumo acima da linha da pobreza. Outro conceito que vem sendo 

aplicado pela OIT, desde o final da década de 1990, é o de trabalho decente, correspondendo 

ao trabalho que possa garantir renda justa, condições de segurança para a realização das 

atividades correspondentes, desenvolvimento pessoal, participação e representação social do 

trabalhador (BARBIERI, 2020, p. 148). 

Dessa forma, por meio da inclusão dos catadores nos programas de coleta seletiva a 

serem implementados pelos municípios brasileiros, a política favorece ainda a consecução das 

metas estabelecidas no ODS 8, visto que almeja assegurar aos catadores instrumentos hábeis à 

promoção de crescimento inclusivo, caracterizado pela oportunidade de realização de trabalho 

produtivo e digno. 

 
2.2.1 O ODS 8 e a ocupação dos catadores 

 
 

De acordo com o documento elaborado durante a Cúpula das Nações Unidas, a 

Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade. Com 

essa finalidade, foram instituídos cinco elementos essenciais para a consecução das metas 

estabelecidas: pessoas; planeta; prosperidade; paz; e parceria (por causa da coincidência de 

suas iniciais, ficaram conhecidos como os 5 Ps da Agenda). Os ODS foram então 

categorizados de acordo com cada um desses elementos (BARBIERI, 2020). Pelo teor do 

ODS 8, esse foi associado ao elemento prosperidade, assim concebido: “assegurar que todos 

desfrutem de uma vida próspera e plena, e que o progresso econômico, social e tecnológico 

ocorra em harmonia com a natureza” (BARBIERI, 2020, p. 132). 
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No entanto, é importante pontuar que, apesar da menção a um só Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), em especial, o ODS 8, não se pode desconsiderar a 

conexão existente entre todos os 17 ODS e suas 169 metas, que integram um documento 

elaborado com vistas a alcançar o equilíbrio entre as três dimensões do desenvolvimento 

sustentável: econômica, social e ambiental, norteando as ações necessárias para a esperada 

implantação, entre os anos de 2016 a 2030 (BARBIERI, 2020). 

Além disso, é mister elucidar que, ao propor a correlação entre os objetivos da PNRS 

e o ODS em destaque em relação aos catadores, direciona-se o foco para a Meta 8.8. O texto 

originário, apresentado pelas Nações Unidas, assim dispõe: “proteger os direitos trabalhistas e 

promover ambientes de trabalho seguros e protegidos para todos os trabalhadores, incluindo 

os trabalhadores migrantes, em particular as mulheres migrantes, e pessoas com emprego 

precário” (IPEA, 2018, p. 211). 

No entanto, considerando as peculiaridades que caracterizam os diversos países 

signatários, a Meta 8.8 sofreu ajustes e corresponde ao seguinte teor: “Reduzir o grau de 

descumprimento da legislação trabalhista, no que diz respeito ao registro, às condições de 

trabalho, às normas de saúde e segurança no trabalho, com ênfase nos trabalhadores em 

situação de vulnerabilidade” (IPEA, 2018, p. 211). Consoante a justificativa apresentada 

quando da adequação do texto, a realidade brasileira é mais carecedora do cumprimento da 

legislação do que de sua ausência, e, também, em situação tão preocupante quanto a dos 

imigrantes, há no país diversos grupos em situação de vulnerabilidade. 

Conforme a categorização estabelecida pela Agenda 2030, a meta nacional em análise 

é assinalada como meta finalística, ou seja, o seu objeto permite o alcance imediato do ODS 

específico, ao contrário das circunstâncias que classificam a meta como de implementação, 

quando se refere aos recursos de natureza diversa necessários para alcançar os ODS (IPEA, 

2018). 

Todavia, é possível visualizar um caminho caracterizado por inúmeros obstáculos até 

que as circunstâncias apresentadas na Meta 8.8 do ODS 8 se concretizem para os catadores 

brasileiros. Considerando o teor da meta nacional, não existe cumprimento da legislação 

trabalhista nas condições que permeiam a realidade da maioria dos catadores, sendo a 

informalidade justamente um dos pontos que mais afastam o alcance dessa meta. Diante da 

inexistência de contatos fixos ou mesmo habitualidade no recolhimento dos materiais 

descartados nas ruas, a obtenção de renda é marcada pela imprevisibilidade, o que culmina na 

incerteza quanto à própria subsistência. Ademais, Camardelo e outros (2020) concluíram que 
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a informalidade dificulta, inclusive, a precisão dos dados acerca do número de catadores 

existentes no país. 

Outro aspecto que merece destaque nesse sentido é a permanência de cerca de 3000 

lixões ativos16, de acordo com Associação Nacional dos Catadores e Catadoras de Materiais 

Recicláveis (2020), que costumam atrair os catadores avulsos para um ambiente totalmente 

precário, insalubre, haja vista o fato de que tanto nos lixões quanto nos aterros sanitários os 

resíduos não foram separados previamente, estando, pois, o catador exposto a dejetos de 

natureza diversa, a exemplo dos residenciais, hospitalares, industriais e comerciais (GALON; 

MARZIALE, 2016). 

De mais a mais, as circunstâncias de vida de grande parte dos catadores no Brasil 

denotam nítida vulnerabilidade, caracterizando-se, assim, restrições ao exercício de direitos, 

não excluindo a possibilidade de violação aos mesmos. Consoante estudo realizado por 

Moura e outros (2018), as condições de trabalho são marcadas pela insalubridade, com 

exposição a agentes nocivos, acarretando o surgimento de doenças respiratórias, além do 

desenvolvimento de lesões causadas por acidentes. 

Esse cenário que reflete a precariedade na qual a ocupação é exercida caracteriza o 

crescimento excludente, pois mantém os catadores sem qualquer proteção social ou garantia 

de subsistência. Nessas circunstâncias, o acesso aos serviços públicos essenciais, como saúde, 

moradia e educação, restam nitidamente comprometidos (BARBIERI, 2020). 

Para o monitoramento do alcance da meta em estudo, o IPEA (2018) apresentou 

subsídios para a construção dos indicadores nacionais, assim classificados: (i) razão entre o 

número de novas reclamações na justiça trabalhista e o número de trabalhadores ocupados; 

(ii) razão entre empregados sem carteira e total de empregados (IPEA, 2018, p. 212). As 

fontes sugeridas para a obtenção dos dados a serem trabalhados são o Portal Justiça em 

números, do CNJ, e a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua, do IBGE. 

Ocorre que, justamente em decorrência da situação de vulnerabilidade em que se 

encontram, muitos trabalhadores não possuem domicílio certo, logo, não são alcançados pela 

pesquisa. Assim, as fontes mencionadas não conseguem contemplar os trabalhadores que mais 

precisam da proteção almejada pelo ODS, sugerindo, assim, que a informalidade que se 

pretende combater caracteriza o principal fator violador dos direitos trabalhistas. 

 

 
 

16 Sob a alegação de escassez de quadros técnicos e gerenciais qualificados, bem como de recursos financeiros 

nos municípios, o Senado Federal aprovou o PLS nº 425, de 2014, prorrogando o prazo para que os lixões 

possam ser extintos até 2021. 
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No que se refere aos catadores de materiais recicláveis, a discrepância quanto ao 

número desses trabalhadores existentes no país também é reflexo da ausência de residência 

fixa, o que enseja a invisibilidade desses trabalhadores nas pesquisas oficiais do IBGE, a 

exemplo da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD (BALDIM et al., 2020). 

 
2.3 A INCLUSÃO DOS CATADORES NA CADEIA DE RECICLAGEM 

 
 

A coleta seletiva foi idealizada na PNRS como um de seus instrumentos de efetivação. 

Originalmente vinculada ao Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, sua 

execução é uma das condições para que os municípios possam ter acesso aos recursos da 

União destinados a serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos17. 

Da análise do Decreto regulamentador da referida política18, é visível o 

reconhecimento dos catadores como atores sociais integrantes do processo produtivo, a 

despeito da estigmatização associada à atividade de catação de objetos/materiais 

aparentemente destituídos de valor, jogados fora frequentemente, isso porque, a 

informalidade, aliada à herança pejorativa que a ocupação remete, situa o catador à margem 

da sociedade. Ainda que o exercício rotineiro da atividade consiga garantir o seu sustento e o 

de sua família, permanece excluído da proteção mínima assegurada ao trabalhador formal. 

Assim, embora à época da publicação da mencionada lei já existisse informalmente, 

realizada por catadores autônomos, a coleta seletiva proposta pela política pública em estudo, 

 

17 Cf. Lei 12.305 (BRASIL, 2010): “Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos 

sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a 

recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza 

urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de 

entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. §1º Serão priorizados no acesso aos recursos da 

União referidos no caput os Municípios que: [...] II – implantarem a coleta seletiva com a participação de 

cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 

pessoas físicas de baixa renda [...]”. 
18 Cf. Decreto nº 7404, de 2010: Título V – Da participação dos catadores de materiais recicláveis e 

reutilizáveis. 

“Art. 40. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos e a logística reversa priorizarão a participação de 

cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas 

por pessoas físicas de baixa renda. 

Art. 41. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos definirão programas e ações para a 

participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras formas de associação de catadores 

de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

Art. 42. As ações desenvolvidas pelas cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis no âmbito do gerenciamento de resíduos sólidos das atividades relacionadas no Art. 20 

da Lei nº 12.305/2010, deverão estar descritas, quando couber, nos respectivos planos de gerenciamento de 

resíduos sólidos. 

Art. 43. A União deverá criar, por meio de regulamento específico, programa com a finalidade de melhorar as 

condições de trabalho e as oportunidades de inclusão social e econômica dos catadores de materiais reutilizáveis 

e recicláveis”. 
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trata-se de uma das principais ferramentas para a efetiva consecução de seus objetivos, 

incumbindo ao poder público municipal a estruturação necessária para a sua execução. 

Classificada como instrumento essencial na cadeia de reciclagem, posiciona o catador como 

agente ambiental, o elo entre a sociedade e o poder público gestor dos recursos (BALDIM et 

al., 2020). Na prática, além de sua ocupação habitual, recolhendo os resíduos sólidos 

domiciliares, o catador assume a função de educador, orientando a população sobre a forma 

adequada de separação e descarte dos resíduos, de modo a facilitar o aproveitamento do 

material descartado (MAGALHÃES, 2016). 

Enfatiza-se, nesse aspecto, a imprescindibilidade do catador na dinâmica da coleta 

seletiva, atribuindo-lhe múltipla função, impulsionando, dessa forma, sua habilitação para 

alcançar a independência econômica descrita no texto da lei instituidora da política. Por outro 

lado, reconhece-se que o catador conquistou menção na previsão legal em razão da 

importância de sua atividade na coleta seletiva, nos moldes em que fora concebida nos idos de 

2010, e, que, enquanto for essencial na cadeia da reciclagem, se espera que sua participação 

esteja garantida. 

Nesse sentido, importa destacar, ainda, que a cadeia de reciclagem concebida nos 

moldes da PNRS concorre com outras tecnologias que são aprimoradas frequentemente, a 

exemplo da incineração. De acordo com Lima e Souza (2016), a existência desta e de outras 

tecnologias, apesar da convivência possível, quando envolve a realização de parcerias 

público-privadas, tende a ser escolhida a opção que ofereça o menor custo. Diante dessa 

possibilidade, o protagonismo do catador pode ser ameaçado na medida em que novos 

procedimentos, ao apresentarem melhor relação custo-benefício, comprometam sua 

participação no processo da reciclagem. De acordo com Neto e Gomes (2016), o custo da 

coleta seletiva é alto, entretanto, considerando que esse valor será refletido na reciclagem do 

material, favorecendo o equilíbrio ecológico do ambiente, tal fator deve ser considerado um 

avanço na relação custo/benefício. 

Essa circunstância evidencia mais um fator favorável à necessidade de se conceber a 

contribuição da PNRS para o desenvolvimento dos catadores sob uma perspectiva além da 

renda, posto que para almejar a conquista da emancipação econômica e assim poder assegurar 

sua permanência em concomitância com a existência das tecnologias disponíveis no mercado, 

é mister o aprimoramento de seus saberes práticos. Em estudo realizado por Castilhos, Silva e 

Santos (2016), é apresentado o registro de uma tentativa de integração dos catadores no 

sistema educacional, todavia, não se constatou a inclusão dos mesmos em decorrência das 

inúmeras dificuldades enfrentadas pelos trabalhadores em continuar a jornada em busca da 
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educação formal, a exemplo da falta de organização e da vulnerabilidade social e econômica, 

o que se pressupõe que para a efetiva inclusão seria imprescindível adotar medidas capazes de 

afastar esses entraves. 

Os autores sinalizam ainda para a fragilidade identificada diante da impossibilidade de 

apropriação, pelos catadores, do conhecimento necessário para a utilização de tecnologia 

compatível com formação profissional de, no mínimo, nível técnico-médio. No referido 

estudo, fazem alusão ao programa Certific, instituído pelo Ministério da Educação (MEC) e 

pelo Ministério do Trabalho (MTE)19, numa parceria com os movimentos de catadores ainda 

em 2012. No entanto, o programa, que parecia ser uma valiosa ferramenta para o 

desenvolvimento dos catadores, enfrentou uma série de dificuldades, como a inexperiência 

dos professores em contato com pessoas dotadas de pouca ou nenhuma escolarização, o 

descompasso entre os processos produtivos vivenciados nas cooperativas e os que são 

estruturados no âmbito dos níveis técnicos de formação, e, de forma decisiva, a 

descontinuidade política (CASTILHOS et al., 2016, p. 448). 

Diante dessa realidade, necessário se faz evidenciar a contribuição da PNRS na 

redução da desigualdade social, uma vez que a despeito das tecnologias existentes no mercado 

apresentarem custo inferior, e os catadores, por sua vez, ainda não estejam aptos a trabalhar 

com as mencionadas tecnologias, mantém-se a cadeia de reciclagem como tem sido gerida 

pelos catadores. Atualmente, a PNRS favorece a redução da desigualdade social em Maceió 

(AL) com o beneficiamento de cerca de 100 famílias em decorrência dos contratos celebrados 

com as quatro cooperativas de catadores de material reciclável cadastradas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
19 Nesse programa, idealizado como uma estratégia de política pública, o objetivo é a associação entre 

profissionalismo e elevação de escolaridade. Esta não configura pré-requisito para o ingresso ou reconhecimento 

e validação de saberes, existindo apenas a ressalva para obter a certificação do programa – é preciso ter o ensino 

fundamental (CASTILHOS; SILVA; SANTOS, 2016, p. 446). 
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3 O TRABALHO DO CATADOR DE MATERIAL RECICLÁVEL 

 

 

Nesta seção, será possível aprofundar mais acerca das condições de trabalho que 

permeiam a vida do catador de material reciclável. Para tal, apresentam-se, a seguir, as 

possíveis relações entre o profissional aqui observado como objeto de estudo e a sociedade 

como um todo, de forma a pensar, criticamente, as reais condições da catação, de modo a 

permitir o cotejo entre o período pré-pandêmico e o atual, a fim de relevar como seriam as 

condições de um trabalho minimamente digno. 

 
3.1 AS CARACTERÍSTICAS DA OCUPAÇÃO 

 
 

Apresentar as nuances que revestem o exercício da ocupação de catador de material 

reciclável para buscar a compreensão das dificuldades enfrentadas pela categoria no 

reconhecimento de sua atividade implica buscar o significado da relação da sociedade com o 

lixo, o que reflete a transformação da produção humana em decorrência de novos hábitos de 

consumo. 

O processo de tratamento do lixo pela sociedade desde os tempos remotos 

desenvolveu-se de forma lenta e gradual, haja vista a resistência vivenciada em virtude das 

drásticas mudanças comportamentais, pois era marcante a dualidade existente sobre o lixo e 

demais dejetos. Eigenheer (2003) retrata que existiram receio, rejeição e afastamento das 

sujidades, por um lado; e, por outro lado, aceitação, principalmente do lixo orgânico em razão 

do reconhecimento de sua utilidade na agricultura, por exemplo. Consistiu fator determinante 

para a limpeza urbana a criação de ruas e estradas (e a consequente manutenção), além da 

adequada iluminação das vias públicas, visto que até hoje a escuridão é um obstáculo para a 

preservação da limpeza, principalmente nas vias periféricas. 

Concomitante ao avanço das novas formas de produção introduzidas com o advento da 

Revolução Industrial e, por conseguinte, a migração dos habitantes das áreas rurais para as 

cidades, a população passou a presenciar o crescimento exponencial dos centros urbanos sem 

o devido planejamento, bem como um aumento na produção do lixo. Nesse cenário, um fator 

decisivo para impulsionar algum avanço referente à limpeza urbana foi o surgimento, no final 

do século XIX, da teoria microbiana das doenças, o que ensejou relevante importância à 

qualidade da água, e, portanto, um novo olhar para a necessidade de separar esgoto de 

resíduos sólidos (EIGENHEER, 2003). 
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De acordo com Eigenheer (2003), o Brasil, por se tratar de um país continental, com 

profundas e latentes desigualdades de desenvolvimento em suas regiões, não permite uma 

linearidade no mapeamento do processo de evolução da limpeza urbana, vez que se verifica a 

ausência de estudos específicos que viabilizariam a construção de uma memória desse 

processo. Reforça-se, assim, o pensamento no sentido de que só “costuma ser documentado e 

enaltecido o que resulta da produção humana, não o que sobra, se corrompe, se deteriora e se 

estraga, tornando-se lixo, com a implacável atuação no tempo” (EIGENHEER, 2003, p. 17). 

A caminhada para a formalização e o reconhecimento da atividade de catação teve 

início nos idos de 1999, com sua fundação oficializada no I Congresso Nacional dos 

Catadores de Materiais Recicláveis, realizado em Brasília, em junho de 2001. Na ocasião, as 

necessidades da categoria foram apresentadas em um documento intitulado Carta de Brasília, 

contendo elementos para a elaboração de um projeto de lei com vistas a regulamentar a 

profissão, pugnando, ainda, pelo fim dos lixões. Desde então, o Movimento Nacional de 

Catadores de Materiais Recicláveis (MNCMR) realizou diversos congressos, reunindo 

número significativo de catadores, com objetivos norteados pelos princípios da solidariedade, 

apoio mútuo, independência da classe, democracia direta, autogestão e auto-organização 

(MNCMR, 1999). 

Embora a atividade seja relacionada à escassez de recursos, ao analfabetismo e à 

ausência de oportunidades para o ingresso no mercado formal de trabalho (COUTO et al., 

2019), alguns pilares contribuíram para o fortalecimento do MNCMR e a inserção da 

reciclagem com inclusão social na agenda política brasileira: (i) o orgulho da profissão e a 

luta pelo seu reconhecimento; (ii) a organização sob a forma de associações e cooperativas; 

(iii) a atuação dos catadores como agentes políticos de defesa do desenvolvimento sustentável 

(SANT’ANA; MAETELLO, 2016). Assim, atuando num cenário excludente há décadas, o 

movimento vem articulando estratégias diversas com a finalidade de favorecer, dentre outros 

aspectos, o reconhecimento do catador de material reciclável como profissional indispensável 

à sociedade. 

O desenvolvimento de um trabalho coeso e robusto pelo movimento necessitava de 

parâmetros para a elaboração de metas precisas e alcançáveis, como, por exemplo, a 

quantidade de sujeitos a serem beneficiados com as ações correspondentes. Todavia, de 

acordo com Sant’Ana e Maetello (2016), a dificuldade de definição do número de catadores 

existentes só foi contornada com a elaboração de estudos realizados com base nos dados 

publicados no Censo Demográfico de 2010 e na Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) de 2012, ambos realizados pelo IBGE. Apesar da credibilidade e do 
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reconhecimento da pesquisa realizada, muitos foram os dados contestados pelos catadores 

vinculados ao movimento, haja vista a discrepância de algumas informações verificadas na 

prática, a citar o percentual superior de participação feminina na atividade de catação, 

enquanto o estudo só havia apontado 31,1% (SANT’ANA; MAETELLO, 2016). 

Nessa difícil tarefa, a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) formalizou o 

reconhecimento da categoria, em 2002, um marco representativo na luta pela visibilidade 

social dos trabalhadores. Codificada pelo número 5192-05, a ocupação está catalogada como 

catador de material reciclável, com a seguinte descrição sumária: “catam, selecionam e 

vendem materiais recicláveis como papel, papelão e vidro, bem como materiais ferrosos e não 

ferrosos e outros materiais reaproveitáveis”. 

Destaque-se que o próprio texto que descreve as condições gerais de exercício aponta 

a precariedade da atividade: “o trabalhador é exposto a variações climáticas, a riscos de 

acidente na manipulação do material, a acidentes de trânsito e, muitas vezes, à violência 

urbana”, trazendo, ainda, a informação de que, quando a atividade for realizada em 

cooperativas, há a possibilidade de especialização do trabalho (BRASIL, 2010b). Ademais, de 

acordo com Moura e colaboradores (2018), a aludida atividade é considerada insalubre em 

grau máximo, nos termos da Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE). Sem exigência de escolaridade ou qualquer formação profissional, o acesso 

ao trabalho é livre, numa nítida tentativa de inclusão do indivíduo que está à frente da cadeia 

de produção da reciclagem. 

Os catadores vivenciam, na prática diária, uma contrariedade do próprio sistema social 

e econômico que os produziu: embora consigam acessar uma renda para prover sua 

subsistência, são alvo de preconceito em decorrência das precárias condições nas quais seu 

trabalho é exercido (FILARDI; SIQUEIRA; BINOTTO, 2011). Constata-se, desse modo, que 

ainda são (re)produzidas condições repugnantes semelhantes às retratadas por Eigenheer 

(2003) em sua pesquisa. Todavia, faz-se mister admitir a força dessa herança nefasta, 

considerando a profunda transformação estrutural sofrida pela sociedade desde a época 

retratada. A mencionada obra descreve uma sociedade despida de praticamente todos os 

elementos indispensáveis na atualidade concernentes à saúde pública, tais como saneamento 

básico, o adequado descarte do lixo, vias devidamente pavimentadas, e, talvez, a diferença 

crucial capaz de transformar visceralmente tal histórico preconceituoso: o acesso a 

informações sobre os danos que a escassez de tratamento do lixo pode causar. 

Moreira e Pinheiro (2018) afirmam existir uma ideia de “cegueira social” envolvendo 

o cenário da exclusão e desigualdade das camadas mais pobres. Nesse contexto, a (so)negação 
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de direitos sociais à categoria dos catadores de lixo parece uma realidade comum. Consoante 

Eigenheer (2003), desde os tempos remotos, essa atribuição era inerente aos “socialmente 

inferiores”, haja vista a ameaça e a insegurança conferidas pela atividade, logo, afastados da 

atenção e da preocupação social. Desse modo, não se identificam como cidadãos, vivendo à 

margem da sociedade, alijados de direitos e deveres (COUTO et al., 2019). 

E é justamente nesse sentido que se faz necessário ampliar o significado a ser atribuído 

à expressão trabalho precário. No caso em análise, a precariedade vai além das condições do 

ambiente onde a atividade é exercida, bem como todo o contexto que a envolve. Seguindo 

esse raciocínio, Standing (2019) sustenta que os indivíduos inseridos nesse cenário são 

carentes de uma identidade ocupacional; não se sentem pertencentes a uma comunidade 

trabalhista solidária, tampouco vislumbram uma “sombra de futuro”; vivenciam poucas 

relações de confiança, reforçando a ideia de que o que está sendo realizado hoje não terá 

qualquer efeito em suas vidas e relações em longo prazo. 

Dessa forma, a despeito de parecer piegas, é possível imaginar um cenário alicerçado 

em profunda desigualdade, onde facilmente se encontra o arrimo de família que não possui a 

chance de ter uma noite de sono tranquila, já que não pode garantir a alimentação para os seus 

no dia seguinte, assim como a essência da vida em sociedade com a perspectiva de 

pertencimento de planos para a existência de um futuro. O acesso a direitos básicos, por 

vezes, lhes é cerceado em decorrência da ausência de confiança em sua própria qualificação, o 

que acontece principalmente em relação à educação. Diante dessas circunstâncias, para esses 

trabalhadores, parece que o melhor a ser feito é aceitar e seguir na sua lida precária, uma vez 

que, para assegurar a sua sobrevivência, a reciclagem é feita não apenas dos rejeitos 

abandonados nas calçadas, mas, também, das ínfimas oportunidades que a sociedade lhes 

permite. 

Assim, mesmo no seu núcleo social, não há o devido reconhecimento da atividade de 

catador de lixo como profissão. Como envolve o contato permanente com sujeira, materiais 

inservíveis, maus odores, o trabalho é eminentemente precário, razão pela qual a persecução 

por melhores condições não apenas é salutar, mas imprescindível para a proteção dos 

trabalhadores. Ademais, a ojeriza que a sociedade associada à atividade colide frontalmente 

com os preceitos de dignidade da pessoa humana dispostos constitucionalmente, favorecendo 

o isolamento de uma gama de indivíduos dos seus pretensos núcleos de pertencimento. 

No imaginário coletivo, os maus odores remetem a uma associação automática à 

sensação de possível contaminação, relacionado a algo danoso para a saúde. Pode-se ilustrar 

essa conduta com a prática antiga de verificar possível indício de perigo alimentar pelo cheiro 
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que os alimentos exalam. Associação parecida, relacionada à escassez de posses, era feita 

ainda na Antiguidade, quando “aos pobres se reservava a incineração em massa, ou 

simplesmente o lançamento em vazadouros além dos limites urbanos, juntamente com 

cadáveres de animais e lixo” (EIGENHEER, 2003, p. 39). 

Nesse contexto é importante ressaltar que a precariedade referida ultrapassa a 

insegurança de vínculo empregatício ou proteção trabalhista, dizendo respeito, também, à 

ausência de identidade profissional reconhecida, pouco ou nenhum senso de pertencimento a 

um núcleo profissional e uma forte sensação de rejeição pela atividade exercida. 

Considerando essa repulsa social, busca-se desvendar a origem da desqualificação do 

trabalho em contato com o lixo. Eigenheer (2003) descreve que, na Idade Média, quando as 

ruas em algumas cidades europeias passaram a ser calçadas para facilitar o deslocamento das 

carroças, a limpeza costumava ser feita sob subordinação ao carrasco da cidade, cabendo a 

prostitutas e prisioneiros a realização da tarefa. Àquelas, empregavam a justificativa com o 

fato de serem assíduas “usuárias” das ruas, enquanto estes recebiam a tarefa à título de 

punição. 

Desse modo, além de ter sua imagem frequentemente associada ao sujo, ao 

descartável, que já não possui qualquer valor, o catador é exposto diariamente a materiais que 

favorecem o contato com substâncias potencialmente nocivas ao organismo, podendo se 

contaminar pela manipulação e inalação de produtos químicos, bem como se ferir pelo 

manuseio de superfícies perfurocortantes (CAVALCANTE; SILVA, 2015). 

A ausência de informações sobre as formas adequadas de descarte do lixo pode 

resultar em graves acidentes e sérios problemas à saúde dos catadores, além da inutilização do 

material em decorrência da deterioração causada pelas condições adversas ao processo de 

reaproveitamento. No que se refere a acidentes de trabalho envolvendo profissões diversas, 

foi possível extrair dados oficiais que apontam que, em 2018, foram notificados 2,2 mil 

acidentes no município de Maceió (AL). E, no período compreendido entre 2012 e 2016, 

foram registrados 396 acidentes de trabalho relacionados à coleta de resíduos não perigosos20, 

evidenciando, assim, a precariedade que reveste a realização do trabalho, considerando, ainda, 

que a situação pode ser até mais alarmante, tendo em vista o número de acidentes que não são 

contabilizados em decorrência da informalidade das atividades profissionais exercidas, dentre 

as quais, a de catador de material reciclável. 

 

 

 
20 Cf. INICIATIVA SMARTLAB. 2020. Disponível em: <https://smartlabbr.org/>. Acesso em: 15 jul. 2020. 
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Numa abordagem genérica, a ocupação é fortemente marcada por condições precárias, 

seja pela informalidade que reveste a atividade, seja pela falta de conhecimento acerca das 

possibilidades de apoio ofertadas por órgãos governamentais e instituições sociais. Soma-se o 

fato dessa realidade afetar diretamente a dignidade do trabalhador, pois, conforme já 

mencionado, tais condições influenciam negativamente em suas relações, quanto aos seus 

núcleos de pertencimento, isto é, a vida em comunidade, sempre associada a uma atividade 

“inferior”. É comum associar o trabalhador ao lixo, que compõe o seu objeto de trabalho, 

menosprezando-o por isso – trata-se de uma clara violação à sua honra e dignidade, sem 

qualquer explicação plausível. 

Seguindo essa linha de raciocínio, em suma, a necessidade de proteger a dignidade do 

trabalhador vai além da esfera moral, como, por exemplo, sua intimidade, ou, ainda, a 

proteção contra agressões verbais, mas, também, suas condições de saúde e segurança no 

trabalho, componentes de seu aspecto físico-corporal (GOSDAL, 2006). 

 
3.1.1 As condições da catação durante a pandemia 

 
 

Nessa perspectiva, é válido ressaltar que a situação de isolamento social iniciada ainda 

em 2020, em decorrência da pandemia causada pela COVID-19, está servindo para realçar a 

precariedade que assola as comunidades de catadores no país. Mediante acesso às mídias 

sociais, é possível constatar uma movimentação constante com a finalidade de promover 

campanhas de arrecadação de donativos destinados aos catadores das mais diversas regiões 

brasileiras. Em Maceió (AL), é possível acompanhar o fluxo de cestas básicas que estão sendo 

entregues nas cooperativas por parceiros, a exemplo da Braskem, há mais de um ano. 

Essa movimentação sugere que, inobstante o fato de já estarem inseridos em 

cooperativas, situação que, em tese, teria o condão de afastar a informalidade e a precariedade 

a que estavam destinados, persiste a atmosfera assistencialista, colidindo com os preceitos 

cooperativistas idealizados. De acordo com dados extraídos da Pesquisa Ciclosoft 202021, 

mesmo nos municípios em que o auxílio financeiro foi mantido às organizações de catadores, 

houve a necessidade de fornecimento de auxílio extra, sob a forma de cestas básicas e 

equipamentos de proteção individual (EPIs). 

Ademais, importa destacar que durante o período de isolamento, a coleta seletiva 

domiciliar foi suspensa no município em voga, gerando certo desestímulo para a prática da 

 
 

21 Cf. PESQUISA CICLOSOFT. 2020. Disponível em: <www.cempre.org.br>. Acesso em: 25 jul. 2020. 

http://www.cempre.org.br/
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separação dos rejeitos que estava em progresso nas residências e nos condomínios da capital 

alagoana. A prefeitura orientou a população a armazenar o material reciclável ou depositar o 

material em um Ponto de Entrega Voluntária (PEV). Houve redução na coleta domiciliar e na 

triagem correspondente a 75% em comparação ao fluxo trivial seguido até então22. 

Os pontos de coleta disponibilizados nos bairros não foram suficientes para acomodar, 

satisfatoriamente, os rejeitos gerados na maior parte do ano de 2020, ensejando o descarte dos 

resíduos sólidos junto com os orgânicos. Com o retorno gradativo das atividades 

concomitantemente às medidas de abrandamento do isolamento social, já há indícios de 

diminuição da quantidade de rejeitos coletados em comparação ao período que antecedeu à 

paralisação da coleta, o que ensejará, mais uma vez, a necessidade de fortalecimento das 

atividades de conscientização da população. 

Essa redução no volume do material separado colide com o expressivo aumento do 

uso de embalagens descartáveis, impulsionado pelo fechamento temporário de bares e 

restaurantes, mas com a manutenção dos serviços de entrega. Com o desinteresse da 

população em armazenar o material reciclável ou depositá-lo nos PEVs, não houve 

proporcionalidade à quantidade de material coletado durante o período do isolamento social. 

O período iniciado pela pandemia do coronavírus, também, evidenciou a falta de 

educação básica da sociedade no que se refere ao descarte totalmente inadequado de itens de 

segurança indispensáveis no enfrentamento do vírus, com destaque para as máscaras. Em 

diversos bairros do município, em meio ao lixo irregularmente disposto nas ruas e calçadas, é 

possível encontrar máscaras descartáveis, numa nítida demonstração de ausência de educação 

e descaso com a saúde coletiva. 

A despeito da alta transmissibilidade, durante a pesquisa não houve relato acerca de 

número significativo de catadores contaminados pelo vírus causador da COVID-19. De fato, a 

Pesquisa Ciclosoft 2020 apontou apenas um caso confirmado dentre as cooperativas, bem 

como um caso confirmado entre os familiares de cooperativados23. A suspensão da coleta 

seletiva domiciliar, ao que parece, surtiu efeito positivo nesse sentido. Importa frisar que em 

Maceió (AL), durante o ano de 2020, os registros do INSS apontam para a concessão de 312 

benefícios previdenciários decorrentes da necessidade de afastamento para tratamento da 

referida doença infectocontagiosa por um período superior a quinze dias24. 

 

 

22 Cf. PESQUISA CICLOSOFT. 2020. Disponível em: <www.cempre.org.br>. Acesso em: 25 jul. 2020. 
23 Cf. PESQUISA CICLOSOFT. 2020. Disponível em: <www.cempre.org.br>. Acesso em: 25 jul. 2020. 
24 Cf. INICIATIVA SMARTLAB. Promoção do Trabalho Decente Guiada por Dados. Disponível em: 

<https://smartlabbr.org/>. Acesso em: 2 jun. 2021. 

http://www.cempre.org.br/
http://www.cempre.org.br/
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3.2 O TRABALHO COOPERATIVADO 

 
 

A pesquisa em apreço direciona a análise para o trabalho cooperativado considerando 

dois fatores: o estímulo promovido pela PNRS25 e o fato de a coleta seletiva no Município de 

Maceió ser realizada exclusivamente por cooperativas de catadores, inexistindo, assim, 

qualquer vinculação com associações de catadores ou catadores avulsos. Atualmente, quatro 

cooperativas de catadores de material reciclável realizam a coleta seletiva no município: 

COOPLUM, COOPVILA, COOPREL Benedito Bentes e COOPREL Antares, todas criadas 

anteriormente à lei que instituiu a PNRS. 

Normalmente o trabalho realizado pelo catador de material reciclável costuma iniciar 

de maneira informal, contudo, há aqueles que passam a integrar uma cooperativa para 

direcionar o esforço individual em benefício de todos. Teoricamente, em atenção à sua 

concepção, numa cooperativa não há subordinação entre seus membros, logo, inexiste vínculo 

empregatício entre eles. Os serviços são prestados com autonomia, ainda que haja um acordo 

quanto à divisão de tarefas entre os trabalhadores. 

A Lei nº 12.690 (BRASIL, 2012), que regulamenta a organização e o funcionamento 

das Cooperativas de Trabalho, dispõe sobre uma quantidade mínima de sócios (sete sócios), 

além da possível classificação em dois grupos: (i) cooperativa de serviços – prestação de 

serviços especializados pelos sócios para terceiros sem elementos caracterizadores de 

emprego; (ii) cooperativa de produção – os sócios contribuem para a produção de bens em 

comum, sendo a cooperativa a detentora dos meios de produção. 

A legislação mencionada elenca os seguintes princípios e valores que devem estar 

presentes em toda cooperativa de trabalho, a listar: (a) adesão voluntária e livre; (b) gestão 

democrática; (c) participação econômica dos membros; (d) autonomia e independência; (e) 

educação, formação e informação; (f) intercooperação; (g) interesse pela comunidade; (h) 

preservação dos direitos sociais, do valor social do trabalho e da livre iniciativa; (i) não 

precarização do trabalho; (j) respeito às decisões de assembleia; (k) participação na gestão em 

todos os níveis de decisão de acordo com o previsto na retromencionada lei e no Estatuto 

Social (BRASIL, 2012). 

Desse modo, percebe-se que a reunião em cooperativas, para que seja reconhecida e 

validada como legítima, precisa cumprir uma série de requisitos previstos legalmente, a 

 

25 Cf. “Art. 8º. São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: [...] IV – o incentivo à 

criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis”. 
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exemplo do que dispõem a Lei Geral do Cooperativismo – Lei nº 5.764 (BRASIL, 1971) – e a 

Lei que disciplina as Cooperativas de Trabalho – Lei nº 12.690 (BRASIL, 2012). Reforce-se 

que é exatamente em decorrência do cumprimento dessas normas que a proteção aplicada aos 

trabalhadores portadores dos vínculos de emprego passa a ser presumida, também, em relação 

aos trabalhadores cooperados, situação que os diferencia, portanto, dos catadores de material 

reciclável avulsos, por exemplo. 

A organização em cooperativas passa a ser, para o catador, a alternativa viável para o 

afastamento da precariedade que caracteriza sua lida diária informal nas ruas em busca de 

materiais rentáveis descartados. Kuhn, Botelho e Alves (2018) destacam que as cooperativas 

representam para os catadores um meio de reunir esforços com vistas a gerar renda e 

emprego. Nesse aspecto, a PNRS ensejou a esperança de que a atividade passasse a ser 

realizada, também, em melhores condições, tendo em vista o potencial econômico decorrente 

da cadeia de reciclagem. 

Entretanto, embora cediço que no ordenamento jurídico brasileiro o trâmite legislativo 

seja lento e burocrático, não se pode conceber que somente diante de expressivo interesse 

econômico seja possível normatizar as questões envolvendo a precarização do trabalho. Essa 

realidade precária, reflexo da rotina da maioria dos trabalhadores informais no país, resulta 

em consequências predominantemente negativas, advindas do descaso no tratamento 

dispensado à classe. No entender de Singer (2004), uma alternativa para essa questão seria a 

generalização dos direitos trabalhistas como direitos humanos assegurados a todos que 

trabalham, independentemente da categoria a que pertençam. 

Quando o sistema econômico impõe restrições impeditivas para que o trabalhador 

consiga alçar a proteção legal justamente para o exercício de sua atividade e em consequência 

desta, pode-se visualizar nessa situação o reforço da exclusão social, o que fere diretamente a 

relevância da dialética do trabalho. Para a Sociologia, o trabalho possui dupla importância: é 

uma condição indispensável para a vida social e constitui um determinante elemento para a 

formação do ser humano (SELL, 2001). Essa concepção reforça o entendimento acerca da 

necessidade do olhar atento e inclusivo para as diversas formas de trabalho que surgem, e que, 

seja pela recente prática ou mesmo pelo descaso dos legisladores, perduram sem que sejam 

instituídos mecanismos de proteção emergenciais até sua efetiva regulamentação. 

Nesse sentido, a projeção do catador de material reciclável concebida na PNRS possui, 

dentre as diversas consequências idealizadas, sua inclusão social, a ser concretizada por meio 

do trabalho realizado à frente da coleta seletiva, atuando como agente ambiental, 

conscientizando a sociedade sobre o correto descarte dos resíduos, e com esses gerando renda 
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para sua subsistência. Para tanto, o estímulo à criação de associações e cooperativas constitui 

relevante instrumento de concretização de uma nova realidade. 

A ausência desse apoio reflete a precariedade que em regra caracteriza a atividade 

individualmente, como se constata do estudo realizado por Jesus e colaboradores (2017) no 

sertão alagoano, ocasião em que se verificou que, dentre os catadores avulsos encontrados no 

lixão da cidade de Piranhas (AL), o trabalhador mais antigo da região já exercia a catação há 

mais de vinte anos, conseguindo obter em média cerca de R$ 250,00, valor significativamente 

inferior ao salário mínimo da época. 

De acordo com o entendimento de Pagotto (2019), o cooperativismo nascido nos anos 

de 1990 representa uma das múltiplas formas de trabalho observadas nas últimas décadas. 

Para a autora, as cooperativas são caracterizadas, de modo geral, por uma baixa produtividade 

e condições precárias de trabalho, o que corresponderia a um “cooperativismo informal”. 

Corroborando esse raciocínio, não se pode ignorar que fatores oriundos da realidade dos 

catadores influenciam diretamente nessa persistente informalidade, como o analfabetismo, o 

estigma e a ausência de conhecimento sobre o funcionamento de uma cooperativa em sua 

concepção legal. 

Nesse aspecto, ressalta-se a importância do cumprimento da Meta 8.8 inserta no ODS 

8, no que pertence à obediência à legislação trabalhista, que, para ser seguida, necessita se 

fazer conhecida também por quem dela deveria se beneficiar. Para tanto, no caso em apreço, o 

catador precisa de acesso à educação, o que viabilizaria o desenvolvimento dos catadores, 

ampliando, dessa forma, sua liberdade para exercer com propriedade e conhecimento 

suficiente a gestão das cooperativas as quais integram. 

As cooperativas no Brasil trazem em seu núcleo o propósito de satisfazer aspirações 

de natureza econômica, social, ambiental, educacional, cultural, de caráter comum (OCB, 

2017). Para tanto, seguem valores éticos e sustentáveis dos quais decorrem os princípios do 

cooperativismo aplicados internacionalmente, a saber: (a) adesão voluntária e livre; (b) gestão 

democrática; (c) participação econômica dos membros; (d) autonomia e independência; (e) 

educação, formação e informação; (f) intercooperação; (g) interesse pela comunidade (ICA, 

2013). 

Essa organização foi proveniente do crescimento do movimento da economia 

solidária, caracterizado como um desmembramento do capitalismo, em que o homem passou 

a ser considerado um ser social, e não capital, tendo favorecido ainda o surgimento de várias 

formas de mercado praticamente inexploradas, a exemplo das associações de resíduos sólidos 

urbanos  (SINGER,  2002).  Considerando  as  especificidades  de  cada  localidade,  essa 
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modalidade de economia busca envolver indivíduos ausentes do mercado de trabalho formal, 

socializando meios a fim de promover o desenvolvimento de atividades econômicas, 

favorecendo, pois, a inclusão social daqueles. 

Nesse sentido, para um dos principais defensores dessa iniciativa econômica, Singer 

(2002), é imprescindível constatar a prática do modelo de autogestão para que se possa definir 

se um empreendimento é filiado à economia solidária. A distinção se faz necessária 

principalmente por que o principal mérito da autogestão vai além da eficiência econômica, 

recaindo sobre o desenvolvimento humano proporcionado aos seus praticantes. 

No entender de Azambuja (2009), as cooperativas autogeridas caracterizariam o modo 

de produção solidário em razão de suas principais particularidades, a saber: propriedade 

coletiva, gestão democrática e modos praticamente igualitários de distribuição dos ganhos (e 

também perdas econômicas). Distingue-se, portanto, dos empreendimentos pautados pela 

heterogestão, modalidade inerente ao capitalismo, com visível hierarquização das tomadas de 

decisão e de distribuição dos ganhos. 

Desse modo, a despeito de o fato da PNRS estimular a organização dos catadores, e 

considerando que a forma cooperativista autogestionária pode atender satisfatoriamente os 

objetivos desses trabalhadores, é possível vislumbrar os desafios enfrentados no sentido de 

suscitar nos catadores esse espírito solidário, estimular a apropriação de suas funções na 

cooperativa, estando cientes de sua responsabilidade por si e por todos. 

Reforçando a ênfase do modelo mencionado, para Pagotto (2019), a economia 

solidária se distingue, também, pelo fato de reformular as relações mercantis, enfatizando a 

distribuição e a circulação de produtos em detrimento da transformação das relações de 

produção, contrariando a essência capitalista geradora de desigualdades. 

Assim, nesse ciclo de crescimento dos empreendimentos solidários, marcado pela 

pressão por resultados nas empresas e pela flexibilização nas relações de trabalho, a 

associação em cooperativas foi traçando suas primeiras diretrizes. Nesse cenário, o objetivo 

principal era prover o sustento dos trabalhadores e suas famílias, excluídos do sistema 

capitalista e sua forma de produção. Ainda que tenha nascido no mesmo berço do movimento 

operário em seu viés sindicalista, com visíveis influências político-partidárias, não foi 

suficiente para a transformação almejada por estes, no entanto, afetou significativamente os 

ideais do capitalismo (GAIGER, 2013). 

É relevante trazer à apreciação um ponto divergente identificado nas obras de Singer 

(2002) e de Gaiger (2013), no que se refere à coexistência de características de autogestão e 

heterogestão. Enquanto para o primeiro os elementos de ambas as formas de gestão são 
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paradoxais, para o segundo, embora indiquem conflito quando identificadas no mesmo 

empreendimento, propõem a busca pelo estabelecimento de um equilíbrio entre as duas, 

considerando que convivem e se inserem num ambiente econômico capitalista (BAPTISTA, 

2012). 

Essa divergência adquire importância à medida que se observa o funcionamento de 

várias cooperativas em simples reprodução da lógica capitalista, com nítida semelhança a uma 

empresa em relação ao processo de gestão interna, até mesmo contendo relações assalariadas 

de trabalho (PAGOTTO, 2019), o que pode comprometer a efetivação de trabalho decente, 

principalmente pela possibilidade de expor os cooperados a relações de pressão para a 

produção de melhores resultados em curto tempo, haja vista a influência da economia 

capitalista. 

Há de se ressaltar que a questão central para a associação envolve trabalhadores 

nascidos numa lógica capitalista. É grande a necessidade de enfrentar essa mudança de 

paradigma para muitos. Esse raciocínio encontra amparo no entendimento de Singer (2002), 

quando explicita que há certa resistência para um engajamento significativo dos cooperados, 

posto que a adesão à prática da autogestão representa para muitos apenas um meio provisório 

para a própria subsistência (CAMARDELO et al., 2020). Nesse contexto, a consciência 

acerca da importância de atuação num modo solidário de exercer a economia figura num 

plano secundário. 

De fato, a gestão equilibrada com vistas a assegurar a plena participação dos 

associados em todos os aspectos afigura-se tarefa árdua. Esse é um dos fatores que sinaliza a 

necessidade de apropriação das capacitações idealizada por Sen (2010). Em suma, a essência 

da economia solidária, na perspectiva de Singer (2002), enseja uma nova postura, 

representativa de um modo de produção com atuação paralela ao mercado capitalista. 

Para a teoria idealizada por Karl Marx, as cooperativas ostentavam claramente um 

caráter político e econômico, representando, pois, alternativa ao capitalismo, sendo a 

emancipação da classe operária com vistas a se libertar da alienação do trabalho vivenciada o 

fruto de sua própria ação política, afastando-se, assim, da crença sobre a existência de um 

sistema social perfeito (SOUZA, 2009). 

Desse modo, a referida teoria colide com o entendimento de Singer (2002), para o qual 

as cooperativas vinculadas ao modelo de economia solidária, ainda que nascidas num sistema 

econômico capitalista, caracterizam um modo de produção específico, com aplicação dos 

“princípios básicos da propriedade coletiva ou associada do capital e o direito à liberdade 

individual” (SINGER, 2002, p. 10). Marx sustentava a impossibilidade de coexistência de 
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modos de produção, enquadrando as fábricas cooperativas numa fase de transição (SOUZA, 

2009). 

Para estruturar esse movimento transitório, era necessário despertar nos trabalhadores 

uma distinta consciência de classe, com o reconhecimento da inferioridade do trabalho 

assalariado em detrimento do trabalho associado, evidenciando, por conseguinte, a alienação a 

que estavam sendo submetidos. 

No Brasil, observa-se que a organização de catadores de material reciclável em 

cooperativas ganhou maior incentivo justamente com a previsão legal para a contratação de 

trabalhadores autônomos ou cooperativados pelos municípios, com o fito maior de integrar o 

processo de reciclagem idealizado pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Por 

contemplar uma atividade dotada de uma dimensão maior que as comumente realizadas 

individualmente, em grande parte dos municípios que passaram a cumprir os ditames da 

mencionada política, constatou-se o crescimento do número de cooperativas formadas para 

essa finalidade (TEODÓSIO; DIAS; SANTOS, 2016). 

Nesse sentido, é importante esclarecer que, dentre os diversos segmentos de 

cooperativas existentes no país, o presente estudo contempla o cooperativismo de trabalho, 

espécie na qual se insere a categoria objeto da pesquisa: cooperativa de trabalho do tipo 

produção. Esse segmento foi enaltecido pela sanção da Lei nº 12.690 (BRASIL, 2012), 

considerada o marco regulatório no combate ao preconceito dessa modalidade como precária 

e sinônimo de mão de obra barata. O texto trouxe inovações no sentido de instituir direitos 

mínimos aos sócios de uma cooperativa de trabalho26, reforçando o empenho em viabilizar a 

realização de trabalho decente. 

A relevância do novo texto legal é reflexo de um movimento que proporcionou a 

discussão de matérias anteriormente contempladas na Lei do Cooperativismo – Lei nº 5.764 

(BRASIL, 1971) –, mas que já não atendiam às peculiaridades das cooperativas de trabalho. 

Estabeleceu-se, dessa forma, que, diante de possível conflito entre ambas sobre o mesmo 

tema, prevalecerá o que dispõe a legislação recente. 

No âmbito internacional, o modelo cooperativo de negócios teve seu reconhecimento 

pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) com a aprovação da Declaração Centenária 

da OIT para o Futuro do Trabalho (PRADO, 2019). Esse reconhecimento reforça o empenho 

das instituições na busca pela consecução das condições ideais de trabalho previstas não 

 
26 “Art. 2º. Considera-se cooperativa de trabalho a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de 

suas atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão, para obterem melhor 

qualificação, renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho” (BRASIL, 2012). 
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apenas na legislação trabalhista, mas, também, nos tratados firmados com vistas a assegurar a 

realização das atividades de forma digna. 

Desse modo, considerando o cenário que vem sendo delineado recentemente no Brasil 

em torno da associação de trabalhadores em cooperativas, não se pode ignorar que as benesses 

também englobam os catadores de materiais recicláveis. Todavia, mesmo diante dos aspectos 

positivos surgidos, insta identificar os obstáculos enfrentados pela categoria na realização 

dessa prática, assim como possíveis alternativas para uma futura (e esperada) solução. 

Numa primeira abordagem, destaca-se que, mesmo que a atividade de coleta de 

material reciclável não esteja comprovadamente relacionada ao grau de instrução de quem a 

realiza, o analfabetismo parece figurar como um dos principais obstáculos de acesso às 

informações sobre a prática cooperativista. Nesse sentido, Kuhn, Botelho e Alves (2018) 

afirmam que a maior parte dos catadores possui tanto baixa escolaridade quanto baixo 

rendimento salarial. Desse modo, a falta de conhecimento acerca das possíveis vantagens e a 

ausência de compreensão sobre o funcionamento de uma cooperativa são fatores que 

contribuem, significativamente, para o ainda tímido número de catadores reunidos sob essa 

organização. 

É importante ressaltar que o cooperativismo em análise, da mesma forma, possui 

função educadora, com o objetivo de capacitar o catador para a realização de uma atividade 

realmente rentável, uma vez que a catação de qualquer material na rua não garante que ele 

possua valor no mercado. É preciso conhecer o perfil dos potenciais compradores de cada 

localidade, bem como os possíveis insumos gerados pelos resíduos descartados para 

arrecadarem material vendável. Caso contrário, o material continua sendo inutilizável para 

outros fins, sendo apenas despejado em local distinto do originário. Nesse cenário, a 

separação do material representa uma etapa importante do processo, envolvendo não só os 

catadores, mas também a sociedade como um todo, o que evidencia, ainda, a necessidade de 

conscientização e informação pública. 

Além disso, é por meio da prática cooperativista que os trabalhadores podem 

fortalecer seu posicionamento na sociedade, fazendo-se reconhecer enquanto trabalhadores, 

colocando em evidência a importância de sua atividade. Nesse sentido, segundo Filardi, 

Siqueira e Binotto (2011), a organização em cooperativas viabiliza aos catadores a 

possibilidade de acesso à capacitação, o fornecimento de equipamento de proteção individual 

condizente à atividade exercida, e, até mesmo, o uso de uniformes, numa tentativa de resgate 

da dignidade fortemente abalada pelo preconceito social em relação à categoria. 
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É preciso destacar que a vinculação às cooperativas possibilita o afastamento da 

informalidade, permitindo o acesso a políticas públicas, direitos trabalhistas e linhas de 

financiamento (SILVA, 2017). Diante da informalidade que originariamente reveste a 

atividade, a população catadora vive à margem da sociedade, com dificuldade de 

reconhecimento perante órgãos da administração pública, o que inviabiliza, ainda, o seu 

monitoramento pelas instituições de pesquisas. 

Um estudo realizado em duas das cooperativas que são objeto da presente pesquisa 

(COOPREL e COOPLUM) aponta as dificuldades enfrentadas pelos cooperados no que se 

refere à administração das mesmas, herança de uma lógica assistencialista que ignora os 

valores absorvidos pelos trabalhadores em experiências anteriores (NASCIMENTO, 2012). 

Essa informação sugere que, ainda que todo o aparato necessário esteja disponível para 

possibilitar a independência de uma cooperativa, se a função educadora do cooperativismo 

não estiver presente, por meio de qualificações adequadas, estimulando o protagonismo do 

catador à frente de sua cooperativa, não se vislumbra êxito da organização. 

A capacitação dos catadores (no sentido idealizado pela teoria seniana) favorece a 

preservação da essência da cooperativa no que tange à sua forma de gerir as atividades 

desenvolvidas. Quando o que se constata, na prática, é a mera reprodução da sistemática 

capitalista do modo de produção, há possibilidade de caracterização de uma prática 

fraudulenta, e, sob esse aspecto, é válido lembrar de que os recursos financeiros previstos pela 

política contemplam especialmente os catadores autônomos ou reunidos em organizações, o 

que afasta a contratação de empresas para essa finalidade. 

A criação de cooperativas de forma artificial já foi identificada desde o advento da 

PNRS e corresponde a uma tática adotada por empresas para a conquista desse requisito para 

a consequente contratação pelos municípios: a cooperfraude. Tem sido bastante utilizada com 

a finalidade de isentar os empregadores dos encargos trabalhistas, estimulando os 

funcionários a se tornarem autônomos, para, assim, prestarem serviços à empresa a que 

estavam anteriormente vinculados como assalariados (SINGER, 2004). 

O posicionamento adotado por Singer (2002) no sentido de que a forma 

autogestionária das cooperativas é a que reflete fidedignamente os ideais da economia 

solidária, permitindo, assim, a ampliação do caráter coletivo, favorecendo a criação de novas 

relações sociais de produção. Ademais, o receio existente quanto à forma de gestão das 

cooperativas diz respeito também à possibilidade de reprodução dos erros inerentes aos vícios 

do sistema mercantil capitalista, cujas consequências não poderiam ser minimizadas do 

mesmo modo que uma empresa (PAGOTTO, 2019). 
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3.3 A MELHORIA PROPOSTA PELA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS: 

UMA ASSOCIAÇÃO COM OS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA AGENDA 2030 

 
Na subseção a seguir, aprofunda-se a temática em torno da política nacional e das 

relações – possíveis e necessárias – que permitem a realização de um trabalho digno pelos 

profissionais em tela, levando em conta o cenário aqui perscrutado. 

 
3.3.1 As condições do trabalho digno 

 
 

No entender de Cardoso (2019, p. 40), “o mercado formal de trabalho nunca foi capaz 

de incorporar os que vieram do campo atraídos pela promessa civilizatória do direito do 

trabalho, ou da cidadania regulada”. Assim, diante das diferenças constatadas até os dias 

atuais, confirma-se que, dentre os fatores que mais contribuem para esse cenário, é possível 

identificar as peculiaridades no processo de distribuição de riqueza como um dos pilares da 

desigualdade. 

Do mesmo modo em que outrora era penoso ter acesso aos modos de produção para a 

própria subsistência, na história recente as dificuldades persistem na busca pelo ingresso no 

mercado formal de trabalho. Há que se destacar, porém, que mesmo inserido nesse mercado, o 

trabalhador constata que a situação de desigualdade social persiste, em maior ou menor 

intensidade, a depender de uma série de fatores componentes do processo seletivo do 

mercado. 

Para uma significativa parcela da população brasileira, até mesmo as atividades 

precárias parecem escassas, haja vista o crescimento do número de pessoas “desalentadas”, 

que, diante das inúmeras tentativas infrutíferas, durante meses e até anos, desistiram de 

procurar emprego. Consoante informação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), essas pessoas gostariam de estar trabalhando, mas, por vezes, não têm com quem 

deixar os filhos. A população mais velha, apesar da experiência, encontra significativa 

dificuldade para se recolocar no mercado, e, no caso dos mais jovens, a ausência ou a 

fragilidade de experiência é um obstáculo (IBGE, 2018). No primeiro trimestre de 2020, o 

número de desalentados alcançou o patamar de 4,8 milhões de brasileiros (IBGE, 2020a). 

Acredita-se que o problema não se resume, unicamente, à ausência de oportunidades 

de emprego, mas, sim, ao fato de se realizar uma atividade laboral a qualquer custo, ainda que 

este seja alto e difícil de recuperar, como se observa, da mesma forma, nos trabalhadores 

submetidos a condições insalubres sem as devidas proteções e/ou reparações necessárias. A 
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desigualdade nesse aspecto ultrapassa a questão do desemprego e ressalta a importância da 

concepção do trabalho sob uma ótica mais ampla, capaz de contemplar todas as questões 

relacionadas, a exemplo das condições sociais, econômicas, ambientais, dentre outras (IBGE, 

2018). 

É justamente em decorrência do histórico de desigualdade social do trabalhador que se 

fez necessário direcionar o olhar além da proteção estritamente relacionada ao contrato de 

trabalho firmado, albergando, assim, todos os aspectos inerentes à realização da atividade 

garantidora de seu sustento. Eis a razão pela qual a presente pesquisa considera o trabalho 

digno como instrumento facilitador não só da subsistência do trabalhador em condições 

salutares, mas do respeito à dignidade da pessoa humana, e, considerando o estigma vivido 

pelos catadores, a conquista de sua cidadania. 

Seguindo essa linha de raciocínio, faz-se necessário reforçar que a dignidade da pessoa 

humana constitui um dos princípios fundadores do Estado Democrático de Direito, previsto 

na Constituição Federal, em seu artigo 1º, inciso III (BRASIL, 1988)27. Por essa razão, não se 

pode conceber como razoável a existência de relações laborais nas quais se verifica o nítido 

desrespeito à dignidade do trabalhador. A persistência de tais práticas ofende diretamente um 

dos pilares da democracia, em gritante dissonância dos preceitos constitucionais. 

Considerando o enfoque do presente estudo, a desigualdade se torna mais presente 

quando se verifica que, não bastasse a crueza de uma sociedade que insiste em associar os 

catadores ao insumo de seu trabalho, persiste uma proibição velada no tocante ao 

reconhecimento de sua ocupação no mercado. A esses trabalhadores é designada a derradeira 

posição no ciclo do consumo desde sempre, seja no descarte do lixo, de uma perspectiva para 

suas vidas, da garantia de sua dignidade. 

E, nessa busca pela condição de trabalho digna prevista na PNRS, vislumbra-se a 

associação com o sentido proposto pela Agenda 2030, especificamente no ODS 8, posto que, 

no contexto das condições dignas de trabalho, no final da década de 1990, a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) formalizou o conceito de trabalho decente, no sentido de 

realização de um trabalho produtivo e de qualidade, caracterizando o ponto de convergência 

entre quatro objetivos estratégicos da organização: (i) respeito aos direitos no trabalho; (ii) 

promoção do emprego; (iii) extensão da proteção social; (iv) e o fortalecimento do diálogo 

social (OIT, 2015). O trabalho decente passou a ser considerado o núcleo das ações e políticas 

 
27 “Art. 1. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] III – a dignidade 

da pessoa humana [...]” (BRASIL, 1988). 
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instituídas pela Organização Internacional do Trabalho, notadamente a promoção de 

oportunidades para que homens e mulheres possam conseguir um trabalho íntegro e 

produtivo, em claras condições de liberdade, igualdade, segurança e dignidade humana. 

Embora os vocábulos isoladamente apresentem diferentes acepções, o binômio 

trabalho decente corresponde à conjunção no ambiente laboral de fatores como saúde, 

segurança e reconhecimento de direitos relativos à atividade realizada que proporcionem ao 

trabalhador uma vida digna. Está, nesse sentido, associado ao meio ambiente no qual o 

trabalho é realizado, “o local em que se desenrola boa parte da vida do trabalhador, cuja 

qualidade de vida está, por isso, em íntima dependência com a qualidade daquele ambiente” 

(CRIVELLI, 2010, p. 175). 

Desse contexto decorre a preocupação sobre a garantia de aplicação das normas de 

segurança e saúde a todos os trabalhadores, indistintamente, haja vista caracterizar um direito 

humano fundamental o exercício das atividades laborais num ambiente sadio. Além disso, em 

virtude das inovações observadas concernentes aos formatos de trabalho verificados nas 

últimas décadas, a proteção sobre a qual se debruça não se atém às instalações físicas da 

empresa, sendo extensível, ainda, a todos os aspectos correlacionados à atividade, 

contemplando as esferas pessoal, social e psicológica do trabalhador. Nesse viés, o trabalho 

decente pode ser entendido como a “concretização dos direitos personalíssimos, da dignidade 

da pessoa humana e de adequadas condições ambientais de trabalho” (MATTOS, 2014, p. 

58). 

Na verdade, múltiplos são os temas envolvidos na realização do trabalho decente, seja 

no sentido da busca de sua concretização, a exemplo dos direitos fundamentais do 

trabalhador, seja no combate a determinadas práticas, como a exploração do trabalho infantil, 

trabalho escravo e discriminação. Dessa forma, percebe-se a imprescindível junção de fatores 

diversos que possam proporcionar ao trabalhador condições mínimas para a realização de sua 

atividade laboral de forma digna. 

Contemplando a temática referente à presente pesquisa, destaca-se que, por meio da 

identificação de políticas facilitadoras para a criação e a manutenção de um trabalho digno, a 

OIT elaborou uma Agenda Global de Emprego, que, em consonância com os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio, busca centralizar as questões referentes ao trabalho e à renda 

nas políticas econômicas e sociais dos Estados-Membros (OIT, 2012). 

O Brasil, um dos membros fundadores da OIT, passou a sediar uma representação em 

1950, o primeiro escritório na América Latina. O país endossou a campanha pela promoção 

do trabalho decente em conjunto com governos do hemisfério americano, discutindo o tema 
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em reuniões e conferências internacionais realizadas entre 2003 e 2005 (MTE, 2010). Em 

2006, lançou a Agenda do Trabalho Decente no Brasil, com a finalidade de combater a 

pobreza e as desigualdades sociais. Em meados de 2008, o país manifestou interesse e passou 

a integrar, em conjunto com outros países, um grupo restrito para a realização de um teste- 

piloto para a aplicação de metodologia com o intento de aferir progresso no alcance das 

metas. 

A participação no estudo permitiu a avaliação dos possíveis avanços no país 

considerando os objetivos propostos na Agenda do Trabalho Decente no Brasil, apresentada 

em 2006. Como resultado, o país elaborou um relatório, intitulado “Perfil do Trabalho 

Decente”, já contendo informações sobre indicadores que foram aprimorados pela publicação 

da OIT do Sistema de Indicadores Municipais de Trabalho Decente, que, na versão nacional, 

contou com informações oriundas do Censo do IBGE de 2010, dados extraídos da Relação 

Anual de Informações Sociais (RAIS), além de outras estatísticas da Previdência Social, do 

Ministério do Trabalho e Emprego e do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome. 

Partindo do diálogo tripartite, ainda em 2010 foi lançado o Plano Nacional de 

Emprego e Trabalho Decente (PNTED), no qual as prioridades da Agenda foram reafirmadas, 

tendo sido estabelecidas metas e indicadores a serem conquistados. Em 2011, a atenção foi 

direcionada ao público-alvo das ofertas de emprego precárias e do desemprego: a juventude, 

ocasião em que foi lançada a Agenda Nacional de Trabalho Decente para a Juventude 

(ANTDJ), com enfoque, dentre outros aspectos, à conciliação entre trabalho, estudo e vida 

familiar (OIT, 2012). 

O Sistema de Indicadores Municipais de Trabalho Decente apresentado pela OIT, em 

2014, organizou os indicadores em eixos temáticos, mesclando direitos sociais e trabalhistas, 

numa proposta de equilíbrio entre o exercício da vida laboral e os aspectos pessoais da vida 

do trabalhador. Por conseguinte, tal distribuição ocorreu em dez diretrizes, assim compostas: 

 
(i) oportunidades de emprego – objetiva a redução da taxa de desemprego e a 

duração média do desemprego, assegurando o pagamento de seguro-desemprego para 

empregados com carteira de trabalho assinada, pescadores profissionais durante o período de 

defeso e trabalhadores resgatados da condição análoga à da escravidão; 

(ii) rendimentos adequados e trabalho produtivo – são valores aplicados a 

empregados, cujos empregadores são obrigados, por força legal, a observar os parâmetros 

estabelecidos de acordo com a categoria de trabalho. Apesar dessa iniciativa, comprova-se, na 
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prática, que existe uma considerável discrepância entre o custo de vida e o salário mínimo. Na 

verdade, o sistema de determinação do salário mínimo no Brasil é complexo, pois existe o 

valor nacional, a possibilidade de os Estados fixarem outro valor considerando suas realidades 

econômicas, além dos pisos salariais estabelecidos por determinadas categorias de 

trabalhadores; 

(iii) jornada de trabalho decente – a Constituição Federal (BRASIL, 1988) 

determinou que os trabalhadores urbanos e rurais têm direito à duração do trabalho normal 

não superior a oito horas diárias e 44 semanais, bem como, a cada 12 meses de trabalho, o 

empregado terá direito a férias de 12 a 30 dias corridos, observando-se o regime de trabalho e 

as faltas injustificadas; 

(iv) conciliação entre o trabalho, vida pessoal e familiar – foi definido no texto 

constitucional a licença-maternidade de 120 dias, estabilidade no emprego e a vedação da 

dispensa arbitrária ou sem justa causa desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o 

parto. A licença é garantida também nos casos de adoção. Apenas em 2006 o benefício foi 

estendido às empregadas domésticas. Restou fixado ainda o prazo de cinco dias para a 

licença-paternidade; 

(v) trabalho a ser abolido – com a vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), em 1990, o Brasil iniciou um processo de redução do trabalho infantil por meio da 

implementação de políticas públicas de proteção à criança e ao adolescente. Medida 

assemelhada foi adotada, da mesma forma, em relação ao trabalho escravo, com a 

implementação de planos nacionais de erradicação, como a fiscalização do trabalho e decisões 

judiciais condenatórias; 

(vi) estabilidade e segurança no trabalho – favorecida com a previsão de saque dos 

valores do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) referentes aos depósitos feitos 

pela empresa durante o contrato de trabalho e o recebimento de indenização no caso de 

despedida involuntária (arbitrária ou sem justa causa); 

(vii) igualdade de oportunidades e de tratamento no emprego – dentre os direitos 

sociais inseridos na Constituição Federal (BRASIL, 1988), há a previsão da “proibição de 

diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, 

idade, cor ou estado civil” (art. 7º, inciso XXX). Em 2005, foi aprovado o Plano Nacional de 

Políticas para as Mulheres, que incluiu a equidade de gênero nas relações de trabalho, tendo 

sido reforçado pelo Segundo Plano, em 2008, com um capítulo direcionado para a autonomia 

econômica e a igualdade no mundo do trabalho; 
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(viii) ambiente de trabalho seguro – aplicação das normas de fiscalização do 

trabalho, que deve acontecer em todas as empresas, estabelecimentos e locais de trabalho. 

Possibilidade de afastamento do trabalho decorrente de acidente sofrido no exercício de 

atividades profissionais a serviço da empresa. O benefício previdenciário, que é pago a partir 

do 16º dia de afastamento, acolhe apenas os trabalhadores empregados; 

(ix) seguridade social – proteção social paga aos segurados da Previdência Social em 

decorrência das contribuições feitas no período da vida laboral. São benefícios concedidos 

mediante o preenchimento de todos os requisitos estabelecidos por lei nos casos em que os 

trabalhadores necessitem se afastar do trabalho, ou, nos casos de doença ou acidente, forem 

considerados pela perícia médica da Previdência Social incapacitados para exercer suas 

atividades ou outro tipo de serviço que lhes garanta o sustento; 

(x) diálogo social e representação de trabalhadores e empregadores – a 

Constituição garante a liberdade de associação profissional ou sindical a todos os 

trabalhadores e aos servidores públicos civis, com exceção dos militares. 

 
Em suma, as Conferências Internacionais da OIT têm sedimentado o entendimento no 

sentido de que o trabalho decente necessita ser considerado um objetivo global, haja vista o 

fato de que os trabalhadores de todo o mundo esperam realizar suas atividades em condições 

de igualdade, liberdade, segurança e dignidade, com vistas a superar problemas sociais, 

econômicos, ambientais e políticos (MATTOS, 2014). 

De mais a mais, diante da necessidade de contribuir para as políticas públicas de 

prevenção de acidentes e doenças do trabalho, o Ministério Público do Trabalho (MPT) 

desenvolveu a iniciativa SmartLab – Promoção do Trabalho Decente Guiada por Dados28. O 

intuito é que as evidências se refiram não apenas à realidade nacional, mas a de cada um dos 

municípios brasileiros. Dentre os elementos dessa iniciativa, destaca-se o Observatório do 

Trabalho Decente, que permite traçar um panorama municipal, contemplando os seguintes 

elementos: (a) contexto econômico e social; (b) oportunidades de emprego; (c) rendimentos 

adequados e trabalho produtivo; (d) jornada de trabalho decente; (e) conciliação entre trabalho 

e vida pessoal; (f) trabalho a ser abolido; (g) estabilidade e segurança no trabalho; (h) 

igualdade de oportunidades e tratamento no emprego; (i) ambiente de trabalho seguro; (j) 

empresas e trabalho decente; (k) seguridade social; (l) e diálogo social. 

 

 

 
28 Cf. INICIATIVA SMARTLAB. Disponível em: <https://smartlabbr.org/>. Acesso em: 15 jul. 2020. 
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Da análise dos indicadores retromencionados, é possível concluir que a caracterização 

do trabalho decente se apresenta como uma valiosa ferramenta de prevenção, possibilitando 

aos envolvidos nas relações de trabalho existentes a adoção de mecanismos aptos e eficientes 

para assegurar aos trabalhadores as mínimas condições de segurança e saúde. É forçoso 

ressaltar, contudo, que essas diretrizes são reflexos de uma percepção que vem sendo aguçada 

há algum tempo, com a publicização de números vultosos referentes a acidentes de trabalho, 

afastamento prolongado de trabalhadores de suas atividades e a constatação de incapacidade 

para a realização destas. 

Em todas as situações em que se verifica a impossibilidade de o trabalhador continuar 

exercendo sua atividade habitual, de qualquer forma os cofres governamentais serão 

acionados, implicando, assim, investimento de recursos para a promoção da subsistência 

daquele indivíduo. Se existir um vínculo empregatício formal, de certo modo, tanto o 

empregado quanto o empregador, por força de lei, já estavam proporcionando, por meio de 

contribuições mensais, vinculadas ao salário, uma espécie de seguro, caso acontecesse algum 

infortúnio, situação capaz de minimizar os custos públicos. Nesse caso, a Previdência Social 

seria acionada e, restando comprovada a incapacidade laborativa, nos termos da legislação 

previdenciária vigente, o empregado passaria a receber, ao invés de um salário, um benefício 

previdenciário, em valor correspondente a 91% do salário habitual, que será pago enquanto 

perdurar sua incapacidade. 

Nesse compasso, é relevante informar que em Maceió (AL), somente no ano de 2020, 

foram concedidos 360 benefícios previdenciários acidentários, gerando uma despesa 

previdenciária correspondente a 129,7 milhões de reais29. Diante da ausência de amparo 

trabalhista formal, o trabalhador, devidamente inscrito no Cadastro Único (CadÚnico), tendo 

suas condições avaliadas por médico especialista que constate sua incapacidade para o labor 

por um período superior a dois anos (conforme entendimento jurisprudencial), poderá acionar 

a Assistência Social. 

Nessa situação, além de sua incapacidade, será imprescindível comprovar um estado 

de insuficiência financeira que envolve o trabalhador e todos os componentes de seu núcleo 

familiar, atendendo, assim, aos requisitos determinados pela Lei Orgânica de Assistência 

Social. O benefício assistencial concedido, denominado Benefício de Prestação Continuada 

(BPC), será equivalente a um salário mínimo e estará vinculado à permanência do estado de 

 

 
29 Cf. INICIATIVA SMARTLAB. Promoção do Trabalho Decente Guiada por Dados. Disponível em: 

<https://smartlabbr.org/>. Acesso em: 12 maio 2021. 
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incapacidade do cidadão. Conforme dados extraídos do Observatório do Trabalho Decente, 

em 2018, cerca de 23,6 mil pessoas em Maceió (AL) receberam o mencionado benefício30. 

Isso posto, diante da ausência de amparo trabalhista, o trabalhador, reconhecidamente 

incapacitado para o labor, poderá acionar a Assistência Social, necessitando comprovar, além 

da incapacidade, um estado de insuficiência financeira que envolve todos os componentes de 

seu núcleo familiar, atendendo, assim, aos requisitos determinados pela Lei Orgânica de 

Assistência Social. O benefício assistencial concedido será equivalente a um salário mínimo e 

também estará vinculado à permanência do estado de incapacidade do cidadão. 

Depreende-se, portanto, que, além do cumprimento da legislação vigente, e, em 

específico, dos preceitos normativos referentes à seara trabalhista, a instituição de parâmetros 

baseados nos indicadores apresentados ultrapassa os anseios pela proteção ao trabalhador, 

haja vista os efeitos econômicos visualizados em decorrência de sua inobservância. Numa 

ampla análise, muitos são os interesses e os sujeitos envolvidos nessa relação aparentemente 

bilateral, com influência em diversos setores da sociedade. Nesse sentido, Mattos (2015) 

sustenta que o trabalho decente transcende a esfera individual do trabalhador e produz efeitos 

em diversas searas, instrumentalizando a busca pela efetivação do novo paradigma de 

sustentabilidade. 

Tendo em vista o contexto social presenciado desde o início do período de incertezas 

inaugurado em janeiro de 2020, em função da declaração da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) no que tange ao surto da doença causada pelo COVID-19, a retomada gradativa das 

atividades ensejou o estabelecimento de uma série de medidas obrigatórias para as empresas 

com o fito de assegurar a proteção de trabalhadores e a sociedade em geral. Novos itens 

passaram a integrar o rol de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), como luvas, 

máscaras e protetores faciais, visto que as atividades laborais realizadas no cenário de 

pandemia global podem colocar em risco a vida dos empregados. 

Numa nova vertente, a partir da possibilidade de realização do trabalho em casa, 

popularizando expressões outrora utilizadas em segmentos específicos, como home office e 

teletrabalho, já sinalizam certo excesso de uso, haja vista o número de relatos sobre a pressão 

por produtividade, além dos alertas de adoecimento emocional. Dessa forma, diante de tantas 

mudanças no modo de gerir a própria vida e conviver socialmente, consequentemente, será 
 

30 Importa esclarecer que o número de 23,6 mil corresponde ao total de pessoas com deficiência que foram 

contempladas com a categoria “código 87”, benefícios concedidos a pessoas incapacitadas para os atos da vida 

diária e de trabalho. Disponível em: <https://smartlabbr.org/>. Acesso em: 12 maio 2021. 

A outra categoria existente corresponde ao benefício “código 88”, destinada a pessoas idosas, sem condições de 

prover o próprio sustento, de acordo com informações do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em 

consulta ao seu site oficial. 
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necessário (re)pensar o modo de realização do trabalho a que se está habituado. Igualmente, 

pode-se vislumbrar uma mudança de paradigmas em relação à concepção de trabalho digno, 

uma vez que determinadas atividades poderão sofrer mudanças bruscas em sua execução. 

Considerando a categoria profissional que é objeto da presente pesquisa, já é possível 

perceber que uma nova abordagem educacional precisa ser realizada na sociedade 

contemporânea. O descarte aleatório das máscaras utilizadas para proteção apresenta risco 

assemelhado ao observado nos rejeitos biológicos, vez que são objetos vetores de transmissão 

do vírus. Ressalta-se que a coleta de resíduos biológicos não pode ser realizada pelas 

cooperativas, mas, sim, por empresas especializadas para esse fim. Uma nova estratégia 

precisa ser articulada para que novos mecanismos de proteção se tornem obrigatórios para a 

utilização pelos catadores. Destarte, faz-se mister a conscientização da população sobre o 

adequado descarte de máscaras, luvas e outros itens de proteção que passaram a integrar a 

rotina de cuidados da população com a finalidade de evitar o contágio pelo coronavírus. 
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4 O PROCESSO METODOLÓGICO 

 

 

Para a consecução dos objetivos apresentados nesta dissertação, optou-se pela 

realização de pesquisa de campo. Contudo, em razão da pandemia causada pelo novo 

coronavírus, decidiu-se realizar a análise documental da relação instituída entre o município 

de Maceió (AL) e as quatro cooperativas de catadores contratadas com a finalidade de 

execução da PNRS, quais sejam: Cooperativa dos Catadores da Vila Emater – 

COOPVILA, com sede no bairro de Jacarecica; Cooperativa de Reciclagem de Lixo 

Urbano de Maceió – COOPLUM, também situada no bairro de Jacarecica; com sede no 

bairro do Benedito Bentes, a Cooperativa de Recicladores – COOPREL BENEDITO 

BENTES; e a Cooperativa de Recicladores – COOPREL ANTARES –, situada no bairro 

Antares. 

Enquanto o acesso à documentação não era possível (em virtude do isolamento social), 

aderiu-se ao que, aqui, será denominado por monitoramento digital. Nesse sentido, se faz 

necessário o registro das circunstâncias que caracterizaram a pesquisa de campo no período 

iniciado, ainda em março de 2020, quando o cronograma até então previsto foi completamente 

anulado pela brusca alteração na rotina. O momento passou a exigir esforço adicional para a 

urgente apropriação de todos os meios tecnológicos e criativos disponíveis. Essa passagem 

histórica remete à concepção de Morin e colaboradores (2003) sobre a relação do método 

como caminho, e não como antecedente à experiência. Eis que a pandemia causada pelo 

coronavírus ensejou a criação de novas rotas, favorecendo experiências distintas das 

originariamente planejadas, sem, contudo, comprometer a “travessia geradora de 

conhecimento” (MORIN et al., 2003, p. 20). 

Assim, vasculhando-se as mídias sociais vinculadas às cooperativas de catadores, bem 

como examinando o Movimento Nacional dos Catadores (MNCMR), extraíram-se 

informações que refletiram a situação desses trabalhadores diante da impossibilidade de 

realização de suas atividades durante o ano de 2020, e puderam complementar os dados 

colhidos por ocasião da análise dos documentos que fundamentam a presente pesquisa. 

Pode-se observar que, em meados de maio de 2020, as cooperativas de Maceió (AL) 

padronizaram suas publicações na rede Instagram, passando a orientar a população a descartar 

adequadamente máscaras e luvas junto aos resíduos comuns, bem como estimularam a 

continuidade da separação do material reciclável e o consequente depósito nos Pontos de 

Entrega Voluntária (PEVs) instalados em diversos bairros da capital. À época, também 
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lançaram uma campanha solidária nas redes sociais intitulada Sou solidário ao catador, cujo 

objetivo era a arrecadação de alimentos, material de higiene, máscaras e luvas para os 

catadores. Havia a indicação de endereço e dados bancários para a entrega/realização das 

doações. Durante esse período, as cooperativas passaram a funcionar (num sistema de rodízio 

de catadores por turno) essencialmente para receber as doações de alimentos e material 

reciclável. 

Por meio dessa forma de comunicação, as cooperativas fizeram a divulgação do 

retorno parcial da coleta seletiva domiciliar, já em meados do mês de julho de 2020, e, 

gradativamente, a retomada habitual da coleta domiciliar em todos os bairros atendidos pelo 

serviço. Outros fatos tiveram sua publicização realizada por esse mesmo veículo, a exemplo 

de uma ação de vandalismo que destruiu um Ponto de Entrega Voluntária (PEV) situado no 

bairro da Ponta Verde, em setembro de 2020. 

Durante esse período, manteve-se contato com a equipe técnica da Superintendência 

Municipal de Desenvolvimento Sustentável (SUDES), também de forma virtual, 

principalmente quando da suspensão dos serviços da coleta domiciliar em virtude da 

pandemia. Por meio desse contato, tomou-se conhecimento sobre a realização de ações 

promovidas pelo órgão municipal nas cooperativas devidamente monitoradas pelo Ministério 

Público do Trabalho (MPT), em Alagoas. 

Noutra vertente, já contemplando a realidade nacional, o Movimento Nacional dos 

Catadores (MNCMR), que já tinha expressiva movimentação em um canal no YouTube31, 

passou a realizar lives periódicas transmitidas nesse mesmo veículo, abordando os desafios e 

as dificuldades enfrentadas de forma heterogênea pelos catadores em todo o país. 

O acompanhamento do movimento dos catadores pelas mídias sociais durante vários 

meses em 2020 permitiu, além da obtenção de informações relevantes para o estudo, 

inclusive, avaliar o melhor momento para a realização das visitas presenciais que 

viabilizariam a coleta dos dados documentais. As visitas às cooperativas aconteceram em 

novembro de 2020, período em que houve o abrandamento do isolamento social. Mediante o 

agendamento prévio e a adoção das medidas sanitárias de higiene, as presidentes de cada 

cooperativa apresentaram a estrutura física dos galpões de triagem e equipamentos utilizados 

nos trabalhos realizados. 

 

31 Em junho de 2021, o canal no YouTube contava com 1,03 mil inscritos. As lives realizadas desde o ano de 

2020 envolveram participantes diversos, bem como temas variados, todos, porém, correlatos à atividade da 

catação. Observa-se, também, que o número de visualizações desses eventos apresenta um número 

significativamente inferior ao de inscritos, o que suscita a reflexão acerca do alcance dessas informações aos 

catadores de todo o país. 
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Partindo da premissa de que a coleta seletiva é um dos instrumentos idealizados pela 

política pública em análise – exatamente o que viabiliza a conquista da emancipação 

econômica dos catadores prevista na PNRS –, justifica-se o monitoramento desse processo 

como ferramenta para a compreensão dos efeitos dessa política no trabalho dos catadores. 

Com a finalidade de direcionar a coleta de dados para a realização desse 

monitoramento, foram utilizadas as diretrizes propostas em um Manual publicado em 2017 – 

fruto de pesquisa financiada pela Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) –, este, por sua 

vez, desenvolvido com o objetivo de prestar suporte aos municípios e às organizações de 

catadores no processo de convalidação da relação estimulada pela contratação dos serviços da 

cadeia de reciclagem pela PNRS. Com a apresentação de instrumentos de diagnóstico, 

planejamento, avaliação e monitoramento da coleta seletiva municipal e de organizações de 

catadores, o Manual propõe uma análise da sustentabilidade da coleta seletiva. 

Os indicadores contidos no Manual foram organizados sob a forma de checklist, em 

dois modelos: um que foi verificado junto à gestão municipal (cujo conteúdo está descrito no 

ANEXO B); e o outro junto aos gestores das cooperativas (conforme informações contidas no 

ANEXO A). Para o preenchimento dos checklists, foram realizadas visitas às cooperativas 

prestadoras do serviço de coleta seletiva para o município, bem como à Superintendência de 

Desenvolvimento Sustentável (SUDES), órgão municipal responsável pela gestão dos 

contratos firmados com as cooperativas. 

No que se refere à avaliação dos municípios, o aludido Manual apresenta 16 

Indicadores de Sustentabilidade de Coleta Seletiva (ISCS), agrupados em cinco aspectos: (i) 

institucional; (ii) relações com a sociedade; (iii) eficiência; (iv) condições de trabalho, saúde e 

segurança do trabalhador; (v) custos, cujos objetivos estão detalhados no Quadro 1, a seguir. 

 
Quadro 1 – Indicadores de Sustentabilidade de Coleta Seletiva (ISCS) 

 

 

ISCS 1 

PLANO DE GESTÃO INTEGRADA 

DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Objetiva identificar a existência, implementação e participação 

social do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PGIRS) 

 

ISCS 2 

INSTRUMENTOS LEGAIS NA 

RELAÇÃO DA PREFEITURA COM 

PRESTADORES DE SERVIÇO DE 

COLETA SELETIVA 

 

 
Permite avaliar a formalização da relação entre a prefeitura e os 

prestadores de serviço da coleta seletiva 

 

ISCS 3 
 

Mede o alcance do serviço de coleta seletiva considerando o 
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ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO número de habitantes atendidos 

 

ISCS 4 

AUTOFINANCIAMENTO 

 

Objetiva mensurar a sustentabilidade econômica da gestão e do 

gerenciamento de resíduos 

 

ISCS 5 

EDUCAÇÃO/DIVULGAÇÃO 

 

Mede ações e medidas adotadas com vistas a promover a coleta 

seletiva 

 

ISCS 6 

PARTICIPAÇÃO E CONTROLE 

SOCIAL 

 

Permite medir a participação da sociedade civil na gestão 

municipal da coleta seletiva, possibilitando a participação das 

organizações de catadores para a defesa de seus interesses 

 

ISCS 7 

PARCERIAS 

 

Avalia a variedade de parcerias articuladas pelos municípios em 

prol da coleta seletiva 

 

ISCS 8 

INCLUSÃO DE CATADORES AVULSOS 

 

Permite medir a relação dos catadores avulsos e o número total 

de catadores inseridos na coleta seletiva 

 

ISCS 9 

ADESÃO DA POPULAÇÃO 

Esse indicador mede vários processos, como a efetividade da 

coleta, a eficiência do processo de informação/educação, além 

dos resultados ambientais, sociais e econômicos 

 

ISCS 10 

TAXA DE RECUPERAÇÃO DE 

RECICLÁVEIS 

 
Mede a eficiência do sistema de coleta seletiva e o desvio dos 

resíduos secos do aterro sanitário 

 

ISCS 11 

TAXA DE REJEITO 

 

Essa taxa deve indicar, de forma indireta, a eficiência da 

separação dos resíduos na fonte geradora e no centro de triagem 

 
ISCS 12 

CONDIÇÕES DE TRABALHO NA 

COLETA DE RESÍDUOS SECOS 

 

Tem por finalidade medir as condições de trabalho durante a 

coleta, abrangendo aspectos relacionados à regularidade dos 

veículos de coleta e equipamentos de segurança dos 

trabalhadores 

 

ISCS 13 

CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE 

TRABALHO NA CENTRAL DE 

TRIAGEM 

 
Mede as condições do ambiente de trabalho, abrangendo 

aspectos relacionados à limpeza, à higiene, ao controle de 

vetores de doenças e à infraestrutura de trabalho 

 

ISCS 14 

SAÚDE E SEGURANÇA DO 

TRABALHADOR 

 

Objetiva medir as ações de saúde e segurança existentes na 

central de triagem para minimizar os riscos de incêndio e de 

manuseio de materiais perigosos e para prevenção de acidentes 

 

ISCS 15 

CUSTOS DO SERVIÇO DE COLETA 

SELETIVA 

 
Pretende medir o custo da coleta seletiva em relação à 

quantidade de resíduos coletados no município 

 

ISCS 16 
 

Mede a relação entre o custo da coleta seletiva e o custo da 
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CUSTO DA COLETA 

SELETIVA/REGULAR + DESTINAÇÃO 

coleta regular acrescido ao custo de destinação dos resíduos 

 

FONTE: elaborado pela autora, a partir de dados extraídos da Funasa (2017) 

 

Já com o objetivo de fornecer apoio no planejamento e facilitar o monitoramento da 

gestão de organizações de catadores, o Manual apresenta 21 Indicadores de Sustentabilidade 

de Organizações de Catadores (ISOC), também agrupados em cinco aspectos: (i) 

legal/institucional; (ii) socioeconômico; (iii) organizacional; (iv) eficiência operacional; (v) 

condições de trabalho, saúde e segurança do trabalhador, cujas descrições compõem o Quadro 

2, a seguir. 

Quadro 2 – Indicadores de Sustentabilidade de Organizações de Catadores (ISOC) 
 

 

 

ISOC 1 

REGULARIZAÇÃO DA 

ORGANIZAÇÃO 

Avalia o cumprimento dos requisitos de documentação para a 

regularização do empreendimento. É importante observar a 

existência de critérios distintos para a regulamentação de 

associações e cooperativas 

 

ISOC 2 

INSTRUMENTOS LEGAIS 

NA RELAÇÃO COM A 

PREFEITURA 

 
 

Analisa a qualificação em termos de requisitos legais e fiscais 

para a prestação do serviço de coleta seletiva 

 

ISOC 3 

QUALIDADE DAS PARCERIAS 

FIRMADAS COM AS 

COOPERATIVAS 

 

 
Mede o aporte dos parceiros para a organização 

 

ISOC 4 

DIVERSIFICAÇÃO DE PARCERIAS 

EXISTENTES 

 

Mede a capacidade de articulação da organização com vistas a 

estabelecer redes de apoio e viabilização de recursos 

financeiros e institucionais 

 

ISOC 5 

RENDA MÉDIA POR MEMBRO 

 

Permite medir os ganhos econômicos e a possibilidade de 

melhoria de condições de vida, saúde e autoestima do catador 

 

ISOC 6 

RELAÇÃO ENTRE GÊNEROS 

 
Mede a equidade de gênero na organização 

 

ISOC 7 

AUTOGESTÃO 

 

Permite medir a efetividade da gestão cooperativa e a 

capacidade organizacional 

 

ISOC 8 

CAPACITAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

 

Mede a quantidade de trabalhadores que se capacitaram para 

exercer as atividades nas organizações 
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ISOC 9 

PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES 

 

Mede a efetividade do envolvimento dos membros da 

organização com a sua gestão 

 

ISOC 10 

ROTATIVIDADE 

 

Visa a medir a capacidade institucional de manter seus 

integrantes 

 

ISOC 11 

BENEFÍCIOS AOS MEMBROS 

 

Mede a capacidade institucional, a gestão cooperativista, os 

benefícios sociais, a coesão entre os membros e o capital social 

 

ISOC 12 

DIVERSIFICAÇÃO DE ATIVIDADES E 

SERVIÇOS 

 
Pretende medir a capacidade operacional e organizacional da 

entidade, bem como sua autonomia 

 
 

ISOC 13 

ADESÃO DA POPULAÇÃO 

 

Mede a eficiência na operação da organização, permitindo 

mostrar a efetividade da coleta, a eficiência do processo de 

informação/educação, além dos resultados ambientais, sociais e 

econômicos 

 

ISOC 14 

TAXA DE RECUPERAÇÃO DE 

MATERIAIS RECICLÁVEIS 

 
Mede a eficiência do sistema de coleta seletiva e o desvio dos 

resíduos secos do aterro sanitário 

 

ISOC 15 

TAXA DE REJEITO 

 

Mede a eficiência da separação dos resíduos na fonte geradora e 

no centro de triagem 

 

ISOC 16 

AUTOSSUFICIÊNCIA DE 

EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS 

 
Mede a autossuficiência e a autonomia operacional em termos 

de equipamentos e veículos 

 

ISOC 17 

PRODUTIVIDADE POR CATADOR 

 

Mede a eficiência média do trabalho de triagem dos integrantes 

da cooperativa/associação 

 

ISOS 18 

CONDIÇÕES DE TRABALHO NA 

COLETA DE RESÍDUOS SECOS 

 

Pretende medir as condições de trabalho durante a coleta dos 

resíduos secos. Contempla tanto a regularidade dos veículos de 

coleta quanto os equipamentos de segurança dos trabalhadores 

 

ISOC 19 

CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE 

TRABALHO 

São medidas as condições do ambiente referentes à limpeza, 

higiene, controle de vetores de doenças, adequação da 

infraestrutura do ambiente, bem como aspectos relacionados à 

prevenção de riscos e acidentes de trabalho e incêndio 

 

ISOC 20 

SAÚDE E SEGURANÇA DO 

TRABALHADOR 

 

Mede as condições de saúde e segurança do trabalhador, na 

central de triagem, além das condições nas organizações de 

catadores envolvendo os riscos do trabalho realizado 

ISOC 21 

USO DE EQUIPAMENTOS DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

 

Permite medir as condições de segurança e saúde do 

trabalhador representadas pela atitude individual, 

com vistas a reduzir os riscos de acidentes de trabalho 
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 nas atividades de coleta e triagem 

 

FONTE: elaborado pela autora, a partir de dados extraídos da Funasa (2017) 

 

Durante as visitas às cooperativas, além de conhecer a estrutura física e observar seu 

funcionamento, foi possível preencher o checklist formulado com base no conteúdo extraído 

do Manual da Funasa. Essas informações foram confirmadas com a equipe técnica de cada 

cooperativa, especificamente com engenheiros ambientais, engenheiro de segurança do 

trabalho e contadores, mediante contato por e-mail e telefone. Importa destacar que o 

preenchimento de cada item do checklist permitiu visualizar e compreender o contexto no 

qual cada indicador foi estruturado com vistas a atingir a favorabilidade, facilitando, desse 

modo, a identificação de pontos de fragilidade inobstante o alcance de percentual positivo 

para a sustentabilidade almejada. 

A primeira visita à sede da Superintendência de Desenvolvimento Sustentável, na 

época localizada no bairro de Bebedouro, aconteceu em março de 2020, quando a pesquisa de 

campo ainda estava sendo idealizada, e pouco se sabia a respeito do vírus que já assolava o 

território nacional. Requerimentos foram protocolados com a finalidade de obtenção de 

autorização de acesso à documentação, e, durante o período de isolamento social que teria 

início no mês seguinte, a comunicação aconteceu por e-mail, WhatsApp e telefone, visto que 

os servidores do órgão trabalharam remotamente durante vários meses. Posteriormente, a 

segunda visita realizada à SUDES – já em novo endereço, no bairro de Jaraguá – aconteceu 

em fevereiro de 2021, ocasião em que foi possível analisar, dentre os documentos, os dados 

indicativos do impacto da pandemia na realização da coleta seletiva no ano de 2020, números 

também verificados na Pesquisa Ciclosoft 202032, uma das referências mais utilizadas sobre a 

coleta seletiva no país. 

Com o preenchimento do checklist referente às quatro cooperativas e também à 

SUDES, seguindo o procedimento proposto no Manual da Funasa, foram elaboradas matrizes 

dos indicadores de sustentabilidade, sendo uma referente à coleta seletiva, construída com 

base nas informações prestadas pela SUDES, e as demais contendo os indicadores de 

organização de cada uma das cooperativas. Mediante os dados dispostos nas matrizes, foi 

possível identificar quais indicadores já alcançaram uma tendência favorável à 

sustentabilidade da coleta seletiva realizada e quais necessitam de melhoria, o que pode ser 

 

 

32 Cf. COMPROMISSO EMPRESARIAL PARA RECICLAGEM (CEMPRE). 2020. Disponível em: 

<www.cempre.org.br>. Acesso em: 10 mar. 2021. 

http://www.cempre.org.br/
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utilizado pelos interessados para traçar planos de ação para a consecução de metas 

estabelecidas. 

Também foi possível calcular o índice de sustentabilidade com base nos dados 

colhidos. De acordo com informações extraídas do Manual, o peso atribuído por especialistas 

a cada indicador representa a ordem de importância de cada um no conjunto que integra na 

escala de tendência a sustentabilidade. Tanto os indicadores quanto a valoração a eles 

atribuída nessa escala foram submetidos à avaliação por especialistas na área, tendo sido 

estabelecidos com base em estudo bibliográfico e por intermédio de bancos de dados já 

existentes, a exemplo do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS 

(FUNASA, 2017). 

Foram utilizados critérios definidos no Manual para medir e avaliar cada indicador, 

permitindo, assim, a construção das tabelas com os resultados apresentadas nesta dissertação. 

Para cada indicador, ao aplicar os critérios estabelecidos, foi possível atribuir a seguinte 

escala de tendência à sustentabilidade: (i) muito desfavorável; (ii) desfavorável; (iii) 

favorável; (iv) e muito favorável. 

O índice de sustentabilidade, consoante o aludido Manual, é calculado mediante 

procedimento apresentado em quatro passos: (a) a atribuição de um valor a todos os 

indicadores (de acordo com diretrizes naquele trabalho apresentadas); (b) a realização do 

cálculo do valor final de cada indicador, quando devem ser multiplicados os valores do passo 

1 aos pesos (atribuídos por especialistas) em tabela descrita no Manual; (c) o cálculo do índice 

de sustentabilidade é feito a partir da soma dos valores finais de cada indicador, e, depois, 

dividido pela soma dos pesos (atribuídos em tabela constante no Manual); (d) os resultados 

obtidos são aplicados no Radar da Sustentabilidade, que, sob a forma de instrumento gráfico, 

permite melhor visualização do resultado. O radar foi dividido em quatro intervalos da escala 

que determina os níveis de sustentabilidade: de 0 a 0,25 = muito desfavorável; de 0,26 a 0,50 

= desfavorável; 0,51 a 0,75 = favorável; 0,76 a 1 = muito favorável. 

Tendo em vista que o cerne da pesquisa é lastreado na relação contratual firmada entre 

o município de Maceió e as cooperativas, o Manual publicado pela Funasa permitiu a 

organização da pré-análise idealizada por Bardin (2016), com a realização da leitura flutuante 

dos itens abordados pelo Manual, e, por conseguinte, dos documentos correlatos à relação 

contratual, a elaboração dos checklists apresentados, seu consequente preenchimento, e, por 

fim, a interpretação dos dados obtidos em consonância com o questionamento central deste 

estudo. Para tanto, o cruzamento entre as fontes configurou ação indispensável para que a 
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leitura dos documentos pudesse ser contextualizada, resultando na compreensão mais 

aproximada possível da realidade observada nas visitas realizadas. 

Por essa razão, a escolha pelo método de análise documental permitiu extrair dos 

registros correlatos a relação entre a municipalidade e as cooperativas, os elementos 

necessários para a compreensão do funcionamento do serviço de coleta seletiva e os efeitos 

dessa atividade na vida dos catadores. Nesse sentido, fez-se necessário analisar por quem a 

documentação foi produzida, para quem foi direcionada e com que finalidade esse processo 

aconteceu (FLICK, 2013). Assim, essa abordagem permitiu aplicar o significado da 

apresentação dos documentos ao propósito da pesquisa. 

Desse modo o processo metodológico foi se desenhando à medida que as 

oportunidades de acesso aos dados foram surgindo, em razão do isolamento social. Tendo 

sido eleito o aludido Manual como instrumento para a captura das informações, fez-se uso dos 

dois níveis de método preconizado por Morin (2003), o que “facilita o desenvolvimento de 

estratégias para o conhecimento e o que facilita o desenvolvimento das estratégias para a 

ação” (MORIN, 2003, p. 32), numa movimentação que caracterizou o percurso como o 

método em si. A cada informação obtida, seja pelo monitoramento digital, seja pelas visitas 

realizadas às cooperativas, foi possível tecer um panorama das condições do trabalho 

realizado pelos catadores com vistas a atender o objetivo precípuo da presente pesquisa. 
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

A presente seção apresenta os resultados da pesquisa, divididos em três subseções. As 

duas primeiras refletem os dados obtidos em cada cooperativa, bem como perante a 

Superintendência de Desenvolvimento Sustentável (SUDES), enquanto a última seção 

recupera e responde os objetivos específicos delineados na Introdução, apresentando uma 

discussão geral dos resultados obtidos. 

Tendo sido preenchidos os checklists elaborados a partir do Manual instrumental 

(FUNASA, 2017), os dados coletados foram utilizados na construção das matrizes sugeridas 

para a realização da análise. Com o objetivo de facilitar a visualização dos resultados obtidos, 

os níveis de sustentabilidade foram associados a quatro cores: vermelho = muito desfavorável; 

amarelo = desfavorável; azul = favorável; e verde = muito favorável. 

 
5.1 DADOS COLETADOS PERANTE AS QUATRO COOPERATIVAS DE CATADORES 

DE MATERIAIS RECICLÁVEIS CONTRATADAS PELO MUNICÍPIO DE MACEIÓ (AL) 

 
Em relação às organizações de catadores contratadas pelo município de Maceió (AL), 

foram utilizados os parâmetros estabelecidos pela Funasa (2017) para a elaboração das 

Tabelas 1 a 4, adiante apresentadas. Cada uma foi estruturada de acordo com os dados 

fornecidos pelas cooperativas, possibilitando a análise de sustentabilidade de cada um dos 

indicativos que caracterizam a organização dos catadores, obtendo, ao final, o índice 

alcançado, sendo observadas as peculiaridades de cada organização. 

 
5.1.1 Dados coletados – Cooperativa dos Catadores da Vila Emater (COOPVILA) 

 
 

Os dados foram arrolados na Tabela 1, a seguir: 

 
Tabela 1 – Índice de sustentabilidade de organização de catadores (ISOC) – COOPVILA 

 
 

 

INDICADOR 
O QUE É 

AVALIADO 

CÁLCULO 

DO ISOC 

RESULTADO 

DA 

TENDÊNCIA 

 

VALOR 

 

PESO 
VALOR 

FINAL 

ISOC 1 
Regularização da 

organização 
80% Favorável 0,8 0,84 0,672 

 

ISOC 2 

Instrumentos legais 

na relação com a 

prefeitura 

 

80% 
 

Favorável 
 

0,8 
 

0,84 
 

0,672 
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ISOC 3 
Qualidade das 

parcerias firmadas 
87,50% Muito Favorável 0,875 0,71 0,621 

ISOC 4 
Diversificação de 

parcerias existentes 
72,72% Favorável 0,727 0,66 0,479 

ISOC 5 
Renda média por 

membro 
75% Favorável 0,75 0,95 0,712 

ISOC 6 
Relação entre 

gêneros 
100% Muito Favorável 1 0,74 0,74 

ISOC 7 Autogestão 100% Muito Favorável 1 0,82 0,82 

ISOC 8 
Capacitação da 

organização 
100% Muito Favorável 1 0,84 0,84 

ISOC 9 
Participação em 

reuniões 
90% Muito Favorável 0,9 0,87 0,783 

ISOC 10 Rotatividade Não houve Muito Favorável 1 0,80 0,80 

ISOC 11 
Benefícios aos 

membros 
57,14% Favorável 0,571 0,79 0,451 

ISOC 12 
Diversificação de 

atividades e serviços 
50% Desfavorável 0,5 0,74 0,37 

ISOC 13 Adesão da população 
Dados 

imprecisos 
Muito 

Desfavorável 
0 0,91 0 

 

ISOC 14 

Taxa de Recuperação 

de Materiais 

Recicláveis 

Dados 

imprecisos 

Muito 

Desfavorável 

 

0 

 

0,89 

 

0 

ISOC 15 Taxa de Rejeito 
Dados 

imprecisos 
Muito 

Desfavorável 
0 0,87 0 

 

ISOC 16 

Autossuficiência de 

equipamentos e 

veículos 

 

100% 

 

Muito Favorável 

 

1 

 

0,74 

 

0,74 

ISOC 17 
Produtividade por 

catador 

Dados 
imprecisos 

Muito 
Desfavorável 

0 0,84 0 

 

ISOC 18 

Condições de 

trabalho na coleta de 

resíduos secos 

 

63% 

 

Desfavorável 

 

0,63 

 

0,89 

 

0,560 

ISOC 19 
Condições ambientais 

de trabalho 
57,14% Desfavorável 0,571 0,89 0,508 

ISOC 20 
Saúde e segurança do 

trabalhador 
55,55% Desfavorável 0,555 0,87 0,483 

 

ISOC 21 

Uso de equipamentos 

de proteção 

individual 

 

33,33% 
Muito 

Desfavorável 

 

0,333 

 

0,87 

 

0,29 

Total 17,37 10,54 

Índice de Sustentabilidade 0,60  Favorável  

 

FONTE: tabela elaborada pela autora, a partir de Funasa (2017) 

 
 

Em relação ao primeiro indicador (ISOC 1), que se refere aos aspectos documentais 

que asseguram a regularidade da cooperativa, o resultado positivo apresentou as seguintes 

ressalvas: a inexistência de cadastro na Organização das Cooperativas do Estado (OCE), 

ausência de inscrição na Caixa Econômica Federal, não há recolhimento para o Serviço 

Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (SESCOOP), tampouco ao Fundo de Reserva 

e Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES). 
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O ISOC 2, que aborda o cumprimento pela cooperativa dos requisitos legais e fiscais 

exigíveis para a contratação pelos municípios, indica o cumprimento de quatro dos cinco 

requisitos obrigatórios, deixando de pontuar pela ausência de recolhimento do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) dos cooperados. 

Para o incremento das atividades das cooperativas, é desejável a existência de 

parcerias. O ISOC 3 almeja avaliar a qualidade das ações frutos dessas parcerias, que, nesse 

caso, indica alta favorabilidade, apesar da inexistência de cursos de alfabetização realizados 

por instituição parceira. Ainda versando sobre as parcerias firmadas, o ISOC 4 faz alusão à 

diversidade das mesmas. Nessa cooperativa, deixaram de ser firmadas parcerias com redes de 

catadores, com o setor público federal e com organizações de classe. 

O ISOC 5 mede o proveito econômico dos catadores, que, nesse caso, por 

corresponder a um salário mínimo (desde a contratação pelo município, em 2017), figura no 

patamar favorável. 

A relação entre gêneros, abordada no ISOC 6, é considerada muito favorável, tendo a 

organização cumprido todos os itens desse indicativo. Destaque-se que a cooperativa é 

presidida por uma mulher. 

No que se refere à autogestão, tema contemplado no ISOC 7, também corresponde a 

um indicativo muito favorável, com o cumprimento da totalidade dos itens requeridos. 

Seguindo essa mesma tendência de alta favorabilidade, tem-se o ISOC 8, relativo à 

capacitação da organização, indicando que todos os cooperados foram submetidos a curso de 

capacitação profissional para a realização das atividades da cooperativa. 

O envolvimento dos catadores na gestão cooperativa é analisado no ISOC 9, que é 

calculado com base na presença das reuniões dos membros. Em virtude do afastamento de 

alguns catadores pelo fato de estarem inseridos no grupo de risco no cenário da pandemia, não 

se constatou a totalidade de cooperados presentes nas últimas reuniões, sem prejuízo, contudo, 

do cumprimento desse indicador, haja vista o fato de que apenas três cooperados (num total 

de trinta e três) deixaram de participar. 

Não houve qualquer movimentação em relação à rotatividade do número de 

cooperados nos últimos seis meses, o que corresponde ao cumprimento do ISOC 10 em sua 

totalidade. 

O ISOC 11 faz menção à existência de benefícios destinados aos catadores. A 

cooperativa ainda não preenche todos os itens desejáveis; inexistem: (a) conta bancária em 

nome de cada catador; (b) apoio psicossocial; (c) curso de alfabetização; (d) prêmio de 

produtividade; (e) convênio médico; (f) e auxílio creche, a citar. 
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Como uma das possibilidades de ampliação de sua autonomia, as cooperativas podem 

diversificar suas atividades e serviços, conforme disposto no ISOC 12, todavia, no caso em 

apreço, apenas metade das alternativas foram cumpridas. 

Situação observada em todas as cooperativas, não há precisão nos dados 

correspondentes aos indicadores 13, 14 e 15. Logo, os dados são prejudicados para a obtenção 

de pontuação indicativa da sustentabilidade da organização de catadores nesse sentido, razão 

pela qual não são considerados no cômputo do índice final. 

No que se refere à autossuficiência e à autonomia operacional da cooperativa, 

abordadas no ISOC 16, há o cumprimento de forma muito favorável, haja vista o fato de todos 

os equipamentos e veículos pertencerem à cooperativa. 

Não há qualquer controle no que diz respeito à produtividade de cada catador (ISOC 

17), razão pela qual o indicador é muito desfavorável, uma vez que o Manual consultado 

(FUNASA, 2017) recomenda a remuneração por produtividade. No entanto, considerando que 

nas cooperativas estudadas o valor recebido por cada catador é fixo, não há interferência da 

produtividade individual nesse sentido. 

O ISOC 18 contempla as condições de trabalho referentes à regularidade dos veículos 

e equipamentos utilizados. Neste caso, a inexistência de limite de carga individual a ser 

coletada, inutilização de boné e colete com cores vivas, além do desrespeito ao tempo para 

que o catador possa retirar o material sem riscos ergonômicos pontuam desfavoravelmente. 

As condições ambientais do trabalho são abordadas no ISOC 19, e, na cooperativa em 

comento, o descumprimento da maioria dos itens pontuou de forma desfavorável. Inexistem: 

limite máximo de peso a ser suportado pelos catadores; sistema de alarme e sinalização dos 

extintores de incêndio; barreiras de prevenção de acidentes; medidas de controle de odores 

incômodos; controle de acesso e movimentação de pessoas; assentos em altura adequada para 

o trabalho, dentre outros aspectos. 

Referente à saúde e à segurança do catador, o ISOC 20 indica requisitos que não foram 

totalmente cumpridos, resultando em sua desfavorabilidade. Nessa cooperativa não há registro 

e atendimento aos acidentes de trabalho; prevenção de lesão por esforços repetitivos; 

dispositivos de proteção contra acidentes causados por máquinas e equipamentos; exames 

médicos admissionais e periódicos, nos termos da legislação trabalhista. 

O uso de equipamento de proteção individual (EPI) é o foco do ISOC 21. A partir 

dessa análise, a pontuação foi muito desfavorável em razão da resistência dos catadores 

quanto à utilização dos referidos equipamentos disponíveis na cooperativa. De acordo com as 

informações obtidas e observações feitas in loco, há apenas a utilização de luvas e botas, e, 
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com certa resistência, das máscaras instituídas como item obrigatório com o advento da 

pandemia causada pelo coronavírus. 

 
5.1.2 Dados coletados – Cooperativa de Reciclagem de Lixo Urbano de Maceió 

(COOPLUM) 

 
Os dados foram arrolados na Tabela 2, a seguir: 

 
Tabela 2 – Índice de sustentabilidade de organização de catadores (ISOC) – COOPLUM 

 
 

 

INDICADOR 
O QUE É 

AVALIADO 

CÁLCULO 

DO ISOC 

RESULTADO 

DA 

TENDÊNCIA 

 

VALOR 

 

PESO 
VALOR 

FINAL 

ISOC 1 
Regularização da 

organização 
100% Muito Favorável 1 0,84 0,84 

 

ISOC 2 

Instrumentos 

legais na relação 

com a prefeitura 

 

80% 

 

Favorável 

 

0,8 

 

0,84 

 

0,672 

 

ISOC 3 

Qualidade das 

parcerias 

firmadas 

 

100% 

 

Muito Favorável 

 

1 

 

0,71 

 

0,71 

 

ISOC 4 

Diversificação de 

parcerias 

existentes 

 

27% 

 

Desfavorável 

 

0,27 

 

0,66 

 

0,178 

ISOC 5 
Renda média por 

membro 
75% Favorável 0,75 0,95 0,712 

ISOC 6 
Relação entre 

gêneros 
100% Muito Favorável 1 0,74 0,74 

ISOC 7 Autogestão 80% Muito Favorável 0,8 0,82 0,656 

ISOC 8 
Capacitação da 

organização 
100% Muito Favorável 1 0,84 0,84 

ISOC 9 
Participação em 

reuniões 
100% Muito Favorável 1 0,87 0,87 

ISOC 10 Rotatividade 37% Desfavorável 0,37 0,80 0,296 

ISOC 11 
Benefícios aos 

membros 
50% Desfavorável 0,5 0,79 0,395 

 

ISOC 12 

Diversificação de 

atividades e 

serviços 

 

50% 

 

Desfavorável 

 

0,5 

 

0,74 

 

0,37 

ISOC 13 
Adesão da 

população 

Dados 
imprecisos 

Muito 
Desvaforável 

0 0,91 0 

 
ISOC 14 

Taxa de 

Recuperação de 

Materiais 

Recicláveis 

 

Dados 

imprecisos 

 

Muito 

Desfavorável 

 
0 

 
0,89 

 
0 

ISOC 15 Taxa de Rejeito 
Dados 

imprecisos 
Muito 

Desfavorável 
0 0,87 0 

 

ISOC 16 

Autossuficiência 

de equipamentos e 

veículos 

 

33% 

 

Desfavorável 

 

0,33 

 

0,74 

 

0,244 

ISOC 17 
Produtividade por 

catador 

Dados 
imprecisos 

Muito 
Desfavorável 

0 0,84 0 

ISOC 18 Condições de 81% Favorável 0,81 0,89 0,720 
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 trabalho na coleta 

de resíduos secos 
     

 

ISOC 19 

Condições 

ambientais de 

trabalho 

 

57% 

 

Desfavorável 

 

0,57 

 

0,89 

 

0,507 

ISOC 20 
Saúde e segurança 

do trabalhador 
66% Desfavorável 0,66 0,87 0,574 

 
ISOC 21 

Uso de 

equipamentos de 

proteção 

individual 

 
50% 

 
Desfavorável 

 
0,50 

 
0,87 

 
0,435 

Total 17,37 9,759 

Índice de Sustentabilidade 0,56  Favorável  
 

FONTE: tabela elaborada pela autora, a partir de Funasa (2017) 

 

Como requisito para a contratação pelo município, os indicadores que se referem à 

regularização da organização (ISOC 1) e aos instrumentos legais que pontuam essa relação 

(ISOC 2) apontam favorabilidade, apenas com a ressalva no que se refere à ausência de 

recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) dos cooperados. 

No mesmo cenário positivo é possível vislumbrar suporte muito favorável prestado 

pelas parcerias firmadas com as cooperativas (ISOC 3), o que, de certo modo, evidencia que a 

fragilidade na diversificação apontada no ISOC 4 não influencia na qualidade dessas 

parcerias. 

A favorabilidade observada no ISOC 5 é possibilitada, de forma geral, pela existência 

do contrato firmado com o município. Em período anterior à celebração do instrumento, os 

ganhos eram variáveis e raramente alcançavam o valor do salário mínimo vigente à época. 

Observa-se também uma sinalização positiva na relação entre gêneros (ISOC 6), na 

capacitação da organização (ISOC 8) e na participação dos cooperados em reuniões (ISOC 9). 

Pertinente à autogestão (ISOC 7) – com indicador muito favorável –, é preciso salientar a 

ressalva quanto à inexistência de murais de informação/comunicação em geral em decorrência 

da prevalência de catadores analfabetos. 

Observou-se que os indicadores adiante analisados pontuaram desfavoravelmente à 

sustentabilidade da coleta seletiva nessa cooperativa. Os principais pontos de fragilidade: 

ISOC 10 – na análise da rotatividade dos cooperados é verificada a capacidade de manutenção 

dos integrantes. Em razão do desligamento e admissão de alguns cooperados, resultou em 

pontuação negativa; e o ISOC 11, que se refere aos benefícios destinados aos membros da 

cooperativa, sinalizando, assim, a capacidade de gestão, bem como a coesão entre o capital 

social e os membros. Dentre os itens indicados pela Funasa (2017), houve a identificação de 
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apenas metade dos benefícios desejáveis, inexistindo, por exemplo, conta bancária em nome 

dos trabalhadores, convênio médico, prêmios de produtividade e auxílio creche. 

Também com o cumprimento de apenas metade dos itens desejáveis, o ISOC 12, que 

versa sobre a diversificação de atividades e serviços, indicador relevante para a ampliação da 

autonomia da cooperativa: inexiste qualquer atividade envolvendo o reaproveitamento de 

materiais, como livros em bom estado, tampouco a destinação para fins artesanais e posterior 

venda. 

Situação observada em todas as cooperativas, não há precisão nos dados 

correspondentes aos indicadores 13, 14 e 15. Logo, os dados são prejudicados para a obtenção 

de pontuação indicativa da sustentabilidade da organização de catadores, razão pela qual não 

são considerados no cômputo do índice final. 

O indicador ISOC 16 se refere à autossuficiência de equipamentos e veículos, estando 

diretamente associado ao volume coletado e ao fato de ser próprio, o que conferiria maior 

autonomia à organização. Nesse sentido, a quantidade identificada não é favorável. 

A produtividade de cada catador não é conferida obrigatoriamente, logo, as 

informações prestadas em relação ao ISOC 17 não são precisas, mas, sim, fruto de uma 

estimativa, o que denota a fragilidade no cumprimento desse indicador. 

Em relação ao ISOC 18, que aborda os aspectos inerentes à regularidade dos veículos 

e equipamentos de segurança, há apenas a sinalização de que não utilizam bonés e inexiste um 

limite de carga individual a ser coletada, pontuando, assim, favoravelmente. 

Os últimos indicadores, que também fazem alusão direta às condições gerais de 

trabalho dos catadores, foram pontuados desfavoravelmente, a saber: ISOC 19, que aprecia o 

ambiente de trabalho, contemplando aspectos relacionados à infraestrutura, limpeza, higiene, 

prevenção de riscos e acidentes. No caso concreto, há fragilidade em relação ao limite 

máximo de peso a ser obedecido pelos catadores, os assentos não estão em altura adequada, 

inexistem barreiras de prevenção de acidentes em máquinas consideradas perigosas, bem 

como não existe moinho para vidro. 

Outrossim, o ISOC 20 visa a avaliar as condições de segurança e saúde do catador, 

aliadas aos riscos do trabalho. Sinalizou de forma negativa a inexistência de dispositivos de 

proteção contra acidentes físicos, a ausência de registro e atendimento a acidentes de trabalho, 

além da não realização de exames médicos periódicos, nos moldes da legislação trabalhista. 

No que concerne ao uso de equipamento de proteção individual (EPI), abordado no 

ISOC 21, houve sinalização de que apenas metade dos itens é devidamente utilizado, 
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existindo resistência ao uso de óculos de proteção e protetores auriculares. Não existe na 

cooperativa respirador para manuseio de produtos com odores e tóxicos. 

 
5.1.3 Dados coletados – Cooperativa de Recicladores (COOPREL BENEDITO 

BENTES) 

 
Os dados foram arrolados na Tabela 3, a seguir: 

 
Tabela 3 – Índice de sustentabilidade de organização de catadores (ISOC) – 

COOPREL BENEDITO BENTES 
 
 

 

INDICADOR 
O QUE É 

AVALIADO 

CÁLCULO 

DO ISOC 

RESULTADO 

DA 

TENDÊNCIA 

 

VALOR 

 

PESO 
VALOR 

FINAL 

ISOC 1 
Regularização da 

organização 
95% Favorável 0,95 0,84 0,798 

 

ISOC 2 

Instrumentos legais 

na relação com a 

prefeitura 

 

80% 
 

Favorável 
 

0,8 
 

0,84 
 

0,672 

ISOC 3 
Qualidade das 

parcerias firmadas 
87,50% 

Muito 
Favorável 

0,875 0,71 0,621 

ISOC 4 
Diversificação de 

parcerias existentes 
27,27% Desfavorável 0,272 0,66 0,18 

ISOC 5 
Renda média por 

membro 
75% Favorável 0,75 0,95 0,712 

ISOC 6 Relação entre gêneros 100% 
Muito 

Favorável 
1 0,74 0,74 

ISOC 7 Autogestão 80% 
Muito 

Favorável 
0,8 0,82 0,656 

ISOC 8 
Capacitação da 

organização 
100% 

Muito 

Favorável 
1 0,84 0,84 

ISOC 9 
Participação em 

reuniões 
93,33% 

Muito 
Favorável 

0,933 0,87 0,812 

ISOC 10 Rotatividade 3,33% 
Muito 

Favorável 
0,033 0,80 0,026 

ISOC 11 
Benefícios aos 

membros 
57,14% Favorável 0,571 0,79 0,451 

ISOC 12 
Diversificação de 

atividades e serviços 
50% Desfavorável 0,5 0,74 0,37 

ISOC 13 Adesão da população 
Dados 

imprecisos 
Muito 

Desfavorável 
0 0,91 0 

 

ISOC 14 

Taxa de Recuperação 

de Materiais 
Recicláveis 

Dados 

imprecisos 

Muito 

Desfavorável 

 

0 

 

0,89 

 

0 

ISOC 15 Taxa de Rejeito 
Dados 

imprecisos 
Muito 

Desfavorável 
0 0,87 0 

 

ISOC 16 

Autossuficiência de 

equipamentos e 

veículos 

 

100% 
Muito 

Favorável 

 

1 
 

0,74 
 

0,74 

ISOC 17 
Produtividade por 

catador 

Dados 
imprecisos 

Muito 
Desfavorável 

0 0,84 0 

ISOC 18 
Condições de trabalho 

na coleta de resíduos 
81% Favorável 0,81 0,89 0,72 
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 secos      

ISOC 19 
Condições ambientais 

de trabalho 
57,14% Desfavorável 0,571 0,89 0,508 

ISOC 20 
Saúde e segurança do 

trabalhador 
38,66% 

Muito 
Desfavorável 

0,386 0,87 0,335 

ISOC 21 
Uso de equipamentos 

de proteção individual 
50% Desfavorável 0,5 0,87 0,435 

Total 17,37 9,616 

Índice de Sustentabilidade 0,55  Favorável  
 

FONTE: tabela elaborada pela autora, a partir de Funasa (2017) 

 

Considerando que o ISOC 1 é relativo à regularização da organização, tendo obtido 

um indicador favorável, cumpre ressaltar que essa cooperativa aponta apenas a ausência de 

recolhimento do Fundo de Reserva e Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social 

(FATES). 

Em relação aos requisitos legais inerentes à relação com o município (ISOC 2), há o 

indicativo favorável, tendo sido identificado somente a ausência de recolhimento do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) dos catadores cooperados. 

A qualidade das parcerias firmadas com o fito de impulsionar as atividades realizadas 

pelas cooperativas é objeto do ISOC 3, que, na presente análise, é classificado como muito 

favorável, inexistindo apenas parceria firmada com a finalidade de realizar cursos de 

alfabetização. A mencionada qualidade, contudo, não é afetada pela escassez de diversidade 

apontada no ISOC 4, quando há registro de parcerias apenas com outras organizações de 

catadores, o setor público municipal e o setor privado. 

A renda média mensal do catador cooperado é correspondente a um salário mínimo, 

situação verificada desde a celebração do contrato com o município, em 2017. Essa realidade 

permite sinalizar o ISOC 5 como favorável. 

O ISOC 6 aborda a relação entre gêneros com um indicativo muito favorável. Essa 

cooperativa também é presidida por uma mulher. 

A autogestão da cooperativa é contemplada no ISOC 7, cujos requisitos para a 

sustentabilidade são preenchidos favoravelmente em sua maioria, com exceção da 

inexistência de regimento interno. 

Todos os catadores cooperados são capacitados para a realização das atividades 

profissionais na cooperativa, sinalizando indicativo muito favorável no ISOC 8. 

As reuniões realizadas nos últimos seis meses contaram com a presença da maioria 

dos cooperados, o que contribuiu para o cumprimento muito favorável do ISOC 9. Em 

período assemelhado também foi constatada a admissão de um novo membro, sem registros 
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de desligamentos, o que pontuou muito favorável no que se refere à rotatividade prevista no 

ISOC 10. 

O ISOC 11, que alude aos benefícios decorrentes da capacidade institucional, embora 

tenha pontuado favorável, indica a ausência das seguintes benesses: (a) recebimento de vale- 

transporte; (b) apoio psicossocial; (c) curso de alfabetização; (d) prêmio de produtividade; (e) 

convênio médico; (f) auxílio creche. 

A diversificação de atividades e serviços, abordada pelo ISOC 12, busca favorecer a 

autonomia da cooperativa. Na organização analisada, dentre as alternativas elencadas, apenas 

metade é realizada, o que confere um indicativo desfavorável. Vale frisar que as atividades 

atualmente existentes são unicamente relacionadas à prestação dos serviços ao município. 

Para a consecução da autonomia almejada, é preciso ampliar a área de atuação. 

Situação observada em todas as cooperativas, não há precisão nos dados 

correspondentes aos indicadores 13, 14 e 15. Logo, os dados são prejudicados para a obtenção 

de pontuação indicativa da sustentabilidade da organização de catadores, razão pela qual não 

são considerados no cômputo do índice final. 

Todos os equipamentos e veículos utilizados na coleta seletiva são de propriedade da 

cooperativa, o que sinaliza muito favorável para o ISOC 16, caracterizando, assim, a 

autossuficiência da organização nesse quesito. 

Não existe qualquer monitoramento no que concerne à produtividade individual do 

catador, prevista no ISOC 17, razão pela qual há indicativo muito desfavorável (conforme 

explanado anteriormente, o Manual consultado recomenda a remuneração por produtividade. 

Todavia, considerando que nas cooperativas estudadas o valor recebido por cada catador é 

fixo, não há interferência da produtividade individual nesse sentido). 

O ISOC 18 contempla as condições do trabalho realizado nas cooperativas no que se 

refere à regularidade dos veículos e equipamentos de segurança, que, na presente análise, 

pontuam favoravelmente, com exceção da inutilização de coletes em cores vivas e de um 

limite de carga individual a ser coletada. 

As condições ambientais do trabalho alusivas à infraestrutura, bem como as medidas 

de prevenção a acidentes são abordados no ISOC 19, que, por não cumprir alguns dos 

requisitos, pontuou de forma desfavorável. Dentre os itens negativos, constam: (a) indefinição 

do limite máximo de peso a ser suportado pelos catadores; (b) inexistência de sistema de 

alarme e sinalização de extintores de incêndio e evacuação da área; (c) não havia barreiras de 

prevenção de acidentes em máquinas perigosas; (d) inexiste controle de acesso de pessoas; (e) 

e não há proteção de desníveis. 
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A saúde e segurança do trabalhador é averiguada no ISOC 20, e, no caso em questão, 

pontuou muito desfavorável, posto que apenas foi sinalizado o cumprimento dos seguintes 

itens: (a) limpeza e higiene no local de trabalho; (b) descanso obrigatório pela carga e rotina 

das atividades; (c) recolhimento das contribuições dos cooperados para a Previdência Social; 

(d) e comunicação visual nos ambientes da cooperativa. 

Em relação à utilização do equipamento de proteção individual (EPI) pelos cooperados 

(ISOC 21), apenas a metade dos itens foi cumprida, indicando um cenário desfavorável, não 

sendo utilizados equipamentos essenciais, a exemplo dos óculos de proteção e cinto de 

segurança para trabalho em altura. 

 
5.1.4 Dados coletados – Cooperativa de Recicladores (COOPREL ANTARES) 

 
 

Os dados foram arrolados na Tabela 4, a seguir: 

 
 

Tabela 4 – Índice de sustentabilidade de organização de catadores (ISOC) – 

COOPREL ANTARES 
 
 

 
INDICADOR 

 

O QUE É AVALIADO 
CÁLCULO 

DO ISOC 

RESULTADO 

DA 

TENDÊNCIA 

 

VALOR 

 

PESO 
VALOR 

FINAL 

ISOC 1 
Regularização da 

organização 
84% Favorável 0,84 0,84 0,705 

 

ISOC 2 

Instrumentos legais na 

relação com a 

prefeitura 

 

80% 

 

Favorável 

 

0,8 

 

0,84 

 

0,672 

ISOC 3 
Qualidade das 

parcerias firmadas 
75% Favorável 0,75 0,71 0,532 

ISOC 4 
Diversificação de 

parcerias existentes 
45,45% Desfavorável 0,454 0,66 0,3 

ISOC 5 
Renda média por 

membro 
75% Favorável 0,75 0,95 0,712 

ISOC 6 Relação entre gêneros 100% 
Muito 

Favorável 
1 0,74 0,74 

ISOC 7 Autogestão 60% Favorável 0,6 0,82 0,492 

ISOC 8 
Capacitação da 

organização 
90,47% 

Muito 
Favorável 

0,904 0,84 0,76 

ISOC 9 
Participação em 

reuniões 
100% 

Muito 
Favorável 

1 0,87 0,87 

ISOC 10 Rotatividade 4,76% 
Muito 

Favorável 
0,047 0,80 0,038 

ISOC 11 
Benefícios aos 

membros 
42,85% Desfavorável 0,428 0,79 0,338 

ISOC 12 
Diversificação de 

atividades e serviços 
75% Favorável 0,75 0,74 0,555 

ISOC 13 Adesão da população 
Dados 

imprecisos 
Muito 

Desfavorável 
0 0,91 0 

ISOC 14 Taxa de Recuperação Dados Muito 0 0,89 0 
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 de Materiais 

Recicláveis 

imprecisos Desfavorável    

ISOC 15 Taxa de Rejeito 
Dados 

imprecisos 
Muito 

Desfavorável 
0 0,87 0 

 

ISOC 16 

Autossuficiência de 

equipamentos e 
veículos 

 

80% 
Muito 

Favorável 

 

0,80 
 

0,74 
 

0,592 

ISOC 17 
Produtividade por 

catador 

Dados 
imprecisos 

Muito 
Desfavorável 

0 0,84 0 

 

ISOC 18 

Condições de trabalho 

na coleta de resíduos 

secos 

 

72% 

 

Desfavorável 

 

0,72 

 

0,89 

 

0,64 

ISOC 19 
Condições ambientais 

de trabalho 
66% Desfavorável 0,66 0,89 0,587 

ISOC 20 
Saúde e segurança do 

trabalhador 
66% Desfavorável 0,62 0,87 0,539 

ISOC 21 
Uso de equipamentos 

de proteção individual 
83% Favorável 0,83 0,87 0,722 

Total 17,37 9,794 

Índice de Sustentabilidade 0,56  Favorável  
 

FONTE: tabela elaborada pela autora, a partir de Funasa (2017) 

 

Os três primeiros indicadores apontaram favorabilidade no que se refere à 

sustentabilidade da organização de catadores. O primeiro deles (ISOC 1) representa a 

regulamentação da organização, tendo essa cooperativa cumprido a maioria dos requisitos, 

com exceção da inscrição na Caixa Econômica e da ausência de recolhimento ao Fundo de 

Reserva e Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES). O ISOC 2 aponta a 

existência dos instrumentos que regem a legalidade na relação com o município, sendo a 

ausência de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) o único ponto 

negativo. 

O ISOC 3 almeja medir a qualidade das parcerias firmadas por meio das ações 

desejáveis dos parceiros. A cooperativa sinalizou não ter sido agraciada com a cessão do 

espaço físico (é a única que realiza suas atividades em imóvel alugado), tampouco com a 

ajuda para confecção de material de educação/comunicação. 

A diversificação de parcerias é objetivo do ISOC 4, que recebeu pontuação 

desfavorável. A cooperativa em apreço possui parceria apenas com, a listar: (a) entidades 

representativas dos catadores; (b) outras organizações de catadores; (c) setor público 

municipal; (d) setor privado; (e) e universidades. 

O ISOC 5 faz alusão à renda média mensal de cada catador, que, por corresponder a 

um salário mínimo, representa um indicador favorável. A exemplo das demais cooperativas, 

essa condição só foi concretizada em decorrência da celebração do contrato com o município 

em 2017. 
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A relação entre gêneros é objeto do ISOC 6, com pontuação muito favorável. Assim 

como todas as outras cooperativas, essa também é presidida por uma mulher. 

A autogestão, apreciada no ISOC 7, apresentou indicador favorável, inobstante o fato 

de não existirem murais de comunicação e informação nas dependências da cooperativa. 

Dentre os catadores cooperados, a maioria foi capacitada para a realização das 

atividades profissionais, o que representa um cenário muito favorável para o ISOC 8. 

Apesar de informar que as reuniões entre os membros cooperados não possuem 

periodicidade definida, quando acontecem, contam com a presença da totalidade dos 

trabalhadores, o que definiu pela alta favorabilidade do ISOC 9. 

A rotatividade (ISOC 10) nessa cooperativa é baixa, o que contribuiu para o resultado 

muito favorável desse indicador, visto que nos últimos seis meses apenas um novo membro 

foi admitido, sem registros de desligamentos. 

O ISOC 11 faz referência aos benefícios que são ofertados ao cooperados. Esse é um 

indicador desfavorável, uma vez que apenas há registro dos seguintes benefícios: (a) 

contribuição para o INSS; (b) férias remuneradas; (c) recebimento de 13º salário; (d) curso de 

alfabetização; (e) recebimento de cesta básica; (f) repouso semanal remunerado. 

Um dos indicadores relacionados à ampliação da autonomia das organizações e à 

capacidade operacional das mesmas é o ISOC 12. Nessa cooperativa, há indicativo favorável, 

embora inexista aproveitamento artesanal dos resíduos e beneficiamento de materiais. 

Situação observada em todas as cooperativas, não há precisão nos dados 

correspondentes aos indicadores 13, 14 e 15. Isso posto, os dados são prejudicados para a 

obtenção de pontuação indicativa da sustentabilidade da organização de catadores nesse 

sentido, razão pela qual não são considerados no cômputo do índice final. 

Alta favorabilidade no que se refere à autossuficiência de equipamentos e veículos 

(ISOC 16), uma vez que a maioria é de propriedade da cooperativa. 

Também como acontece nas outras cooperativas, não há acompanhamento da 

produtividade individual do catador (ISOC 17). 

O ISOC 18 faz menção às condições de trabalho relacionadas à regularidade dos 

equipamentos e veículos de coleta. A pontuação desfavorável é reflexo da ausência de 

utilização de coletes com cores vivas, o desrespeito ao tempo adequado para a retirada do 

material sem danos ergonômicos, bem como a ausência de limite de carga individual a ser 

coletada. 

As condições ambientais do trabalho, assim referentes à infraestrutura adequada, 

medidas de higiene e limpeza correlatas, por exemplo, são os pontos suscitados pelo ISOC 19. 
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Exemplos negativos que definiram o aspecto desfavorável do indicador: (a) inadequação da 

altura da mesa de triagem/esteira de catação; (b) indefinição de limite de peso máximo para 

evitar lesões; (c) ausência de medidas de controle de odores incômodos, dentre outros. 

O ISOC 20 traz a análise sobre os aspectos inerentes à saúde e à segurança do 

trabalhador, que, na cooperativa em apreço, pontuou desfavoravelmente, em decorrência da 

inexistência de comunicação visual nos ambientes, da ausência de registro e atendimento aos 

acidentes de trabalho e da falta de realização de exames médicos admissionais e periódicos, 

consoante preceituam as normas trabalhistas. 

Com relação ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI) abordados no ISOC 

21, a única ressalva diz respeito à ausência de respirador para manuseio de produtos com 

odores e tóxicos, apontando, assim, indicador favorável à sustentabilidade. 

 
5.1.5 Panorama das cooperativas 

 
 

Para uma visualização geral do status das quatro cooperativas em relação ao 

cumprimento dos indicadores de sustentabilidade das organizações de catadores em Maceió 

(AL), foi elaborado o Quadro 3, assim reproduzido: 

Quadro 3 – Panorama de Sustentabilidade da Coleta Seletiva nas Cooperativas 
 
 

INDICADOR COOPVILA COOPLUM 
COOPREL B. 

BENTES 

COOPREL 

ANTARES 

ISOC 1  Favorável  Muito Favorável Favorável  Favorável  

ISOC 2  Favorável  Favorável Favorável  Favorável  

ISOC 3 Muito Favorável Muito Favorável Muito Favorável  Favorável  

ISOC 4 Favorável Desfavorável Desfavorável Desfavorável 

ISOC 5 Favorável Favorável Favorável Favorável 

ISOC 6 Muito Favorável Muito Favorável  Muito Favorável  Muito Favorável 

ISOC 7 Muito Favorável Muito Favorável  Muito Favorável  Favorável 

ISOC 8 Muito Favorável Muito Favorável  Muito Favorável   Muito Favorável  

ISOC 9 Muito Favorável Muito Favorável  Muito Favorável   Muito Favorável  

ISOC 10 Muito Favorável Desfavorável  Muito Favorável   Muito Favorável  

ISOC 11 Favorável Desfavorável Favorável Desfavorável 

ISOC 12 Desfavorável Desfavorável Desfavorável Favorável 

ISOC 13 
Muito 

Desfavorável 

Muito 

Desfavorável 
Muito Desfavorável Muito Desfavorável 

ISOC 14 
Muito 

Desfavorável 
Muito 

Desfavorável 
Muito Desfavorável Muito Desfavorável 

ISOC 15 
Muito 

Desfavorável 
Muito 

Desfavorável 
Muito Desfavorável Muito Desfavoráve 

ISOC 16 Muito Favorável Desfavorável Muito Favorável Muito Favorável 

ISOC 17 
Muito 

Desfavorável 
Muito 

Desfavorável 
Muito Desfavorável Muito Desfavorável 

ISOC 18 Desfavorável Favorável Favorável Desfavorável 

ISOC 19 Desfavorável Desfavorável Desfavorável Desfavorável 
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ISOC 20 Desfavorável Desfavorável Muito Desfavorável Desfavorável 

ISOC 21 
Muito 

Desfavorável 
Desfavorável Desfavorável Favorável 

 

FONTE: Quadro elaborado pela autora 

 

Da observação do Quadro 3, é possível identificar que existem resultados coincidentes 

referentes à sustentabilidade das organizações de catadores analisadas. Considerando que os 

indicativos já foram individualmente descritos anteriormente, passa-se a analisar quanto aos 

aspectos nos quais aqueles foram agrupados. 

Visualiza-se um cenário predominantemente favorável nos indicadores iniciais, 

partindo do aspecto legal/institucional (ISOC 1 a 4), em que há predominância de 

favorabilidade, evidenciada pela regularização das cooperativas; seguido do aspecto 

socioeconômico (ISOC 5 e 6), apontando a unanimidade decorrente da renda obtida e do 

equilíbrio entre gêneros, acompanhado do aspecto organizacional, composto pelos ISOC 7 a 

12, que apresentam variações inerentes à efetividade da gestão de cada cooperativa. 

Observa-se que, no primeiro indicador (ISOC 1), há destaque para o cumprimento da 

maioria dos requisitos pela COOPLUM, que é evidenciado pelo fato de ser a única 

cooperativa que à época da coleta dos dados fazia recolhimentos para o Fundo de Reserva e 

Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES). 

No que se refere ao ISOC 3, a COOPREL Antares foi a única dentre as cooperativas 

que não dispunha, na oportunidade da visita, de material impresso de educação/comunicação 

para divulgação sobre os serviços da coleta seletiva. Também não obtivera cessão do espaço 

físico/galpão, até o momento da coleta dos dados, realizando suas atividades em um galpão 

alugado, mas com a promessa de cessão pela prefeitura de um terreno em localidade próxima. 

Ainda em relação ao mesmo indicador, é possível observar em cada uma das tabelas 

referentes às cooperativas que apenas uma atingiu o percentual de 100% referente às parcerias 

firmadas. Destaca-se, dentre os itens para consecução de um resultado positivo, a realização 

de cursos de alfabetização ofertados por meio das parcerias – a despeito do fato de já terem 

sido iniciados em todas as cooperativas, houve registro de continuidade apenas pela 

COOPLUM. 

Analisando o ISOC 4, pode-se apreender que a COOPVILA é a única cooperativa que 

possui indicativo favorável. Esse cenário reflete a capacidade de articulação em relação às 

parcerias firmadas ao longo dos anos. Há registros fotográficos dispostos nas paredes da sede 

da cooperativa que evidenciam que ela conseguiu se estruturar como modelo, mediante o 

apoio de empresas parceiras, sediando eventos de capacitação e conscientização da sociedade. 
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Verifica-se dos dados referentes ao ISOC 7 que apenas a COOPREL Antares não 

atingiu o cumprimento ideal dos requisitos para alcançar o melhor nível favorável à 

sustentabilidade da organização de catadores. Esse resultado é reflexo da inexistência de um 

calendário periódico de reuniões autogestionárias, além da ausência de murais de 

comunicação e informação atualizados sobre comercialização, despesas, eventos externos e 

reuniões. 

Apenas a COOPLUM sinalizou de forma desfavorável em relação ao cumprimento do 

ISOC 10, que versa sobre a rotatividade dos membros da cooperativa. Há registros de que 

cinco integrantes se desligaram no período de seis meses anteriores à coleta dos dados, tendo 

sido registrado número assemelhado correspondente a novos membros no mesmo período. 

O ISOC 11, que se refere aos benefícios concedidos aos catadores cooperativados, 

refletiu claramente a diversidade na forma de gerir as quatro organizações. Além da influência 

direta das parcerias firmadas, permitindo que uma ou duas cooperativas apenas possam 

proporcionar benefícios como cesta básica/vale-refeição, alguns pontos deixam de ser 

contemplados por todas as cooperativas, a exemplo dos prêmios de produtividade, convênio 

médico e apoio psicossocial. Apesar disso, a contribuição para o INSS (um dos requisitos para 

a contratação pelo município) e o repouso semanal aos domingos é respeitado de forma 

unânime pelas cooperativas. 

A COOPREL ANTARES se destaca das demais em relação ao ISOC 12, haja vista a 

liderança em relação à diversificação dos serviços, em especial, o reaproveitamento de 

materiais recicláveis. 

É possível, então, registrar a nítida mudança ao contemplar os indicadores alusivos ao 

aspecto da eficiência operacional (ISOC 13 a 17). De forma sucinta, esse resultado sugere 

fragilidade: (a) em relação ao processo de conscientização da população para que haja adesão 

à separação dos resíduos; (b) pela ausência de registro de dados operacionais e de 

desempenho; (c) na separação dos resíduos na fonte geradora e na triagem; (d) no controle da 

triagem do material (quantidade). Faz-se, contudo, a ressalva correspondente à 

autossuficiência de equipamentos e veículos (ISOC 16), variável de acordo com o patrimônio 

de cada cooperativa. 

Resta evidente que as cooperativas não possuem condições de mensurar a efetividade 

da coleta seletiva (ISOC 13), seja pela ausência de informações alusivas à adesão da 

população, seja em decorrência da verticalização dos domicílios, o que dificulta a observação 

do hábito de descarte seletivo de resíduos pelos habitantes, situação característica dos 

municípios de médio e grande porte. 
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Outro ponto que denota fragilidade no sistema de coleta se refere ao ISOC 14, 

especificamente à Taxa de Recuperação de Materiais Recicláveis (TRMR). As cooperativas 

não têm controle sobre a quantidade de rejeitos que recebem misturados ao material 

reciclável, consequentemente, não mensuram essa separação. Essa fragilidade sugere que a 

população ainda não foi sensibilizada de forma eficaz, com vistas a garantir a correta 

separação dos resíduos, respeitando o local adequado para o descarte, bem como a destinação 

direta para uma das cooperativas. A exemplo do que ocorre com a TRMR, também não há 

controle da taxa de rejeito, objeto do ISOC 15. Essa situação é decorrente da ausência de 

medição da separação de resíduos na fonte geradora e na triagem. 

No que se refere a equipamentos e veículos próprios/alugados (ISOC 16), a 

COOPLUM destoa das demais cooperativas. Enquanto as demais registraram em suas 

dependências esteiras, prensas, elevadores e outros equipamentos, a cooperativa mencionada 

só fez registro dos veículos em sua sede. 

A vigência dos contratos firmados entre as cooperativas e o município permite que 

mensalmente uma quantia fixa seja paga a título de remuneração pelos serviços da coleta 

seletiva realizada. Diante dessa realidade, a eficiência individual do trabalho dos catadores 

não é mensurada, ou seja, não é feito cálculo exato referente à quantidade média triada 

individualmente (ISOC 17), e a remuneração de cada catador é correspondente ao resultado 

da divisão do saldo restante depois dos pagamentos inerentes à manutenção das cooperativas. 

Os indicadores que compõem o aspecto saúde e segurança do trabalhador (ISOC 18 a 

21) apontam resultado preponderantemente desfavorável, e, com exceção do ISOC 21, se 

referem às condições do ambiente de trabalho. 

O ISOC 20, correspondente às condições de saúde na central de triagem e aos riscos 

do trabalho realizado no local, apontou a desfavorabilidade da COOPREL Benedito Bentes. 

Esse resultado foi decorrente do descumprimento dos requisitos inerentes à vacinação regular 

dos catadores e à prevenção de lesão por esforços repetitivos. 

Pelo teor dos itens cumpridos e das informações prestadas na coleta de dados, o ISOC 

21 está estreitamente relacionado à postura individual do catador, e, também, à forma como a 

liderança institui as normas reguladoras da cooperativa. Equipamentos que dificultam o 

manuseio dos resíduos, como luvas, ou causem incômodo de qualquer natureza, como os 

óculos de proteção e protetores auriculares, além da determinação recente do uso de máscaras, 

geralmente, são inutilizados por grande parte dos catadores. Apesar de serem apresentados 

nas orientações pelos especialistas como itens indispensáveis para garantir a segurança de 
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todos, reduzindo de forma comprovada os riscos de acidentes de trabalho, ainda é possível 

encontrar resistência à sua ampla utilização. 

 
5.2 DADOS COLETADOS PERANTE A SUPERINTENDÊNCIA DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (SUDES) – MACEIÓ/AL 

 
Seguindo o exemplo das tabelas contendo os dados das cooperativas, adota-se o 

mesmo procedimento para a elaboração da Tabela 5, que apresenta os dados coletados perante 

o órgão municipal gestor dos contratos do serviço de coleta seletiva – SUDES. Foram 

catalogados individualmente os indicativos que caracterizam a sustentabilidade da coleta 

seletiva no município, sendo apresentado, ao final, o índice alcançado. 

 
Tabela 5 – Indicadores de Sustentabilidade da Coleta Seletiva (ISCS) – SUDES 

 
 

 

INDICADOR 
O QUE É 

AVALIADO 

CÁLCULO 

DO ISCS 

RESULTADO 

DA 

TENDÊNCIA 

 

VALOR 

 

PESO 
VALOR 

FINAL 

 

 
ISCS 1 

 
Plano de Gestão 

Integrada de 

Resíduos Sólidos 

- Existência de 

plano municipal 

- Construção 

participativa 

- Execução do 

plano 

 

 
Muito Favorável 

 

 
1 

 

 
1,00 

 

 
1 

 

 
ISCS 2 

Instrumentos legais 

na relação da 

prefeitura com 

prestadores de 

serviço de coleta 
seletiva 

 

Existência de 

contrato de 

prestação de 

serviço 

 

 
Muito Favorável 

 

 
1 

 

 
0,83 

 

 
0,83 

 
ISCS 3 

 

Atendimento da 

população 

Não há precisão 

do número de 

habitantes 

atendidos. 

 

Muito 

Desfavorável 

 
0 

 
0,90 

 
0 

 
 

ISCS 4 

 
 

Autofinanciamento 

Há cobrança de 

taxa / não cobre 

o custo do 

serviço de 
resíduos sólidos 

 
 

Desfavorável 

 
 

0,50 

 
 

0,80 

 
 

0,40 

 
ISCS 5 

Educação / 

divulgação dos 

serviços de coleta 
seletiva 

 
81,81% 

 
Muito Favorável 

 
0,8181 

 
0,79 

 
0,65 

 

 

ISCS 6 

 

 
Participação e 

controle social 

Existência de 

canais de 

participação / 

funcionamento 

sem 

participação dos 
catadores 

 

 

Desfavorável 

 

 

0,50 

 

 

0,73 

 

 

0,365 

ISCS 7 Parcerias firmadas 100% Muito Favorável 1 0,62 0,62 



84 
 

 
 

ISCS 8 
Inclusão de 

catadores avulsos 
Não existem 

Muito 
Desfavorável 

0 0,74 0 

ISCS 9 
Adesão da 
população 

100% Muito Favorável 1 0,91 0,91 

 

ISCS 10 

Taxa de 

recuperação de 
recicláveis 

 

7,18% 
 

Desfavorável 
 

0,0718 
 

0,89 
 

0,063 

ISCS 11 Taxa de rejeito 0 
Muito 

Desfavorável 
0 0,87 0 

 

ISCS 12 

Condições de 

trabalho na coleta 
de resíduos secos 

81,81% 
 

Favorável 

 

0,8181 

 

0,84 

 

0,687 

 
ISCS 13 

Condições 

ambientais de 

trabalho na central 
de triagem 

 
75% 

 
Desfavorável 

 
0,75 

 
0,84 

 
0,63 

ISCS 14 
Saúde e segurança 

do trabalhador 
71% Desfavorável 0,71 0,84 0,60 

ISCS 15 
Custos do serviço 
de coleta seletiva 

74,91% Muito Favorável 0,7491 0,82 0,614 

 

ISCS 16 

Custo da coleta 
seletiva/regular + 

destinação 

 

0 
Muito 

Desfavorável 

 

0 

 

0,81 

 

0 

Total 13,23 7,369 

Índice de Sustentabilidade da Coleta Seletiva 0,55  Favorável  
 

FONTE: tabela elaborada pela autora, a partir de Funasa (2017) 

 

Analisando os dados apresentados, pode-se concluir que a coleta seletiva em Maceió 

(AL) apresenta um indicativo favorável, o que é justificado principalmente pela existência de 

um Plano de Gestão de Resíduos Sólidos (ISCS 1) e o seu devido cumprimento pela 

municipalidade. 

As informações que permitiram o preenchimento da Tabela 5 foram obtidas 

principalmente pela análise dos documentos apresentados pelas cooperativas à SUDES por 

ocasião dos contratos firmados desde o ano de 2017, quando aconteceu a formalização da 

relação entre as partes (ISCS 2). O edital de convocação das cooperativas foi publicado em 

janeiro de 2017, e apenas as quatro cooperativas analisadas nesta pesquisa cumpriram os 

requisitos necessários para a contratação pelo município. Os contratos foram firmados com a 

previsão de vigência de 60 meses, sendo necessária a renovação anual com a apresentação de 

documentação atualizada – importa registrar que em meados de maio de 2021 os contratos 

com todas as cooperativas foram renovados. 

Dentre as exigências contratuais, destaca-se a apresentação mensal de certidões 

emitidas por órgãos públicos com a finalidade de atestar a regularidade das cooperativas, além 

de requerimento acompanhado de relatórios e planilhas alusivas à coleta seletiva realizada no 

mês de referência. Mensalmente, são formalizados processos administrativos correspondentes 
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a cada uma das cooperativas para que haja a liberação do pagamento alusivo ao serviço 

prestado. Esse processo administrativo é estruturado mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

 
(a) Requerimento formulado e assinado pela presidente da cooperativa solicitando a 

expedição de ordem de pagamento dos serviços; 

(b) Relatório de coleta seletiva – composto por cronograma detalhado com percurso 

semanal, contendo a relação de ruas/avenidas percorridas (dados posteriormente 

analisados pela SUDES por meio de comparativo com o extrato emitido pelos GPS 

instalados nos caminhões utilizados na coleta); 

(c) Planilha de controle de saída de rejeitos da unidade de triagem para o aterro sanitário 

(média estimada em 20% do material coletado); 

(d) Planilha contendo a relação de material coletado disponibilizado para a venda a 

terceiros; 

(e) Listagem atualizada de cooperados; 

(f) Listagem detalhada da partilha de valores entre os cooperados; 

(g) Certidão negativa de débitos emitida pela Receita Federal; 

(h) Certidão de regularidade do recolhimento de FGTS; 

(i) Certidões negativas emitidas pela Fazenda Pública Municipal e Estadual; 

(j) Certidão negativa referente a débitos trabalhistas. 

 
Documentação assemelhada também é apresentada mensalmente com referência à 

coleta realizada nos Pontos de Entrega Voluntária – PEVs – distribuídos em diversos bairros 

da capital, cujo recolhimento de material é responsabilidade das quatro cooperativas. 

Desse modo, é possível avaliar que as gestões municipais, desde o ano de 2017, 

assumiram o compromisso para a implementação da coleta seletiva, conforme se depreende 

da elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, bem como da 

publicação do edital e posterior contratação das cooperativas de catadores, objeto deste 

estudo. 

Outro indicador de favorabilidade corresponde às ações de educação e divulgação dos 

serviços da coleta seletiva (ISCS 5), apontando fragilidade pela inexistência de atividades de 

formação de professores e de sensibilização dos funcionários municipais. 

Em relação ao indicador relacionado à existência de parcerias articuladas pelo 

município na coleta seletiva (ISCS 7), Maceió (AL) preenche as parcerias desejáveis, de 
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acordo com o Manual em sua totalidade, envolvendo todas as esferas dos setores públicos, 

setor privado, universidades e organizações de catadores, dentre outros aspectos. 

No que se refere à adesão da população (ISCS 9), esse é considerado um dos 

indicadores mais importantes, haja vista o fato de ser a coleta seletiva voluntária. No entanto, 

sua medição ainda pode apresentar dificuldades, considerando o expressivo número de 

moradias verticalizadas. Todavia, o quantitativo de unidades habitacionais nessa ocasião 

informado pelo órgão municipal corresponde também à proporção do repasse financeiro feito 

mensalmente às cooperativas, o que sugere que a meta proposta pelo município (considerando 

a estrutura atual de cada uma das quatro organizações de catadores) está sendo alcançada. 

O indicador alusivo às condições de trabalho na coleta (ISCS 12) pontua favorável no 

que se refere à regularidade dos veículos aproveitados, bem como aos equipamentos de 

segurança utilizados pelos catadores. 

Como último indicador positivo verificado, o ISCS 15 se refere aos custos do serviço 

da coleta seletiva, com vistas a medir o custo em relação à quantidade de resíduos coletados. 

De acordo com dados alusivos ao ano de 2020, alcançou resultado positivo em virtude de 

sinalizar valor inferior a R$ 200,00/tonelada, considerado muito favorável, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos no Manual da Funasa (2017). 

Dentre os pontos desfavoráveis, destaca-se o fato de que não há informação precisa 

sobre o atendimento da população (ISCS 3), uma vez que há apenas o quantitativo de 

unidades habitacionais atendidas, inexistindo controle acerca do número de habitantes 

contemplados pelo serviço. Ademais, é notório que a coleta seletiva ainda não abrange os 

bairros do município em sua totalidade, existindo localidades desassistidas. 

No que se refere ao autofinanciamento (ISCS 4), o indicativo não é favorável em 

virtude de ser a taxa do serviço de resíduos sólidos inclusa no Imposto Predial e Territorial 

Urbano (IPTU), porém, em valor insuficiente para a cobertura total dos custos do serviço. 

O indicador (ISCS 6) que alude à participação e controle social também está em 

patamar desfavorável, já que nem todos os canais efetivos de participação da sociedade civil 

na gestão da coleta seletiva existem no município, a exemplo do fórum lixo e cidadania e 

comitês gestores. 

A ausência de catadores avulsos (ISCS 8) caracteriza um indicador muito 

desfavorável, visto que a PNRS faz menção à contratação de associações/cooperativas e 

também àqueles que trabalham individualmente. A escassez de informações sobre o paradeiro 

desses trabalhadores, que, em sua maioria, vive nas ruas, sem endereço fixo, aliado à 
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fragilidade de identificação por meio de documentos legíveis, por vezes inexistentes – o que 

os torna invisíveis sociais33 – compromete o cadastro da categoria junto ao município. 

Como resultado da taxa de recuperação de recicláveis (ISCS 10), o município 

apresentou dados que apontam um percentual ainda desfavorável. O objetivo desse indicador 

é medir o desvio dos resíduos secos do aterro sanitário, e, por conseguinte, a eficiência do 

sistema de coleta. 

Outro aspecto que pontua negativo nessa escala se refere à taxa de rejeito (ISCS 11) 

que não é mensurada pelo município. Nesse quesito, as informações obtidas perante a SUDES 

indicam que como o descarte ainda é realizado de forma irregular pela população, a separação 

do rejeito resta comprometida, sem qualquer forma de controle. 

As condições ambientais na central de triagem (ISCS 13) pontuaram 

desfavoravelmente, principalmente no que se refere às instalações de refeitório em geral, bem 

como a inexistência de assentos para a realização das atividades. 

O indicador ISCS 14 faz alusão às ações de segurança adotadas com o fito de evitar 

acidentes e minimizar riscos de incêndio, além do manuseio de materiais perigosos. Diante da 

ausência de comissão ou grupo de prevenção de acidentes do trabalho e do registro desses, o 

indicativo pontuou desfavoravelmente. 

Por fim, o custo da coleta seletiva e regular (ISCS 16) também não é mensurado pelo 

município, o que sugere fragilidade na fiscalização efetiva acerca do volume de resíduos 

gerados, apesar da documentação existente. 

 
5.3 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 
 

Esta subseção pretende responder os questionamentos surgidos nesta pesquisa, em 

conformidade com os objetivos específicos propostos. Para tanto, utilizar-se-ão os resultados 

obtidos junto às cooperativas e à SUDES, cujos dados estão apresentados nas Tabelas 1 a 5, 

além das informações dispostas no panorama das cooperativas contido no Quadro 3. 

 

 

 

 

 

 

 
 

33 Consoante o IPEA (2013), as principais bases de dados, a exemplo do Censo do IBGE e da PNAD, são 

pesquisas domiciliares e autodeclaratórias. Há, nesse cenário, inexistência de domicílio fixo da maior parte dos 

catadores, bem como a realização da catação de forma complementar, junto com outras atividades, sendo 

informada apenas a atividade principal, o pode ensejar a perda de informações relevantes sobre a categoria. 
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5.3.1 A implementação da coleta seletiva no município 

 
 

Considerando que o primeiro objetivo específico desta dissertação consiste em 

“analisar como a PNRS pode contribuir para o desenvolvimento dos catadores e para o 

cumprimento da Agenda 2030”, investigou-se o funcionamento do principal instrumento 

instituído para essa finalidade: a coleta seletiva no município. 

De acordo com os parâmetros estabelecidos pela Funasa (2017), os resultados 

alcançados referentes ao desempenho do município estudado sinalizaram posicionamento 

favorável no radar de sustentabilidade, o que significa que há investimento da municipalidade 

no processo da coleta seletiva, com possibilidade de melhoria. 

A situação atual corresponde à segunda gestão política municipal desde a 

implementação da coleta seletiva, e, apesar das mudanças recentes, o cenário permanece 

oportuno para a valorização humana e profissional do catador com a renovação dos contratos 

referentes aos serviços da coleta seletiva, contrariando as práticas usuais de descontinuidade 

dos programas e planos relacionados a grupos político-partidários distintos (SANTIAGO; 

OLIVEIRA; PUGLIESI, 2016) e à orientação de políticas de governo direcionadas pelo 

assistencialismo e raso cumprimento da PNRS, conforme demonstrado por Alves e Veloso 

(2018). 

Assim, mesmo que a coleta ainda seja considerada incipiente, uma vez que a 

formalização dos contratos entre as cooperativas e o município somente tenha ocorrido em 

2017, é possível constatar que Maceió (AL) estava inserida no grupo correspondente a 38% 

dos municípios brasileiros que possuíam coleta seletiva implantada até o ano de 2018 

(BALDIM et al., 2020). Além disso, é relevante destacar que a mencionada formalização está 

inserida dentre as diretrizes constantes no Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PMGIRS), o que evidencia, nesse aspecto, não apenas a existência do plano, mas 

também a sua execução. 

Ademais, os achados obtidos demonstram que a remuneração decorrente do contrato 

firmado com a prefeitura passou a permitir a manutenção regular das cooperativas34, com a 

possibilidade de partilha da totalidade dos recursos provenientes da venda do material 

coletado entre os cooperados, o que lhes garante a retirada mensal individual no valor de um 

salário mínimo, a exemplo do ocorrido na cooperativa analisada por Castro e Oliveira (2020). 

 
34 Situação distinta da apresentada pela Pesquisa Ciclosoft 2020, que sinaliza que 53,33% das organizações de 

catadores são auxiliadas pelo poder público por meio de cestas básicas e fornecimento de EPIs, mas sem repasse 

financeiro. 
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Noutra vertente, a exigência feita pelo município para a apresentação mensal da 

documentação que atesta a regularidade das cooperativas significa, também, o cumprimento 

de uma formalidade que possibilita ao catador sua inserção no mercado e o registro de sua 

existência em dados estatísticos oficiais, uma vez que, dadas as circunstâncias precárias e 

estigmatizadas por eles vivenciadas, pareciam ser invisíveis aos olhos do poder público e da 

sociedade (SANT’ANA; MAETELLO, 2016). 

Nesse ponto, um fato recente ilustra a importância desse registro: os trabalhadores da 

limpeza urbana (garis e catadores) foram inseridos no grupo prioritário da vacinação contra a 

COVID-19 em Maceió, no último mês de maio. Os catadores receberam a primeira dose da 

vacina na sede da SUDES mediante a comprovação da condição de cooperado (é oportuno 

lembrar de que não existem catadores avulsos vinculados à coleta seletiva municipal). 

Os dados sinalizam que a relação entre a gestão municipal e as cooperativas, 

consoante observado na pesquisa de campo e confirmado pelos dados do cumprimento 

contratual, tem sido pautada por uma comunicação clara e acessível, com atenção às 

fragilidades de gestão, prezando pelo compromisso firmado no contrato celebrado, visando ao 

aprimoramento dessa relação. Esse cenário contraria, assim, o observado na revisão de 

literatura realizada por Kuhn, Botelho e Alves (2018), na qual resta evidente a insatisfação 

das organizações de catadores diante da ausência de apoio da esfera municipal, o que estaria 

em desacordo com os preceitos da PNRS – circunstância também registrada em outros 

estudos (CASTRO; OLIVEIRA, 2020; SANTIAGO; OLIVEIRA; PUGLIESI, 2016). 

Nesse contexto, a postura adotada pela municipalidade em decorrência da pandemia 

causada pelo coronavírus merece atenção, visto que, em razão do risco de contaminação, 

houve a suspensão do serviço de coleta seletiva domiciliar em praticamente todo o país, o que 

ensejou a perda da renda de inúmeras famílias (BALDIM et al., 2020). No entanto, em 

Maceió (AL), apesar da suspensão dos serviços, a remuneração paga aos catadores foi 

mantida, prevalecendo, assim, o compromisso social com mais de cem famílias que retiram 

seu sustento da coleta seletiva. Nesse aspecto, além da manutenção do pagamento, em 

comunicação oficial direcionada ao Ministério Público do Trabalho (MPT), emitida em 

dezembro de 2020, foi registrada a realização de desinfecções periódicas nos galpões de 

triagem, veículos e pontos de entrega voluntária (PEVs), além da orientação aos catadores 

sobre o uso adequado dos equipamentos de proteção individual (EPIs) fornecidos. 

Os resultados obtidos apontam pontos de fragilidade que ensejam atenção do poder 

público, a exemplo da ausência de informações precisas sobre a quantidade de rejeitos e 

resíduos gerados no município, o que possibilitaria o monitoramento da geração desses 
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resíduos, e a observação de possíveis mudanças indicativas do aumento da reciclagem, como 

tem sido constatado em países de baixa renda (BALDIM et al., 2020). A escassez de dados 

oficiais no estado de Alagoas também foi registrada na pesquisa realizada por Jesus e 

colaboradores (2017), fato que impediu uma análise detalhada das decisões públicas adotadas 

na região que é objeto daquele estudo. 

Nesse aspecto, é relevante pontuar que a dificuldade de acesso às referidas 

informações pode motivar atraso na melhoria do serviço, impedindo a realização de 

campanhas públicas de incentivo à mudança de hábitos, além de não permitir exatidão no 

cálculo dos custos das coletas (regular e seletiva), o que pode gerar impactos negativos à 

relação firmada com as cooperativas. 

Essa hipótese também é reforçada pelo resultado desfavorável decorrente da ausência 

de participação e controle pela sociedade civil, indispensável para a implementação de uma 

gestão sustentável, uma vez que a população possui o conhecimento local e pode contribuir 

para a consolidação da política pública envolvida (SANTIAGO; OLIVEIRA; PUGLIESI, 

2016). 

Desse modo, no que pertence à inclusão dos catadores de materiais recicláveis em 

Maceió (AL), os achados sinalizam que a PNRS está sendo implementada satisfatoriamente, 

não obstante as fragilidades identificadas, podendo favorecer, mediante a supressão das 

lacunas existentes, ao pleno desenvolvimento dos catadores. O constante aprimoramento das 

condições da coleta seletiva ofertadas pela municipalidade assegura aos catadores a realização 

de um trabalho decente e, consequentemente, uma vida digna, condizente com os preceitos 

instituídos pela Agenda 2030. 

 
5.3.2 A gestão das cooperativas 

 
 

O segundo objetivo específico desta pesquisa foi “verificar se o trabalho 

cooperativado favorece a implementação da PNRS”. Para tanto, extraíram-se dos dados 

coletados, perante as cooperativas, os aspectos diretamente relacionados à capacidade de 

gestão dos cooperados com vistas a efetivar os benefícios previstos pela política pública em 

comento. 

Considerando que, em regra, os contratos celebrados entre o município de Maceió/AL 

e as quatro cooperativas possuem as mesmas cláusulas, valores de remuneração e iguais 

exigências para sua vigência, observa-se que os pontos divergentes refletem a capacidade 
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individual de gestão das organizações, bem como a realização de suas atividades além do 

cumprimento do compromisso firmado com o município. 

De acordo com Castro e Oliveira (2020), a maior parte da estrutura física das 

cooperativas é fornecida pelas prefeituras, indicando, assim, que dependem de assistência 

externa para iniciar suas atividades. A autonomia, nesse aspecto, para ser conquistada, 

necessita do aprimoramento da gestão com a finalidade de garantir investimento na 

cooperativa. 

Na ausência de uma postura empreendedora a fim de firmar parcerias que possam 

impulsionar as atividades da organização de catadores além da realização do trabalho 

contratado pela municipalidade, prevalece a dificuldade de reconhecimento de grande parte 

dos cooperados quanto à importância da formação dessa rede. Para Alves e Veloso (2018), os 

catadores visualizam a rede basicamente como um canal para a comercialização dos resíduos. 

Essa resistência verificada em relação à convalidação de parcerias ofertadas é reflexo, 

por vezes, da ausência de discernimento sobre a efetiva contribuição desse apoio. Por 

conseguinte, a participação nos cursos de aprimoramento profissional ofertados pelas 

empresas parceiras é caracterizada pela baixa adesão, ou, ainda, resta comprometida pelo 

tímido aproveitamento decorrente da alta taxa de analfabetismo, que, consoante o IPEA 

(2013), atingia a marca de 20,5% dentre os catadores alcançados pela pesquisa. 

O frágil nível de escolaridade dentre os trabalhadores da catação compromete não 

apenas o seu desenvolvimento individual, mas o exercício de participação na tomada de 

decisões pela cooperativa, o que pode comprometer a consecução dos objetivos da PNRS, 

afastando também o cumprimento do ODS 8, uma vez que uma trajetória de crescimento 

econômico sustentado está diretamente associada à efetividade da educação e à alta 

qualificação de mão de obra (FELIPE; VARGAS, 2018). 

É válido ressaltar ainda que aos catadores foi atribuída a função de disseminar na 

sociedade informações sobre os cuidados ambientais relacionados à prática da separação 

adequada dos resíduos (e a importância desse hábito para a sociedade como um todo). Nesse 

sentido, Teodósio, Dias e Santos (2016) destacam a relação de empatia firmada entre a 

população, que tem a oportunidade de (re)conhecer os catadores responsáveis pela coleta na 

sua porta, o que culmina na geração de aprendizado ambiental mais significativa até que as 

campanhas midiáticas sobre a coleta seletiva, evidenciando, pois, a importância do preparo 

para a absorção e, por conseguinte, divulgação das informações correlatas. 

Doutro modo, mesmo enfrentando possíveis dificuldades enfrentadas em virtude do 

grau de alfabetização, a estreita convivência entre os trabalhadores em cada cooperativa 
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sugere a formação de um grupo coeso e solidário, o que favorece o cuidado recíproco. Os 

achados não registraram acidentes nas cooperativas analisadas. Nesse sentido, Moura e 

colaboradores (2018) sustentam que quanto maior é a percepção de companheirismo entre os 

catadores, menor é a ocorrência de acidentes. 

E, ainda, apesar do registro em sentido contrário constante em pesquisas realizadas, 

nas quais o poder público exige das organizações uma postura inserida na lógica capitalista 

(ALVES; VELOSO, 2018; SILVA, 2017), a gestão municipal analisada parece reconhecer as 

peculiaridades de funcionamento das cooperativas contratadas, e, mesmo com as dificuldades 

existentes, fornece apoio técnico para o necessário aprimoramento, o que sugere que as 

demandas dessa relação estão sendo atendidas de forma multidimensional, além da questão da 

renda (FELIPE; VARGAS, 2018). 

Em suma, a despeito das fragilidades identificadas quanto à maneira de gerir cada 

organização, diversos são os elementos sinalizadores de que a prática cooperativista trouxe 

benefícios aos catadores. É possível constatar que a reunião de esforços permite amparar as 

dificuldades individuais, otimizando o cumprimento das exigências contratuais feitas pela 

municipalidade com vistas a contemplar o grupo como um todo, o que propicia um cenário 

favorável à implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

 
5.3.3 As condições do trabalho realizado pelos catadores 

 
 

Visando a cumprir o terceiro objetivo específico, “analisar se nas cooperativas em 

Maceió/AL o desenvolvimento sustentável proposto pela PNRS proporciona ao catador um 

trabalho decente”, realizou-se a análise das informações obtidas em relação aos aspectos 

socioeconômicos e às condições de trabalho, saúde e segurança do trabalhador, abordadas nas 

Tabelas apresentadas anteriormente, bem como sintetizadas por meio do Quadro 3. 

Assim, é possível constatar que o desenvolvimento sustentável, na concepção 

multidimensional contemplada pela PNRS ainda é incipiente, mesmo que já tenha 

apresentado mudança significativa principalmente no que concerne à renda obtida pelos 

catadores. 

Nesse sentido, contrariando estudos anteriormente realizados (BALDIM et al., 2020; 

KUHN et al., 2018), antes da contratação das cooperativas pelo município, os catadores em 

Maceió (AL) possuíam baixos rendimentos, que não alcançavam o valor do salário mínimo. 

Verifica-se, também, que em relação aos resultados identificados na PNAD contínua 2012- 

2016 e registrados por Couto e outros (2019), indicando uma renda mensal abaixo do salário 
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mínimo e carga horária superior à da população ocupada, o cenário atual das cooperativas 

maceioenses se destaca tanto por apresentar um rendimento mensal equivalente ao salário 

mínimo, quanto por existir respeito à carga horária compatível com a atividade realizada, 

permitindo, portanto, um descanso intrajornada, além do semanal, com folgas sempre aos 

domingos e com certa frequência também aos sábados. 

Outro aspecto positivo diz respeito à unanimidade referente à equidade de gêneros nas 

organizações. As quatro cooperativas são presididas por mulheres, algumas desde à sua 

criação. A despeito de não se ter contabilizado cada catador por gênero – haja vista o foco na 

qualidade da relação –, foi possível visualizar significativo número de cooperadas em cada 

uma. Dessa forma, apesar de relevante número de publicações abordando a existência de 

divisão sexual na atividade da catação, caracterizando, dessa forma, a precariedade na relação 

entre gêneros, como se pode extrair da revisão sistemática realizada por Camardelo, Benedetti 

e Nostrane (2020), a liderança feminina nas cooperativas analisadas não sinaliza rejeição. De 

acordo com as informações obtidas, as atividades são desempenhadas sem distinção entre 

homens e mulheres, respeitadas as limitações inerentes à idade e/ou problemas de saúde. 

No entanto, quando são apreciadas as condições de trabalho na coleta seletiva, 

constata-se uma divisão equânime: metade das cooperativas se encontra numa situação 

favorável, enquanto as outras duas, por descumprirem três ou mais itens apresentados no 

Manual de referência, não atingiram um indicativo positivo. Dentre os requisitos verificados, 

um é descumprido de forma unânime: a inexistência de limite de carga individual a ser 

coletada, o que denota despreparo no tocante às medidas de prevenção a acidentes e lesões 

por esforço repetitivo (MOURA et al., 2018). 

Houve unanimidade ainda em relação aos aspectos do ambiente de trabalho. Todas as 

cooperativas apontam desfavorabilidade, apresentando em comum: (a) a indefinição de limite 

máximo de peso a ser obedecido pelos catadores, consoante já sinalizado anteriormente; (b) a 

inexistência de medidas de controle de odores incômodos; (c) a inadequação da altura dos 

assentos ou inexistência deles. A ausência de medida protetiva nesse aspecto corrobora o 

estudo realizado por Moura, Dias e Junqueira (2018), no sentido de que a percepção de saúde 

pelo catador é associada à capacidade de trabalhar. Assim, de acordo com os achados dessa 

pesquisa, os catadores suportam o peso até o limite de suas forças, uma vez que não há 

controle. Esse cenário, comum nas cooperativas em análise, sugere clara fragilidade e 

necessidade de adequação com a finalidade de preservar a saúde dos trabalhadores. 

Dentre os resultados desfavoráveis visualizados em relação à saúde e à segurança do 

trabalhador, destacam-se outros itens de descumprimento comuns: (a) inexistência de registro 
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e atendimento aos acidentes de trabalho; (b) e não realização de exames médicos admissionais 

e periódicos, nos termos das normas trabalhistas. Quanto aos acidentes de trabalho, não foi 

possível conferir se deixou de ser cumprido, porque nunca houve acidente, ou se há 

desconhecimento do processo de registro e atendimento. Diante desse contexto, observa-se 

que, apesar do acompanhamento frequente de engenheiro de segurança do trabalho, bem 

como da realização de cursos com enfoque na saúde e na segurança do trabalhador, medidas 

essenciais para resguardar-lhes a integridade física não são cumpridas. 

De fato, a informação acerca da baixa adesão ao uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI) é registrada em estudos relacionados à saúde dos catadores de materiais 

recicláveis (MOURA, DIAS, JUNQUEIRA, 2018; ALVES, VELOSO, 2018) sob a alegação 

de que alguns dos equipamentos atrapalham o manuseio dos resíduos. Nesse aspecto, a 

produtividade parece sobressair em relação à própria saúde, fato que suscita a reflexão acerca 

da possibilidade de mudança dessa postura, uma vez que, em tese, o trabalho cooperativado 

amparado pela PNRS teria o condão de facilitar a eliminação das privações de liberdade e o 

desenvolvimento das capacidades do catador. 

Justifica-se esse entendimento pela associação da ampliação das liberdades individuais 

ao aumento da renda e do exercício de direitos trabalhistas (FELIPE; VARGAS, 2018), estes 

últimos considerando a realidade dos catadores, correspondentes aos elementos 

caracterizadores de trabalho decente, especialmente os relativos à salubridade do ambiente e 

às condições em que o trabalho é realizado (MATTOS, 2014). 

 
5.3.4 Discussão geral 

 
 

Considerando o objetivo precípuo deste trabalho – a saber, investigar como a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos está promovendo o desenvolvimento dos catadores de materiais 

recicláveis em Maceió/AL –, os achados revelam que o desenvolvimento dos catadores está 

sendo favorecido pela política pública em apreço, todavia, ainda necessita de aprimoramento 

para que possa caracterizar a multidimensionalidade. Essa concepção plúrima do 

desenvolvimento sustentável – que contempla tanto a efetivação da PNRS quanto o 

cumprimento do ODS 8 previsto na Agenda 2030 – permite avançar o conhecimento prévio 

na área (ALVES; VELOSO, 2018; CASTRO; OLIVEIRA, 2020; SOARES; MADUREIRA, 

2018). 

Da análise das informações coletadas, é possível confirmar avanço nas condições de 

trabalho dos catadores em vários aspectos, permitindo a aproximação do exercício de direitos 
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previstos nas normas trabalhistas, a exemplo da obtenção de renda regularmente, em valor 

compatível ao salário mínimo vigente, repouso semanal, férias e proteção previdenciária, 

dentre outros benefícios. 

Nessa conjuntura, entretanto, é salutar esclarecer que o salário mínimo vigente não 

necessariamente corresponde a um salário digno, visto que deve ser condizente com o 

suficiente para assegurar aos trabalhadores suas necessidades básicas, consequentemente, 

promovendo uma vida digna. Consoante o DIEESE (2021), o salário mínimo necessário para 

essa condição corresponderia a R$ 5.330,69, em abril de 2021, ou seja, quase cinco vezes 

superior ao valor recebido mensalmente pelos catadores. Ainda que esse valor se refira a uma 

média nacional, considerando o valor da cesta básica nas capitais nordestinas contempladas 

pela pesquisa no mesmo período, corresponde a um percentual superior a 40% do valor do 

salário mínimo vigente apenas com necessidades alimentares35. 

Esse cenário sugere que para almejar viver em condições razoáveis, o trabalhador 

precisaria receber mais que o atual salário mínimo, o que, no caso dos catadores 

contemplados, ensejaria o esforço em diversificar as formas de aproveitamento do material 

coletado, ampliando, assim, sua fonte de renda e fortalecendo a autonomia das cooperativas 

inobstante o contrato celebrado com o município. 

Assim, destaca-se que a insuficiência dos recursos recebidos pelas cooperativas no 

período da pandemia causada pelo vírus da COVID-19 foi evidenciada por ocasião da 

realização do monitoramento digital, quando se registrou o recebimento mensal de cestas 

básicas pelos catadores das quatro cooperativas, doadas por empresas parceiras e frutos da 

campanha de arrecadação de alimentos veiculada nos perfis das cooperativas em rede social. 

Essas informações corroboram a ideia de que a suspensão do serviço de coleta seletiva 

domiciliar, naquele período, impactou financeiramente os catadores, haja vista o fato de que 

os valores recebidos em decorrência do contrato firmado com o município representaram a 

única fonte de renda, destinada tanto para as despesas de manutenção de cada cooperativa, 

quanto para a subsistência dos trabalhadores e suas famílias. 

A situação descrita sugere assim a premência de autonomia das cooperativas, já que a 

remuneração oriunda do contrato celebrado com o município não supre todas as necessidades 

das organizações de catadores e desses trabalhadores individualmente. E, nesse sentido, para a 

conquista dessa postura empreendedora (distinta da estratégia de sobrevivência comumente 

verificada na atual circunstância) é imprescindível que os catadores se apropriem das 

 

35 A pesquisa foi realizada em 17 capitais brasileiras, dentre as quais Aracaju, Fortaleza, João Pessoa, Natal, 

Recife e Salvador. O valor médio da cesta básica nessas capitais correspondeu a R$ 482,04 (DIEESE, 2021). 
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condições básicas para a conquista da prática autogestionária. Essa, inclusive, é considerada 

propulsora do desenvolvimento humano de seus adeptos (SINGER, 2002). 

Todavia, os resultados encontrados sugerem alguns entraves para essa e outras 

conquistas correlatas, visto que sob alguns aspectos as privações de liberdade persistem, como 

o acesso à saúde e à educação. Nesse sentido, é válido relembrar que o trabalho decente 

almejado também corresponde à garantia de saúde, que não corresponde simplesmente à 

ausência de doença, mas se refere também aos cuidados essenciais para o bem-estar do corpo 

e da mente (MATTOS, 2014). Nas cooperativas estudadas, não há assistência médica ou 

psicossocial, tampouco ações eficazes na prevenção dos problemas ergonômicos gerados pelo 

excesso de peso suportado nas atividades cotidianas. 

No que diz respeito à educação, os achados indicam resistência para a participação nos 

cursos alfabetizantes, existindo adesão tão somente nos cursos de práticas profissionais, 

instituídos como obrigatórios para a realização das atividades de manejo dos resíduos nas 

cooperativas, mas com limitações referentes ao domínio das tecnologias já utilizadas pelo 

setor da reciclagem. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Esta dissertação teve o objetivo de investigar como a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) está promovendo o desenvolvimento dos catadores de material reciclável nas 

cooperativas em Maceió, capital de Alagoas. Os resultados demonstraram que a celebração do 

contrato de prestação de serviços de coleta seletiva domiciliar entre o município e as quatro 

cooperativas de catadores, em 2017, foi o marco inicial da inserção dos catadores na cadeia de 

reciclagem proposta pela mencionada política pública, que prevê, ainda, em seu texto legal, a 

emancipação econômica e a promoção de cidadania para esses trabalhadores. 

Desde então, os catadores passaram a realizar suas atividades em melhores condições, 

com incremento de sua renda, apoio da esfera pública e de empresas parceiras, estruturação 

física das cooperativas, acesso a Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), além de outras 

formas de proteção legal, como o recolhimento de contribuições previdenciárias, férias e 

descanso semanal. Contudo, foi possível constatar também que a emancipação econômica e o 

seu desenvolvimento humano ainda se apresentam de forma incipiente, posto que o valor 

recebido em decorrência do aludido contrato se mostra insuficiente para cobrir as despesas de 

manutenção das cooperativas e ainda remunerar cada catador em valor compatível com o 

salário mínimo vigente no país. Além disso, são tímidas as iniciativas para a ampliação de 

saberes que possam facilitar tanto atividades que gerem recursos financeiros para a autonomia 

das organizações, quanto para as possibilidades de escolha individual na conquista de uma 

vida digna. 

Esses achados de pesquisa contribuem para o avanço dos estudos sobre o 

desenvolvimento proporcionado pela PNRS aos catadores de materiais recicláveis além da 

percepção de renda, permitindo a concepção multidimensional do desenvolvimento social. 

Nesse sentido, parte-se do raciocínio de que, para que a referida política pública de fato possa 

proporcionar melhoria nas condições de trabalho do catador, se faz necessário que o mesmo 

se aproprie de sua participação no processo de reciclagem, que exerça a autogestão 

imprescindível para impulsionar sua organização e, assim, desenvolver a autonomia 

idealizada. 

Nesse contexto, quando se analisam as informações colhidas nesta pesquisa sob a 

perspectiva da teoria seniana, percebe-se que, inobstante a PNRS possa proporcionar aos 

catadores aferição de renda favorável à sua subsistência, a liberdade para o exercício de suas 

capacidades está condicionada à eliminação dos fatores que impedem sua condição de agente 

com vistas a transformar a realidade vivenciada. 
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No que se refere a implicações práticas, os resultados obtidos nesta pesquisa 

funcionam como um diagnóstico sobre as condições de sustentabilidade da coleta seletiva 

implementada pela municipalidade e também das condições nas quais as cooperativas estão 

exercendo suas atividades, com a indicação de pontos favoráveis e, concomitantemente, das 

fragilidades existentes. Dessa forma, tanto os gestores públicos quanto as lideranças das 

cooperativas podem utilizar esses achados para estruturar planos de ação com vistas a atender 

seus propósitos. 

As fragilidades identificadas no mapeamento dos indicadores organizacionais das 

cooperativas, por exemplo, sugerem que ainda existe a necessidade de aprimoramento dos 

mecanismos atualmente utilizados. Embora a proposta da política seja a promoção da 

emancipação financeira dos catadores, vislumbra-se o condicionamento da maior parte das 

atividades realizada pelas cooperativas ao cumprimento do contrato celebrado com o 

município, inexistindo uma diversificação dos serviços, como o aproveitamento dos resíduos 

para reciclagem pelas próprias cooperativas. 

Há de se ressaltar ainda que este estudo favorece para o reconhecimento da 

contribuição das ações que envolvem a implementação PNRS no que pertence ao 

cumprimento da Agenda 2030, em especial o ODS 8, ao proporcionar aos catadores de 

materiais recicláveis a realização de um trabalho digno, afastando definitivamente a 

informalidade e a precariedade que sempre caracterizaram a atividade de catação. 

Como limitações da pesquisa, cita-se a ausência da percepção dos próprios catadores 

quanto ao desenvolvimento impulsionado pela PNRS em virtude da abordagem metodológica 

utilizada. Além disso, como os dados foram coletados em meio à pandemia causada pelo 

coronavírus, o que ensejou uma significativa mudança comportamental na sociedade, não foi 

possível mensurar a tendência à reciclagem no município, posto que nem as cooperativas nem 

a SUDES têm o controle da quantidade de resíduos gerados e coletados. 

Desse modo, pode ser oportunamente explorada em futuros trabalhos uma 

compreensão completa acerca da inserção dos catadores na cadeia de reciclagem 

contemplando a percepção desses trabalhadores quanto à contribuição da PNRS. Noutro 

aspecto, considerando ainda que a implementação da coleta seletiva no município é recente, o 

monitoramento desse processo sopesando tanto o decurso de tempo quanto as possíveis 

mudanças de gestão política podem caracterizar valiosa contribuição. Por fim, sugere-se 

também a realização de estudo que contemple a prevalência da liderança feminina nas 

cooperativas estudadas, posto que pesquisas consultadas apontam conflitos envolvendo 

questões de gênero. 
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ANEXO A – Checklist apresentado nas cooperativas 

 
 

O checklist abaixo foi extraído do Manual assim intitulado, cf. FUNDAÇÃO NACIONAL 

DE SAÚDE (FUNASA). Gestão da coleta seletiva e de organizações de catadores: 

indicadores e índices de sustentabilidade. São Paulo: Faculdade de Saúde Pública da USP, 

2017. 

 

INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE 

DE ORGANIZAÇÕES DE CATADORES – ISOC 
 

ISOC 1 

REGULARIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
 SIM NÃO NA* 

1 Existência de Estatuto Social    

2 Existência de inscrição na Junta Comercial Estadual    

3 Existência de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)    

4 
Existência de Cadastro na Organização das Cooperativas do Estado 
(OCE) 

   

5 Existência de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros    

6 Existência de Alvará de funcionamento emitido pela prefeitura municipal    

7 Existência de inscrição no Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS)    

8 Existência de inscrição na Caixa Econômica Federal    

9 Existência de Diretoria eleita e em exercício    

10 Existência de Registro Estadual na Secretaria do Estado da Fazenda    

11 Existência de Certificado Ambiental    

12 Existência de Atas das Assembleias Gerais    

13 Atualização dos Livros da Cooperativa    

14 Autorização para emissão de notas fiscais    

15 Realização de Balanço anual    

 
 

16 

Recolhimento de impostos federais: Programa de Integração Social (PIS)    

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS)    

Pagamento de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ)    

Pagamento de Imposto de Renda retido na Fonte (IRRF)    

Recolhimento ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS)    

Pagamento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)    

 
17 

Recolhimento de impostos estaduais: Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) 

   

Pagamento de imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) 

   

 
 

18 

Recolhimento de impostos municipais: Imposto sobre Serviço (ISS) (no 
caso de haver prestação de serviços não cooperativados) 

   

Pagamento de Imposto Territorial Urbano (IPTU)    

Recolhimento para o Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo (a SESCOOP) 

   

19 
Recolhimento de fundos obrigatórios junto à cooperativa: Fundo de 
Reserva e Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES) 

   

 

ISOC 2 
INSTRUMENTOS LEGAIS NA RELAÇÃO COM A PREFEITURA 

 SIM NÃO NA* 

20 Apresentação de certidões estaduais e municipais    

21 Apresentação de certidão negativa do INSS    
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22 Existência de alvará de funcionamento da organização/cooperativa    

23 
Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) dos 
associados/cooperados 

   

24 Legalização da cooperativa junto à Receita Federal    

 

ISOC 3 
QUALIDADE DAS PARCERIAS FIRMADAS COM AS COOPERATIVAS 

 SIM NÃO NA* 

25 Cessão de espaço físico/construção do galpão de triagem    

26 Cessão de equipamentos e veículos    

27 Realização de ações de educação e divulgação dos serviços    

28 Confecção de material de educação/comunicação    

29 Realização de cursos    

30 Existência de apoio técnico    

31 Cessão/doação de materiais recicláveis    

32 Realização de cursos de alfabetização    

 

ISOC 4 
DIVERSIFICAÇÃO DE PARCERIAS EXISTENTES 

 SIM NÃO NA* 

33 Redes de catadores    

34 Entidades representativas dos catadores    

35 Outras organizações de catadores    

36 Organizações não governamentais    

37 Setor público federal    

38 Setor público estadual    

39 Setor público municipal    

40 Setor privado/empresas    

41 Organizações comunitárias ou religiosas    

42 Organizações de classe    

43 Universidades ou entidades técnicas    

 

ISOC 5 
RENDA MÉDIA POR MEMBRO 

44 Renda média mensal por membro  

 

ISOC 6 
RELAÇÃO ENTRE GÊNEROS 

 SIM NÃO NA* 

45 Igualdade salarial por atividade    

46 
Igualdade de participação na construção de regras e procedimentos, 
inclusive sobre processos decisórios 

   

47 
Existência de solidariedade entre homens e mulheres na execução dos 
trabalhos 

   

48 Aceitação de liderança feminina    

 

ISOC 7 

AUTOGESTÃO 
 SIM NÃO NA* 

49 Existência de regimento interno    

50 
Existência de registros das informações sobre despesas, descontos e 
comercialização 

   

51 Relação de transparência entre os membros na apresentação do rateio e    
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 disponibilidade de livros caixa, planilhas e documentos    

52 Realização de reuniões periódicas de decisão autogestionária    

53 
Existência de murais de comunicação e informação atualizados sobre 
comercialização, despesas, eventos externos e reuniões 

   

 

ISOC 8 

CAPACITAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

54 Número atual de cooperados  

55 Número atual de membros capacitados  

 

ISOC 9 
PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES (nos últimos 06 meses) 

56 Quantidade de membros participantes das últimas reuniões  

57 Quantidade de membros que deveriam ter participado  

 

ISOC 10. ROTATIVIDADE 

58 
Número de membros admitidos (no início do primeiro mês do período de 

seis meses) 

 

59 Número de membros desligados (nos últimos seis meses)  

 

ISOC 11 

BENEFÍCIOS AOS MEMBROS 
 SIM NÃO NA* 

60 Pagamento de contribuição para o INSS    

61 Concessão de licença maternidade para as cooperadas    

62 Férias remuneradas    

63 Realização de pagamento equivalente ao 13º salário    

64 Existência de conta bancária em nome do trabalhador    

65 Recebimento de vale-transporte    

66 Concessão de licença saúde e auxílio-doença remunerados    

67 Existência de apoio psicossocial    

68 Existência de curso de alfabetização/matematização e/ou supletivo    

69 Recebimento de prêmios de produtividade    

70 Existência de convênio médico    

71 Recebimento de auxílio creche    

72 Concessão de cesta básica/auxílio alimentação    

73 Repouso semanal remunerado (de preferência aos domingos)    

 

ISOC 12 
DIVERSIFICAÇÃO DE ATIVIDADES E SERVIÇOS 

 SIM NÃO NA* 

74 Coleta de materiais recicláveis    

75 Realização de triagem de recicláveis    

76 Promoção de educação ambiental voltada à reciclagem de resíduos    

77 Prestação de serviço a empresas    

78 
Aproveitamento artesanal de resíduos (exemplos: confecção de vassouras 
PET, cordas de varal) 

   

79 
Reaproveitamento de materiais recicláveis (exemplos: venda de livros, e 
outros materiais separados, em bom estado) 

   

80 
Beneficiamento de materiais (exemplos: trituração de vidro, moagem de 
plástico) 

   

81 Reciclagem de resíduos (processo industrial)    
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ISOC 13 

ADESÃO DA POPULAÇÃO 

82 Número de residências que aderem à coleta atualmente  

83 Número de residências elegíveis para a coleta   

 

ISOC 14 

TAXA DE RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 
(quantidade em toneladas/período de 30 dias) 

84 Quantidade da coleta seletiva  

85 Quantidade de rejeitos gerados  

86 Quantidade de coleta seletiva (recicláveis)  

87 Quantidade de coleta regular (lixo comum)  

 

ISOC 15 
TAXA DE REJEITO (quantidade em toneladas/período de 30 dias) 

88 Quantidade de rejeito efetivamente comercializada  

 

ISOC 16 
AUTOSSUFICIÊNCIA DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS 

89 Número de equipamentos e veículos próprios  

90 Número total de equipamentos e veículos  

 

ISOC 17 

PRODUTIVIDADE POR CATADOR 

91 Quantidade de toneladas triadas  

92 Número de catadores  

 

ISOC 18 
CONDIÇÕES DE TRABALHO NA COLETA DE RESÍDUOS SECOS 

 SIM NÃO NA* 

93 
Existência de Documentação, Licenças e Pagamento de IPVA e de seguro 
obrigatório 

   

94 Existência de motoristas habilitados (caminhões, veículos leves)    

95 Manutenção dos veículos realizada regularmente    

96 Utilização de camisas ou coletes com cores vivas na realização da coleta    

97 Utilização de calça comprida    

98 Utilização de boné    

99 Utilização de capa de chuva    

100 Utilização de calçado com solado antiderrapante (ex: tênis)    

101 Utilização de luva de proteção mecânica (impermeável)    

102 Utilização de colete refletor para coleta noturna (se for o caso)    

 

103 
Respeito ao tempo adequado para que o trabalhador possa retirar o 
material sem riscos ergonômicos e de atropelamento 

   

104 Definição de um limite de carga individual a ser coletada    

 

ISOC 19 
CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO 

 SIM NÃO NA* 

105 Existência de refeitório    

106 Limpeza diária do refeitório    

107 Existência de sanitários    

108 Limpeza dos sanitários diariamente    

109 Existência de controle periódico de ratos    
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110 Existência de controle periódico de moscas    

111 Existência de controle periódico de baratas    

112 Cobertura adequada da área de triagem    

113 Altura adequada da mesa de triagem ou esteira de catação    

114 
Definição de limite máximo de peso, segundo normas, a ser obedecido 
pelos trabalhadores para evitar lesões de coluna e membros 

   

115 Existência de sistemas e ações de prevenção de incêndios    

116 
Existência de sistema de alarme e sinalização indicadora de extintores de 
incêndio e do fluxo de evacuação da área 

   

117 
Existência de barreiras de prevenção de acidentes em máquinas perigosas 
(esteira, prensa, enfardadeira, moedor, etc.) 

   

118 Adoção de medidas de controle de odores incômodos    

 

119 
Velocidade adequada de movimento da esteira para evitar lesão por 
esforços repetitivos e presença de pausas periódicas 

   

120 Assentos em altura adequada ao trabalho    

121 Instalações elétricas adequadas e protegidas contra choques    

122 Controle de acesso e movimentação de pessoas    

123 
Existência de barreira para evitar risco de quedas de plataformas e 
mezaninos 

   

124 Existência de proteção coletiva de desníveis (guarda-corpo)    

125 Existência de moinho para vidro para evitar movimentação manual    

126 Separação e isolamento de produtos tóxicos    

 

ISOC 20 
SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 

 SIM NÃO NA* 

127 Realização de limpeza e higiene no local de trabalho    

128 
Existência de vacinação regular dos trabalhadores (de acordo com normas 
sanitárias) 

   

129 
Cumprimento do descanso obrigatório em razão da carga e rotina das 
atividades 

   

130 
Recolhimento de contribuições previdenciárias dos cooperados aos órgãos 
competentes 

   

131 Existência de comunicação visual nos ambientes    

132 Existência de registro e atendimento aos acidentes de trabalho    

133 
Adoção de medidas de prevenção de lesão por esforços repetitivos ou 
posições inadequadas 

   

134 
Existência de dispositivos de proteção contra acidentes físicos provocados 
por máquinas e equipamentos 

   

135 
Realização de exames médicos admissionais e periódicos, em 
conformidade com as normas trabalhistas 

   

 

ISOC 21 
USO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

 SIM NÃO NA* 

136 Uso de luvas    

137 Uso de óculos de proteção    

138 Uso de botas    

139 Uso de protetores auriculares    

140 Existência de respirador para manuseio de produtos com odores e tóxicos    

141 Uso de cinto de segurança para trabalho de manutenção em altura    

*Não se aplica 
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ANEXO B – Checklist apresentado na Superintendência de Desenvolvimento Sustentável 

(SUDES) 

 

O checklist abaixo foi extraído do Manual assim intitulado, cf. FUNDAÇÃO NACIONAL 

DE SAÚDE (FUNASA). Gestão da coleta seletiva e de organizações de catadores: 

indicadores e índices de sustentabilidade. São Paulo: Faculdade de Saúde Pública da USP, 

2017. 

 

INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE 

DA COLETA SELETIVA – ISCS 
 
 

ISCS 1 
PLANO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 SIM NÃO NA* 

1 Existência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS)    

2 Construção do plano (PGIRS) realizada de forma participativa    

3 Plano (PGIRS) em execução    

 

ISCS 2 

INSTRUMENTOS LEGAIS NA RELAÇÃO DA PREFEITURA 

COM PRESTADORES DE SERVIÇO DE COLETA SELETIVA 
 SIM NÃO NA* 

4 
Existência de contrato de prestação de serviço ou convênio de repasse 

financeiro 

   

  

ISCS 3 

ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO 

5 Quantidade de habitantes atendidos pela coleta seletiva no município  

 

ISCS 4 

AUTOFINANCIAMENTO 
 SIM NÃO NA* 

6 
Existência de cobrança de taxa ou tarifa para cobrir o custo do serviço de 
resíduos sólidos (inclusive a coleta seletiva) 

   

 

ISCS 5 
EDUCAÇÃO/DIVULGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA SELETIVA 

 SIM NÃO NA* 

7 Realização de campanhas pontuais    

8 Realização de campanhas permanentes    

9 Existência de atividades de formação de professores sobre a coleta    

10 Realização de atividades com alunos em escolas    

11 Existência de atividades de sensibilização dos funcionários municipais    

12 Realização de atividades com a comunidade    

13 Elaboração de folhetos explicativos    

14 Elaboração de publicações sobre o tema    

15 Inserções em programas de rádio e TV sobre o tema    

16 Realização de mutirões e/ou mobilizações    

17 Elaboração de sites de educação ambiental    

 

ISCS 6 
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PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 
 SIM NÃO NA* 

18 Existência de Comitês Gestores    

19 Funcionamento dos comitês gestores    

20 Existência do Fórum Lixo e Cidadania    

21 Funcionamento do Fórum Lixo e Cidadania    

22 
Existência de Câmaras Técnicas ou Grupos de Trabalho (GTs) de resíduos 
em Conselhos de Meio Ambiente/Comitês de Bacia 

   

23 Funcionamento das Câmaras Técnicas ou GTs    

24 Existência de Fóruns da Agenda 21    

25 Funcionamento dos Fóruns da Agenda 21    

 

ISCS 7 

PARCERIAS FIRMADAS 
 SIM NÃO NA* 

26 Organizações de catadores    

27 Redes de organizações de catadores    

28 Entidades representativas de catadores    

29 Secretarias municipais    

30 Setor público estadual    

31 Setor público federal    

32 Setor privado    

33 Organizações não governamentais    

34 Universidades    

35 Associações de bairros    

 

ISCS 8 
INCLUSÃO DE CATADORES AVULSOS 

 SIM NÃO NA* 

36 Existência de catadores avulsos cadastrados    

37 Número de catadores avulsos cadastrados   

 

ISCS 9 
ADESÃO DA POPULAÇÃO 

38 Número de domicílios contemplados pela coleta seletiva  

39 Número de domicílios que efetivamente aderem à coleta  

 

ISCS 10 

TAXA DE RECUPERAÇÃO DE RECICLÁVEIS 
(quantidade em toneladas/período de 30 dias) 

40 Quantidade da coleta seletiva  

41 Quantidade de rejeitos gerados  

42 Quantidade de coleta regular  

 

ISCS 11 
TAXA DE REJEITO (quantidade em toneladas/período de 30 dias) 

43 Quantidade de rejeito efetivamente comercializada  

 

ISCS 12 
CONDIÇÕES DE TRABALHO NA COLETA DE RESÍDUOS SECOS 

 SIM NÃO NA* 

44 
Existência de Documentação, Licenças e Pagamento de IPVA e de seguro 
obrigatório 
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45 Existência de motoristas habilitados (caminhões, veículos leves)    

46 Realização de manutenção dos veículos regularmente    

47 Utilização de camisas ou coletes com cores vivas na realização da coleta    

48 Utilização de calça comprida    

49 Utilização de boné    

50 Uso de capa de chuva    

51 Utilização de calçado com solado antiderrapante (ex: tênis)    

52 Utilização de luva de proteção mecânica (impermeável)    

53 Utilização de colete refletor para coleta noturna (se for o caso)    

54 
Respeito ao tempo adequado para que o trabalhador possa retirar o material 
sem riscos ergonômicos e de atropelamento 

   

55 Limite estabelecido de carga individual a ser coletada    

 

ISCS 13 
CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO NA CENTRAL DE TRIAGEM 

 SIM NÃO NA* 

56 Existência de refeitório    

57 Limpeza diária do refeitório    

58 Existência de sanitários    

59 Limpeza diária dos sanitários    

60 Controle periódico de ratos    

61 Controle periódico de moscas    

62 Controle periódico de baratas    

63 Existência de cobertura adequada na edificação    

64 Ventilação e iluminação adequadas    

65 Controle de odores incômodos    

66 
Condições ergonômicas adequadas (ex. altura das esteiras/mesas de 

separação) 

   

67 Assentos em altura adequada ao trabalho    

68 
Existência de proteção física dos equipamentos que apresentam risco no 
manuseio (esteiras, prensas, moedor de vidro) para evitar acidentes 

   

 

ISCS 14 
SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 

 SIM NÃO NA* 

69 Existência de extintores de incêndio adequados    

70 Existência de um Plano de Emergência em caso de incêndio    

71 Utilização de EPIs pelos trabalhadores    

72 Identificação de materiais perigosos    

73 Existência de equipamentos para manuseio de cargas    

74 Existência de registro de acidentes de trabalho    

75 Existência de grupo ou comissão de prevenção de acidentes do trabalho    

 

ISCS 15 
CUSTOS DO SERVIÇO DE COLETA SELETIVA (média dos últimos 6 meses) 

76 Custo total do serviço  

77 Quantidade de toneladas coletadas  

 

ISCS 16 
CUSTO DA COLETA SELETIVA/REGULAR + DESTINAÇÃO (média dos últimos 6 meses) 

78 Custo da coleta regular e destinação final dos rejeitos  

*Não se aplica 


